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Follow the master; 
Face the devil; 
Fight to the end; 
Finish the game.
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
The range of what we see and do 
Is limited by what we fail to notice. 
And because we fail to notice 
That we fail to notice, 
There is little we can do 
To change 
Until we notice 
How failing to notice 
Shapes our thoughts and deeds.  
 
(Daniel Goleman, 1985) 
  
 RESUMO 
 
 
BRAGA, M. M. Uma Proposta de Modelo de Plataforma de 
Colaboração para Comunidades de Prática no Ambiente de TV 
Digital, 2012. 192 f. Tese (Doutorado em Engenharia e Gestão do 
Conhecimento) – Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão 
do Conhecimento, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, Brasil, 2012. 
 
Comunidades de Prática fazem uso intensivo de tecnologias de 
informação e de comunicação (TIC) para suprir necessidades de 
interação entre seus membros, que podem estar distribuídos em diversas 
regiões. Atualmente, o principal instrumento para esse suporte é a 
internet e as ferramentas de software nela disponibilizadas. Entretanto, 
com o advento da TV Digital, novos recursos estarão à disposição das 
comunidades, para serem usados de forma interativa. O presente estudo 
parte da análise das necessidades básicas de suporte de tecnologia para 
as Comunidades de Prática, identificando as ferramentas essenciais de 
software que podem atendê-las, para propor um modelo de plataforma 
de colaboração para Comunidades de Prática destinado ao ambiente de 
Televisão Digital Interativa que possa suprir as principais necessidades 
de interação de uma Comunidade de Prática. Para a realização desse 
objetivo, foram identificados as ferramentas essenciais a uma 
Comunidade de Prática por meio de uma pesquisa de campo aplicada a 
uma comunidade de prática de desenvolvedores de software para propor, 
em seguida, um modelo de plataforma de colaboração concebido para o 
ambiente de TV Digital Interativa. Os resultados discutidos neste 
trabalho podem ser aplicados na concepção e no desenvolvimento de 
aplicações para Comunidades de Prática no Sistema Brasileiro de 
Televisão Digital, explorando os recursos interativos dessa nova 
tecnologia. 
 
Palavras-chave: Televisão Digital. Comunidades de Prática. 
Plataformas de Colaboração. Engenharia do Conhecimento. 
 
 ABSTRACT 
 
 
BRAGA, M. M. A Proposed Model of a Collaboration Platform to 
Communities of Practice in the Digital TV Environment, 2012. 192 
p. Thesis (Ph.D. in Engineering and Knowledge Management) – Post-
Graduate Program in Engineering and Knowledge Management, 
Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, Brasil, 2012. 
 
Communities of Practice make intensive use of information and 
communication technologies (ICT) to meet the needs of interaction 
among their members. At present, the main supporting tool for these 
communities is the Internet and the software tools available for their 
users. With the advent of digital TV, however, new resources have 
become available to these interactive communities. This study aims at 
analyzing the basic needs of technology support for Communities of 
Practice, identifying the essential software tools that can meet these 
needs and propose a collaboration platform model for Communities of 
Practice to the interactive digital television environment that can meet 
the main interaction needs of a Community of Practice. To achieve that, 
the essential tools for a Community of Practice were identified by means 
of a field research applied to a software development Community of 
Practice in order to propose the collaboration platform model designed 
to the Brazilian Interactive Digital TV System. The results discussed 
here may be used to design and develop applications for Communities 
of Practice in the Brazilian system of Digital Television, exploring the 
interactive resources of this new technology. 
 
Keywords: Digital Television. Communities of Practice. Collaboration 
Platform. Knowledge Engineering.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
1.1 MOTIVAÇÃO PESSOAL 
 
Há alguns anos me deparei com um desafio profissional que me 
trouxe muita ansiedade e alguns momentos de aflição. Teria que 
desenvolver, sob pressão, em um prazo muito curto, com a ajuda de 
apenas um colega, e usando uma linguagem de programação de 
computadores que ainda não dominava, um sistema completo de 
correção de provas de vestibular para a minha Instituição.  
Tive a idéia de inscrever-me em uma Comunidade de Prática de 
desenvolvedores de software que usavam essa linguagem e essa decisão 
fez toda a diferença; salvou-me do que poderia ter se tornado um 
fracasso profissional.  
Nos momentos de dúvida e de angústia, quando as coisas não 
davam certo, postava uma mensagem para o grupo e, no mesmo dia, 
algum membro da comunidade me respondia, enviando uma proposta de 
solução para o meu problema que, na maioria das vezes, funcionava a 
contento. Às vezes eu obtinha várias respostas, diversas soluções, 
escolhendo a que julgava mais adequada ao meu caso. 
Em poucos meses, graças às orientações dos especialistas dessa 
linguagem que faziam parte do fórum de discussões na internet, ganhei 
autoconfiança, conhecimentos e, aos poucos, tornei-me também um 
especialista nessa linguagem de programação de computadores, 
concluindo minha árdua tarefa com sucesso. 
Mais tarde, na pós-graduação, ao deparar-me com o tema 
Comunidades de Prática na disciplina Métodos e Técnicas de Gestão do 
Conhecimento, encontrei nele a motivação para o meu projeto de 
pesquisa. 
 
1.2 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA 
 
À primeira vista, a justificativa para todo o esforço do governo em 
investir no Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVD) 
não é tão óbvia, principalmente para o público leigo. A envergadura 
desse projeto, que teve início em 2003 com o processo de seleção do 
padrão a ser adotado, não se justificaria apenas com a argumentação das 
melhorias trazidas pela qualidade da imagem e do som, nem tampouco 
com a necessidade de acompanhar a tendência mundial em substituir a 
transmissão analógica pelo modelo sucessor, o digital. 
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A televisão digital representa uma verdadeira revolução na mídia 
televisiva devido a uma ampla variedade de serviços que podem ser 
desenvolvidos a partir desse modelo. Essas ricas possibilidades de novas 
aplicações trazidas pela Televisão Digital Interativa (TVDI) são as suas 
melhores justificativas. Elas possibilitam a concepção de serviços que 
expandem a utilização da televisão como instrumento de comunicação e 
de inclusão social, inexistentes no modelo analógico do passado. 
Existem, atualmente, três modos principais de acesso à televisão: (i) 
pela transmissão aberta e gratuita; (ii) por assinatura
1
; e (iii) pela 
Internet. A transmissão aberta, que é feita por ondas eletromagnéticas 
através do espaço, é justamente a que propicia o modelo brasileiro de 
TV Digital. A televisão por assinatura também está presente na maior 
parte das capitais brasileiras e representa um segmento importante da 
TV Digital. Finalmente, a TV pela Internet, ou Web TV, tem proliferado 
com o aumento do acesso à banda larga no Brasil. 
Mas a importância da TV Digital aberta no Brasil está relacionada à 
sua alta penetração nos lares brasileiros. Para Zuffo (2008), a televisão 
aberta é um instrumento de coesão nacional que está presente em 93% 
da área urbana e em 58% da nossa área rural. Segundo os dados mais 
atualizados do IBGE (2010), a televisão já alcançou 97% dos domicílios 
urbanos. Esse número contrasta com os da TV por assinatura no Brasil 
que, segundo a ANATEL (2010), representa apenas 4% de penetração
2
. 
Walter Longo, ex-presidente da TVA e da Associação Brasileira de TV 
por Assinatura (ABTA), destaca ainda a alta penetração da TV por 
assinatura nos Estados Unidos (63%) e na Argentina (37%), 
comparados ao inexpressivo valor no Brasil (LONGO, 2008). Também 
com relação à internet, a penetração nos lares brasileiros é baixa, se 
comparada à TV aberta: apenas 27% segundo o CGI (2010). 
Esses números demonstram que, entre as três modalidades de 
acesso à televisão, a transmissão aberta é a de maior relevância para a 
população como um todo. Essa informação pode ser vista como uma 
boa justificativa para os investimentos no Sistema Brasileiro de TV 
Digital Terrestre, já que poderão beneficiar uma parcela maior da 
população. Ademais, quaisquer serviços que venham a ser 
disponibilizados no SBTVDT poderão ter uma alta penetração, 
principalmente se considerarmos a popularização dos conversores para a 
TV Digital (Set-Top Boxes – STB) com custos acessíveis para os 
                                                             
1 cabo, microondas (MMDS) ou satélite 
2 Ou seja: 7.919.380 de assinantes para uma população de 190.732.694 em 2010 
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telespectadores, possibilitando que aparelhos mais antigos possam 
acessar esses serviços. 
Diante dessa realidade brasileira, em que a TV Digital se destaca 
com relação à TV por assinatura e à Web TV, justificam-se os esforços 
para a produção de conteúdos e serviços no Sistema Brasileiro de 
Televisão Digital Terrestre.  
Várias possibilidades podem ser exploradas para o SBTVDT. 
Ferreira et al. (2010) propõem aplicações de TV Digital para Governo 
Eletrônico; Fialho et al. (2009) estabelecem um modelo de TVDI para 
e-Learning e Monteiro et al. (2010) apresentam uma aplicação de TV 
Digital para educação a distância. 
O modelo brasileiro de TV Digital Interativa também pode ensejar a 
concepção de aplicações colaborativas. Colaboração é um tema 
recorrente na atualidade. Tapscott e Williams (2006), em sua obra 
seminal, ressaltam a emergência de uma nova forma de colaboração que 
foi propiciada com o advento da Web 2.0 e das redes sociais. Para os 
autores, esse espírito de colaboração está influenciando profundamente 
todos os setores produtivos, possibilitando novas formas sociais de 
produção de conteúdo. Essas novas formas de colaboração e de 
participação fundamentam-se em quatro princípios estabelecidos por 
Tapscott e Williams (2006): (i) abertura; (ii) relação entre pares
3
; (iii) 
compartilhamento; e (iv) atuação global. 
Colaboração e cooperação são considerados sinônimos no 
dicionário Houaiss (2007). Ambos os termos referem-se a trabalhar em 
conjunto: co+operar e co+laborar. Até o início da década de 1990, o 
termo cooperação era mais utilizado; porém, nos últimos anos a palavra 
colaboração tem sido mais comumente usada para referir-se ao trabalho 
em grupo.  
Nesta tese, adotaremos a convenção de que o termo colaboração é 
mais abrangente e que envolve aspectos da cooperação entre as pessoas 
para atingir objetivos comuns. Essa convenção aqui proposta baseia-se 
em alguns autores, tais como: Roschelle e Teasley (1995), Brna (1998), 
Tapscott e Williams (2006), Gerosa (2006) e Coleman e Levine (2008). 
Roschelle e Teasley (1995) fazem uma distinção clara entre 
colaboração e cooperação. Para os autores, a cooperação seria realizada 
por meio da simples divisão do trabalho entre as pessoas. Nela, cada 
pessoa é responsável apenas por uma parte do problema a ser resolvido. 
Já na colaboração há o envolvimento mútuo das pessoas em um esforço 
coordenado e repetido, visando a atingir um objetivo.  
                                                             
3 peering 
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Roschelle e Teasley (1995) definem colaboração como uma 
atividade síncrona e coordenada que é criada com o objetivo de 
construir e manter um entendimento compartilhado de um problema por 
um grupo de pessoas. Segundo os autores, essa concepção ou 
entendimento do problema, que é vivenciada (ou compartilhada) pelos 
integrantes do grupo e construída (negociada) coletivamente, é essencial 
para a colaboração.  
Entretanto, Brna (1998) adverte que essa definição de cooperação 
de Roschelle e Teasley não é precisa, já que há divisão de trabalho (i.e. 
cooperação) até mesmo nas atividades de colaboração, uma vez que, em 
última análise, as pessoas trabalham sempre sozinhas, ao tentar 
compreender a situação, ao fazer cálculos ou escrever. 
Gerosa (2006) destaca que na colaboração as pessoas se ajudam 
visando ao sucesso do trabalho, sem que haja uma hierarquia rígida 
entre elas, criando uma estrutura favorável à atuação em conjunto, com 
objetivos comuns e compartilhados. 
Colaboração é um fator crítico, essencial, para a compreensão do 
conceito de Comunidades de Prática (CoP). A construção de uma 
concepção compartilhada de um domínio ou área do saber, por um 
grupo de praticantes que colaboram entre si, é uma atividade-chave para 
o entendimento do conceito de CoP. Essa construção é feita por meio de 
negociações entre os membros da comunidade ao discutir conceitos, 
técnicas, melhores práticas e lições aprendidas, ao longo do ciclo de 
vida da comunidade. Segundo Wenger, White e Smith (2009), essa 
interação entre os diversos praticantes também implica a criação de 
conhecimento, materializada em artefatos físicos ou conceituais tais 
como manuais, livros, gráficos, vídeos, imagens, conceitos, métodos, 
histórias e outros recursos, por meio de um processo denominado de 
reificação. Reificação, neste contexto, é o processo de materialização, 
ou seja, de transformação de ideias em coisas, quer sejam elas concretas 
ou abstratas: conhecimento em artefatos físicos ou conceituais. 
Conhecimento, sob o ponto de vista de uma CoP, pode ser definido 
como a lógica derivada da experiência humana, segundo Bettoni e Eggs 
(2010). 
Para Coleman e Levine (2008), colaboração compreende três 
Fatores Críticos de Sucesso (FCS), por ordem decrescente de 
importância: Pessoas, Processos e Tecnologia. As pessoas são o 
fundamento da colaboração com seus comportamentos, atitudes e 
culturas; os processos correspondem aos processos críticos de negócio 
com poder de colaboração; e a tecnologia contribui oferecendo uma boa 
experiência para o usuário, sendo integrada e conectada com várias 
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fontes de informação. A colaboração é obtida pela composição desses 
três fatores (Figura 1). 
 
Figura 1 – Fatores Críticos de Sucesso para a Colaboração 
 
Fonte: Coleman e Levine (2008) 
 
Gerosa (2006) utiliza o modelo 3C de colaboração, criado por Ellis, 
Gibbs e Rein (1991), na concepção de plataformas para grupos de 
trabalho. Nesse modelo, a atividade de colaboração compõe-se de três 
sub-atividades (3C): (i) Comunicação; (ii) Coordenação e (iii) 
Cooperação.  
A atividade de comunicação (1C) é responsável pela divulgação, ou 
seja, por tornar comum as tarefas a serem desenvolvidas pelo grupo. 
Corresponde às trocas de mensagens e à negociação de compromissos 
entre os membros. Os compromissos estabelecidos pelo grupo são 
gerenciados pela atividade de coordenação (2C) que organiza (divide e 
distribui) as tarefas a serem realizadas pela atividade de cooperação 
(C3) que, por sua vez, demanda novas tarefas de comunicação entre os 
membros do grupo, retroalimentando este processo. Essas três ações 
(3C) configuram um trabalho cíclico que ocorre de modo integrado e 
interdependente, sem que essas atividades sejam necessariamente 
sequenciais, estanques ou isoladas, segundo Gerosa (2006). 
Hara (2009) define Comunidades de Prática como redes informais 
de colaboração que dão suporte aos praticantes de uma profissão, nos 
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seus esforços de construção de um entendimento compartilhado e no seu 
engajamento no estabelecimento de um conhecimento relevante aos 
seus trabalhos. Comunidades de Prática podem ser presenciais (ou 
físicas) ou virtuais. Neste trabalho o enfoque será nas CoP virtuais, que 
necessitam, com mais propriedade, do apoio de software para as suas 
atividades. 
O modelo 3C possibilita o entendimento do processo de 
colaboração que ocorre nas Comunidades de Prática. As atividades de 
Comunicação entre os membros da comunidade geram compromissos 
que são gerenciados pela Coordenação da CoP, organizando as tarefas 
que são executadas por meio da Cooperação de seus diversos 
integrantes. Ou seja, para que haja colaboração, os membros da 
comunidade comunicam-se, coordenam-se e cooperam entre si. 
A Comunicação pode ser feita de diversas formas: pessoalmente 
(nos encontros presenciais), por telefone ou pela troca de mensagens 
eletrônicas (nos encontros virtuais). 
A Coordenação é feita por especialistas que assumem a função de 
coordenadores ou mediadores das comunidades, havendo revezamento 
entre alguns integrantes. Mas ela também ocorre livremente entre os 
diversos subgrupos que se autogerenciam. Em uma CoP não existe uma 
hierarquia rígida. 
A Cooperação é feita por meio de uma produção conjunta de 
artefatos físicos ou conceituais que ocorre com a interação entre os 
diversos membros da Comunidade. 
O modelo 3C pode ser associado aos três Fatores Críticos de 
Sucesso de Coleman e Levine (2008). As pessoas estão mais 
intimamente associadas às atividades de cooperação; os processos estão 
relacionados com as atividades de coordenação e, finalmente, a 
tecnologia corresponde às atividades de comunicação. 
A Figura 2 exibe uma representação gráfica do processo de 
colaboração que ocorre nas Comunidades de Prática, a partir do modelo 
3C de colaboração de Ellis, Gibbs e Rein (1991). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
33 
 
Figura 2 – Diagrama do modelo 3C de colaboração 
 
Fonte: Adaptado de Gerosa (2006) 
 
A Figura 2 sintetiza graficamente o processo de colaboração que 
ocorre nas CoP em três grandes grupos de atividades que exigem ações 
de coordenação, cooperação e de comunicação, para que os objetivos 
propostos pela comunidade sejam atingidos. 
 
1.3 PROBLEMA DE PESQUISA 
 
A presente pesquisa originou-se no Programa de Formação de 
Recursos Humanos de TV Digital, contemplado pelo edital 01/2007 da 
Capes ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 
Conhecimento da Universidade Federal de Santa Catarina, que tem 
como foco a produção de conteúdo para o Sistema Brasileiro de TV 
Digital Terrestre. 
Os recursos disponibilizados pelo SBTVDT podem ensejar a 
concepção de diversas aplicações neste novo ambiente. Com o advento 
da criação de um canal de retorno que possibilite a interação do 
telespectador com as emissoras, abrem-se várias possibilidades de 
exploração desses novos recursos.  
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Partindo-se da constatação de que a Internet ainda possui baixa 
penetração nos lares brasileiros (27%), principalmente se comparada à 
televisão (97%), na presente pesquisa propõe-se um modelo de 
plataforma que possa ser concebido para possibilitar a colaboração entre 
pessoas que possam unir-se para formar uma Comunidade de Prática, 
criada no ambiente de TV Digital, explorando os recursos previstos de 
interatividade. Uma aplicação que promova a criação de Comunidades 
de Prática no ambiente de TV Digital pode contribuir para a inclusão 
digital e para o fortalecimento do sistema brasileiro de TV Digital 
aberta. 
Entretanto, devido às limitações do ambiente de TV Digital, a 
concepção de uma proposta de plataforma de colaboração para CoP 
deve restringir as inúmeras ferramentas e recursos atualmente 
disponibilizados no ambiente da Web e contemplar apenas algumas 
ferramentas que sejam essenciais, não apenas para simplificar o modelo 
e viabilizá-lo técnica e economicamente, como também para tornar o 
seu uso mais amigável ao público diversificado no ambiente de TV 
Digital. 
Para reduzir o universo de ferramentas atualmente disponíveis na 
Web para Comunidades de Prática, faz-se necessário pesquisar quais 
dessas ferramentas podem ser consideradas essenciais. Uma vez 
definidas as principais ferramentas para uma CoP, o modelo pode ser 
concebido de modo simplificado, contemplando apenas essas 
funcionalidades. 
Isso conduz à seguinte pergunta de pesquisa: “Entre as ferramentas 
atualmente disponíveis nas diversas plataformas destinadas às CoP na 
Web, quais delas podem ser consideradas como essenciais para a 
concepção de uma plataforma de colaboração para as CoP, no ambiente 
de TV Digital?” 
 
1.3.1 Hipóteses  
 
Diante da pergunta de pesquisa estabelecida na seção anterior, duas 
hipóteses podem ser identificadas: 
H1 – Entre as diversas ferramentas existentes atualmente para as 
Comunidades de Prática, é possível determinar aquelas que são 
consideradas essenciais, simplificando a concepção de uma plataforma 
de colaboração para um ambiente mais restritivo do que a Web, como é 
o caso da TV Digital; 
H2 – As ferramentas atualmente existentes possuem certa 
similaridade na sua funcionalidade, permitindo identificar as que são 
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equivalentes (ou similares), possibilitando escolher entre estas as que 
sejam mais representativas estatisticamente. 
 
1.4 OBJETIVOS 
 
1.4.1 Objetivo Geral 
 
Conceber uma proposta de modelo que possa ser adotada no projeto 
de plataformas de colaboração para as Comunidades de Prática, 
atendendo a suas necessidades específicas de interação, utilizando os 
principais recursos proporcionados pelo modelo brasileiro de Televisão 
Digital Interativa. 
 
1.4.2 Objetivos Específicos 
 
1. Identificar as necessidades de interatividade específicas das 
Comunidades de Prática, por meio de uma revisão 
bibliográfica, e correlacioná-las com as ferramentas de software 
atualmente disponíveis para as CoP e os recursos concebidos 
para a TV Digital interativa brasileira; 
2. Identificar os principais recursos previstos para o Sistema 
Brasileiro de Televisão Digital Terrestre (SBTVDT), por meio 
do seu middleware Ginga e suas restrições; 
3. Identificar as ferramentas consideradas essenciais às 
necessidades de interação das CoP, por meio de uma pesquisa 
de campo, visando a atender às restrições impostas pelo 
ambiente do middleware Ginga na concepção de plataformas de 
colaboração que possam ser executadas no modelo brasileiro de 
TV Digital interativa; 
4. Conceber um modelo conceitual que possa ser usado no projeto 
e desenvolvimento de aplicações destinadas às Comunidades de 
Prática, explorando os principais recursos de interatividade 
oferecidos pelo SBTVD; 
5. Analisar a consistência do modelo concebido, por meio do 
desenvolvimento de um protótipo de plataforma de colaboração 
que possa ser utilizada por uma Comunidade de Prática, 
utilizando os recursos de interatividade do modelo brasileiro de 
TV Digital. 
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1.5 JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TEMA 
 
Qual é a relevância de se estabelecer um modelo que possa ser 
usado na concepção de plataformas de colaboração para Comunidades 
de Prática, no modelo brasileiro de TV Digital? O que justifica esse 
esforço, já que existem diversas plataformas disponíveis na Internet? 
Devemos considerar, inicialmente, a penetração da Internet nos 
lares brasileiros. Como já foi visto, a Internet está presente em apenas 
27% dos lares brasileiros (CGI, 2010) o que representa uma penetração 
ainda baixa, principalmente se comparada à Televisão. 
Uma aplicação que disponibilize um portal de colaboração que 
possa ser usado na criação de Comunidades de Prática, usando os 
recursos proporcionados pela TV Digital, pode não apenas fortalecer e 
consolidar o SBTVDT, como também promover inclusão social, 
possibilitando que pessoas sem acesso à internet possam vir a fazer uso 
deste recurso. 
Para Coleman e Levine (2008), redes de colaboração justificam-se 
devido a quatro benefícios principais: (i) economia de tempo e de 
dinheiro; (ii) melhoria da qualidade; (iii) inovação e/ou apoio à tomada 
de decisão; e (iv) facilidade de acesso nas interações com especialistas 
da área do conhecimento.  
Há que se considerar que redes de colaboração podem ser criadas, 
ensejando a formação de Comunidades de Prática, em diversas áreas do 
saber humano, desde as mais técnicas e populares, até as áreas mais 
sofisticadas e complexas. Podemos conceber a formação de CoP entre 
pescadores, rendeiras e artesãos, como também entre cirurgiões 
plásticos, físicos nucleares e projetistas de foguetes espaciais. 
A disponibilização de uma plataforma que suporte a criação de 
Comunidades de Prática no ambiente de TV Digital pode ensejar a 
criação de Comunidades de Prática para populações sem acesso à 
internet, gerando benefícios para os cidadãos. Além disso, os 
investimentos necessários para a utilização das aplicações a serem 
disponibilizadas no ambiente de TV Digital (i.e.: o conversor digital 
(STB) e, em alguns casos, um teclado) podem ser subsidiados para as 
camadas mais carentes e isso justifica todo o esforço do Governo 
Brasileiro em investir nessa tecnologia, que pode ser usada, 
concomitantemente, em aplicações de entretenimento e lazer, Comércio 
Eletrônico, Governo Eletrônico, Educação a Distância e Comunidades 
de Prática, entre outras. 
As Comunidades de Prática apoderam-se dos recursos das 
tecnologias de informação e de comunicação (TIC) para suprir as 
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necessidades de interação entre os seus integrantes, que estão 
geralmente distribuídos em um cenário global. O principal mecanismo 
que as CoP utilizam para interagir e colaborar globalmente é a internet e 
as plataformas ou portais de software nela disponibilizados.  
Com o advento da TV Digital, surgem novos recursos que poderão 
ser explorados pelas Comunidades de Prática para atender às suas 
necessidades de interação e de colaboração.  
Segundo Becker (2006), a concepção e o desenvolvimento de 
aplicações para a TV Digital não são triviais por apresentarem 
características técnicas específicas que diferenciam este processo do 
desenvolvimento tradicional de aplicações para a internet e para a 
engenharia de software.  
Na TV Digital a camada de middleware é a responsável pelas 
características que possibilitam o desenvolvimento de aplicações 
específicas para essa nova mídia, ressalta Cosentino (2007). É nela que 
os recursos de interatividade podem ser inseridos. Como se trata de uma 
nova tecnologia, a TV Digital está aberta a diversas inovações, 
principalmente em termos de aplicações.  
Com os seus recursos interativos, a TV Digital pode tornar-se uma 
ferramenta interessante para as Comunidades de Prática, possibilitando 
a criação de aplicações ainda inexploradas pelas CoP nessa nova mídia. 
Um modelo que possibilite a utilização desses novos recursos 
interativos na concepção de aplicações de TV Digital, para as 
Comunidades de Prática, pode contribuir para a consolidação do 
SBTVDT e possibilitar a criação de diversas CoP, com os recursos de 
interatividade disponíveis nessa nova mídia. 
Para contornar as dificuldades técnicas existentes na concepção de 
um modelo de plataforma de colaboração para a TV Digital, devido às 
limitações de software (do seu middleware) e de hardware (do seu 
conversor digital), o modelo a ser proposto nesta tese terá que restringir 
os serviços a serem oferecidos na plataforma, visando a torná-la técnica 
e economicamente viável. Para isso, como já foi visto nos objetivos 
específicos, far-se-á a identificação dos serviços essenciais a uma CoP  
por meio de pesquisa de campo, para identificar, dentre os diversos 
serviços atualmente disponibilizados nas diversas plataformas existentes 
na Internet, aqueles que são considerados como essenciais a uma CoP. 
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1.6 ADERÊNCIA DO TEMA AO PROGRAMA PPEGC 
 
O que justifica a aderência de uma proposta de tese (ou dissertação) 
ao Programa de Pós-Graduação em Engenharia e Gestão do 
Conhecimento (PPGEGC) da UFSC? 
Para responder a essa pergunta, devemos inicialmente caracterizar o 
PPGEGC.  O programa, criado em 2004, a partir do desdobramento em 
2003 do Programa de Pós-Graduação em Engenharia de Produção, tem 
como objeto de pesquisa os macroprocessos de explicitação, gestão e 
disseminação do conhecimento que, por sua vez, abrangem os seguintes 
processos de conhecimento (EGC, 2011): 
 criação (e.g., inovação de ruptura); 
 descoberta (e.g., redes sociais); 
 aquisição (e.g., inovação evolutiva); 
 formalização/codificação (e.g., ontologias); 
 armazenamento (e.g., memória organizacional); 
 uso (e.g., melhores práticas); 
 compartilhamento (e.g., comunidades de prática); 
 transferência (e.g., educação corporativa); e 
 evolução (e.g., observatório do conhecimento). 
 
O objetivo do programa “consiste em investigar, conceber, 
desenvolver e aplicar modelos, métodos e técnicas relacionados tanto a 
processos/bens/serviços como ao seu conteúdo técnico-científico” 
(EGC, 2011). O programa possui três áreas de concentração: 
Engenharia, Gestão e Mídias do Conhecimento. Trata-se de um 
programa essencialmente interdisciplinar. Sendo assim, um projeto de 
pesquisa deste programa deve, obrigatoriamente, apresentar 
características de interdisciplinaridade. 
Mas essa interdisciplinaridade, por si só, não garante a aderência ao 
programa, já que programas de outras áreas do saber humano também 
podem ser interdisciplinares. Logo, faz-se mister descobrir outras 
condições que estabeleçam com mais rigor a aderência ao programa. 
Uma análise mais criteriosa dessa questão leva-nos à constatação de 
que, além do critério de interdisciplinaridade, é fundamental que a 
proposta do projeto de pesquisa esteja atrelada ao tripé engenharia, 
gestão e mídias do conhecimento, que formam a base conceitual do 
programa, ou seja: o projeto deve pertencer a uma dessas três áreas. 
Sendo assim, as propostas devem abordar temas ligados à engenharia, 
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gestão ou mídias do conhecimento, podendo basear-se na fusão de duas 
ou até das três vertentes do programa, na sua concepção. 
Esses dois crivos, o da interdisciplinaridade e do pertencimento a 
uma das três vertentes do programa, caracterizam, a nosso ver, a 
aderência de um projeto de pesquisa ao programa e justificam por que o 
projeto de pesquisa está no PPGEGC e não em outro programa de pós-
graduação. Sob essa ótica, vamos justificar a aderência da presente tese 
ao programa.  
Repko (2008) define interdisciplinaridade como “o processo de 
responder questões, resolver problemas ou abordar um tópico muito 
amplo ou complexo para ser devidamente tratado por uma única 
disciplina, que se apropria da perspectiva disciplinar e integra seus 
insights para produzir um entendimento mais abrangente ou um avanço 
cognitivo”. A pesquisa interdisciplinar implica o esforço de integrar os 
insights das disciplinas envolvidas. Segundo Repko (2008) o termo é 
controverso e, por isso, alguns autores sugerem substituí-lo por pós-
disciplinaridade ou antidisciplinaridade.  
Repko (2008) destaca ainda que a definição envolve quatro 
aspectos: (i) um processo de pesquisa; (ii) disciplinas; (iii) integração de 
insights disciplinares; e (iv) avanços cognitivos. Segundo Repko (2008), 
a motivação da pesquisa interdisciplinar deriva do reconhecimento da 
inabilidade das disciplinas tradicionais em enfrentar a crescente 
complexidade das questões e a profusão de problemas complexos no 
mundo real. A proposta da interdisciplinaridade é a de encontrar 
respostas para estas questões por meio da integração das diversas 
disciplinas relacionadas com o problema pesquisado. Para que isso 
ocorra, os métodos tradicionais preconizados pelo positivismo não são 
suficientes para lidar com esse nível de complexidade e faz-se 
necessária a introdução de novas técnicas, métodos ou instrumentos de 
pesquisa, não necessariamente aceitos pela corrente positivista. 
Podemos afirmar que, segundo o positivismo ortodoxo, a pesquisa 
interdisciplinar não se enquadra nos padrões científicos tradicionais. 
Entretanto, não podemos negar a sua validade. Para Repko (2008), 
as críticas que são feitas às iniciativas interdisciplinares acusam-na de 
não ter “consistência” nem “sabedoria” que, segundo Repko, são termos 
típicos relacionados com o aprofundamento da prática disciplinar 
positivista, disseminada há vários séculos nos meios científicos. 
Entretanto, são inegáveis os avanços advindos da pesquisa 
interdisciplinar, notadamente nas áreas de biotecnologia, oceanografia, 
medicina e agricultura, entre outras (REPKO, 2008).  
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A interdisciplinaridade atua na fronteira do conhecimento humano e 
segue um padrão que, segundo Repko (2008), ocorre em três etapas: (i) 
os pesquisadores selecionam um assunto ou objeto de um framework 
disciplinar; (ii) preenchem as lacunas do conhecimento derivadas da 
falta de atenção a essa tópico pela prática disciplinar; (iii) se a pesquisa 
atrai uma massa crítica, os pesquisadores expandem fronteiras, criando 
um espaço de novos conhecimentos e novos papéis profissionais.  
A interdisciplinaridade da presente proposta fundamenta-se na 
integração (ou cruzamento) de duas áreas: TV Digital Interativa e 
Comunidades de Prática. Na área de TVDI, o projeto de pesquisa enfoca 
o desenvolvimento de aplicações para o ambiente de televisão digital e 
as suas possibilidades de exploração por meio da sua aplicação em 
outras áreas do saber humano. Na área de CoP, o enfoque será nos 
aspectos cognitivos, especificamente na criação e compartilhamento do 
conhecimento em Comunidades de Prática, facilitados pela tecnologia 
específica da TV Digital e pelos recursos de interatividade previstos no 
Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre. 
Por se tratar de uma tecnologia nova e pouco explorada, a TV 
Digital não foi ainda suficientemente estudada como recurso 
tecnológico para atender às necessidades de interação peculiares de uma 
Comunidade de Prática. O contexto da pesquisa abrange, então, as áreas 
de Televisão Digital Interativa e Comunidade de Prática, enfocando, 
especificamente, aplicações práticas dos recursos de interatividade dessa 
nova tecnologia, que satisfaçam as necessidades de uma CoP no 
ambiente virtual.  
O projeto de pesquisa faz parte do programa de Formação em 
Recursos Humanos para a Televisão Digital (RHTVD) e nasceu no 
Projeto Sambaqui
4
 do EGC / UFSC. Trata-se de um estudo que 
pertence, notadamente, à área de Engenharia do Conhecimento, apesar 
de basear-se na fusão de duas áreas de concentração do PPGEGC: 
engenharia e mídias do conhecimento.  
A nosso ver, esta proposta de tese apresenta adequação ao programa 
por investigar, conceber, desenvolver e aplicar um modelo conceitual 
que pode ser usado na construção de uma aplicação no ambiente de TV 
Digital, destinada à criação de Comunidades de Prática. 
 
                                                             
4 http://tvdi.egc.ufsc.br/ 
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1.7 DELIMITAÇÃO DO TRABALHO 
 
O modelo proposto na tese não explorará as questões relativas ao 
design de interação devido às limitações de tempo, uma vez que os 
estudos de usabilidade requerem uma experimentação mais intensa e 
mais abrangente dos recursos a serem oferecidos às Comunidades de 
Prática. Tampouco serão exploradas as questões de acessibilidade. 
A proposta apresentada pressupõe a existência de um canal de 
retorno de banda larga que funcione em tempo real, conforme a 
proposta original de criação do SBTVDT pelo Governo Federal, 
visando principalmente à redução da exclusão digital. 
Não há a pretensão de projetar e desenvolver uma plataforma em 
sua versão final e completa, pelas mesmas razões acima expostas. 
Espera-se que o protótipo possa ensejar essa criação, desde que haja 
uma demanda real para essa aplicação no sistema brasileiro de TV 
Digital. 
Devido às restrições do ambiente de TV Digital, não se pretende 
que a plataforma de colaboração substitua as plataformas atualmente 
existentes na Web para uma comunidade específica. Espera-se que a 
plataforma no ambiente de TV Digital sirva como difusão e atrativo de 
novos membros para as comunidades online na internet, pois nela as 
restrições de interatividade são bem menores. 
 
1.8 ORIGINALIDADE 
 
Para verificar a originalidade ou ineditismo da presente proposta, 
realizou-se uma pesquisa bibliográfica nas bases de dados Scopus
5
 e ISI 
– Web of Knowledge
6
 visando constatar a existência de trabalhos 
correlatos que abordassem os temas Televisão Digital e Comunidades 
de Prática. Nas buscas, foram utilizadas várias combinações dos termos: 
“digital”, “television”, “interactive”, “community/communities”, 
“practice”, “virtual” e ainda as siglas “iDTV”, “DiTV” e “CoP”. 
Apesar da existência de alguns trabalhos correlatos, como é o caso 
da plataforma Amadeus, proposta por Monteiro et al (2010) e projetada 
para educação a distância (EaD) no ambiente de TV Digital, não foram 
encontrados entre os registros recuperados na busca, artigos que 
apresentassem similaridades com o tema pesquisado nesta tese, ou seja, 
                                                             
5 www.scopus.com 
6 www.webofknowledge.com 
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aplicações de Comunidades de Prática para o ambiente de TV Digital, 
confirmando o ineditismo da proposta nela apresentada. 
 
1.9 ESTRUTURA DA TESE 
 
A tese está estruturada em 7 capítulos. O capítulo 1 trata da 
introdução ao tema estudado. Os capítulos 2 e 3 cobrem o estado da arte 
em CoP e TVDI, respectivamente, e correspondem à fundamentação 
teórica desta tese. O capítulo 4 descreve os procedimentos 
metodológicos usados na tese. O capítulo 5 apresenta o modelo 
proposto, descrevendo as etapas de desenvolvimento e os seus 
componentes. Já o capítulo 6 aborda a análise da consistência do 
modelo proposto, descrevendo a construção do protótipo, os testes de 
utilização, suas limitações, seus resultados e discussões. Finalmente, no 
capítulo 7, são apresentadas as considerações finais, as contribuições do 
modelo proposto e as sugestões de trabalhos futuros. 
A Figura 3 representa graficamente a estrutura da tese, descrevendo 
todas as atividades que compõem cada uma das etapas realizadas para a 
consecução dos objetivos geral e específicos nela propostos. 
 
Figura 3 – Representação gráfica da estrutura da tese 
 
        
43 
 
2 COMUNIDADES DE PRÁTICA 
 
Para atender ao objetivo geral desta tese, ou seja, para estabelecer 
um modelo que possa ser adotado na concepção de plataformas de 
colaboração para Comunidades de Prática (CoP), que satisfaça às suas 
necessidades específicas de interação, faz-se necessário o estudo dos 
seguintes aspectos de uma CoP, representados no mapa mental exibido 
na Figura 4: 
 
Figura 4 – Aspectos relevantes de CoP para a tese 
 
 
 
Todos esses aspectos a serem abordados justificam-se por serem 
relevantes para o objetivo proposto. A relevância de cada ponto a ser 
abordado é apresentada a seguir: 
 Fundamentos de CoP: apresenta algumas definições e 
fundamentos teóricos de Comunidades de Prática que se 
fazem necessários para a compreensão do tema; 
 Aprendizagem nas CoP: é importante para que se possa 
compreender como a aprendizagem se dá nas CoP, uma vez 
que as plataformas de colaboração devem possibilitar que 
os mecanismos de aprendizagem que ocorrem nas CoP 
possam estar presentes; 
 Participação nas CoP: aborda o processo de participação 
nas CoP. Possibilita o entendimento dos fatores que 
favorecem a participação dos membros de uma CoP; 
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 Ciclo de Vida de uma CoP: apresenta as fases que 
compõem o ciclo de vida de uma CoP, possibilitando o 
entendimento das principais características de cada ciclo de 
vida de uma Comunidade de Prática; 
 Barreiras à Participação em uma CoP: a análise das 
barreiras à participação é relevante para identificar os 
fatores que dificultam a participação dos integrantes de 
uma CoP, visando neutralizar os que são passíveis de 
neutralização; 
 Incentivos à Participação nas CoP: de modo similar ao 
item anterior, os incentivos à participação são fatores a 
serem considerados na concepção do modelo para 
contribuir para o sucesso das CoP; 
 Papéis em uma CoP: a relevância da identificação dos 
papéis desempenhados em uma CoP também é um aspecto 
importante a ser considerado para assegurar que o modelo 
proposto possa atender a todos eles; 
 Softwares para CoP: o estudo dos principais softwares 
atualmente usados pelas CoP é determinante para que se 
possa identificar as principais funcionalidades que devem 
ser contempladas pelo modelo; 
 Necessidades de Interação em uma CoP: finalmente, o 
estudo das necessidades de interação de uma CoP 
representa um dos principais aspectos a serem considerados 
pelo modelo, uma vez que a plataforma deve atender a tais 
necessidades em um ambiente virtual, para ter sucesso. 
 
2.1 FUNDAMENTOS 
 
Para Wenger, McDermott e Snyder (2002), Comunidades de Prática 
são grupos de pessoas que têm interesses comuns, problemas a serem 
resolvidos ou uma paixão por um assunto, e que aprofundam seus 
conhecimentos e experiências em uma área de atividade humana, 
interagindo uns com os outros de modo regular. 
Bergeron (2003) define CoP como grupos cujos membros se 
engajam regularmente para compartilhar e aprender, favorecendo a 
inovação e reduzindo a curva de aprendizagem por meio da 
disseminação de idéias, conexões, relacionamentos e criação de 
conteúdo comum, contribuindo para a formação do capital social das 
organizações. 
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 Já Hara (2009) define Comunidades de Prática como redes 
informais colaborativas formadas por praticantes de uma profissão, que 
se unem na construção de um entendimento compartilhado e se engajam 
regularmente para estabelecer um corpo de conhecimento comum e 
relevante às suas atividades profissionais. 
Para Wenger, McDermott e Snyder (2002), uma CoP é definida por 
três dimensões: um domínio, a comunidade e uma prática profissional. 
O domínio define a área de conhecimento, de interesse ou a atividade 
humana comum aos seus membros. É a base ou a fundação sobre a qual 
a comunidade se reúne. A comunidade é o elemento central. Trata-se de 
um grupo de pessoas (ou um grupo social) que interage entre si, 
aprende, constrói relações e desenvolve um senso de identidade, de 
comprometimento e de pertencimento. Finalmente a prática, que 
corresponde a práxis, a perícia, a especialidade, a experiência de fazer 
algo com perfeição. Ela define uma série de modos socialmente 
definidos de realizar coisas em um determinado domínio: técnicas e 
abordagens comuns, padrões definidos de modo consensual, soluções de 
problemas e outros artefatos construídos socialmente.  
Assim, para existir uma Comunidade de Prática faz-se necessária a 
existências desses três componentes. A ausência de um deles sequer, 
impossibilita a formação de uma autêntica CoP, ou seja, pode configurar 
uma associação ou grupo de pessoas, mas que não constitui o que 
denominamos de Comunidades de Prática. 
Um exemplo claro de Comunidades de Prática: um grupo de 
cirurgiões plásticos faciais que se reúne regularmente para discutir 
técnicas, métodos e materiais para a sua prática profissional, define uma 
CoP. O seu domínio é a medicina, a sua prática é a cirurgia plástica 
facial e o grupo de especialistas, mesmo que pequeno, constitui a 
comunidade. Outro exemplo clássico são os grupos de desenvolvedores 
de software, profissionais do domínio da Informática, que utilizam uma 
determinada linguagem de programação na sua prática profissional e 
que se reúnem na Internet para o intercâmbio de conhecimento e 
aprendizagem mútua. Para Wenger, MvDermott e Snyder (2002, p.47), 
“a arte de desenvolver uma comunidade [de prática] é usar a sinergia 
entre o domínio, a comunidade e a prática para ajudá-la a evoluir e 
atingir o seu potencial”. 
Dayan e Pasher (2007) estabelecem três tipos de Comunidades de 
Prática: 
 Comunidades tecnológicas: que reúnem pessoas de diferentes 
departamentos envolvidas com uma tecnologia específica que 
faz parte dos produtos desenvolvidos pela companhia; 
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 Comunidades processuais: que lidam com um processo 
específico; e 
 Comunidades organizacionais: que congregam pessoas de 
diferentes departamentos de uma organização. 
 
O conceito de Comunidades de Prática (CoP) é relevante para a área 
de Engenharia e Gestão do Conhecimento por se tratar de uma 
ferramenta que possibilita a criação, o compartilhamento, a 
transferência e a disseminação do conhecimento nas organizações. Essa 
visão de CoP como uma ferramenta ou técnica de Gestão do 
Conhecimento é compartilhada por DON (2001), Wenger, McDermott e 
Snyder (2002), Bergeron (2003), Gattoni (2004), Rao (2005), Egger et 
al. (2006), Kazi, Wohlfart e Wolf (2007), Lattimer, Meier-Ewert e 
Watanabe (2007), Robertson, De Brún e Servin (2007) e APO (2010). 
Para Booth (2011) seis fatores contribuem para o compartilhamento 
do conhecimento nas CoP: (i) um propósito claro; (ii) uma identidade 
em comum; (iii) promoção e recrutamento planejados; (iv) um 
moderador experiente; (v) uma plataforma flexível para a comunidade; 
(vi) diretrizes para a participação. 
Robertson, De Brún e Servin (2007, p.14) comentam que a 
ferramenta Comunidades de Prática é amplamente reconhecida como a 
mais importante aplicação de Gestão do Conhecimento
7
. Para esses 
autores, Comunidades de Prática apresentam as seguintes vantagens: 
 Fornecem um valioso veículo para desenvolver, 
compartilhar e gerenciar o conhecimento de especialistas; 
 Evitam que se “reinvente a roda”; 
 Eliminam as barreiras departamentais e as linhas formais 
de comunicação; 
 Podem ser mais flexíveis do que as unidades tradicionais 
de informação; 
 Geram novos conhecimentos como respostas a problemas e 
oportunidades; 
 Fornecem alerta mais rápido para potenciais oportunidades 
e riscos; 
 Podem ser veículo de mudanças culturais (criando uma 
cultura de compartilhamento); 
 São em grande parte auto-organizadas. 
 
                                                             
7 “the killer KM application” , Segundo Robertson, De Brun e Servin (2007, p.14) 
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Já Bergeron (2003, p. 166) ressalta que o conceito de CoP em si não 
é novo, pois já existe há muitos séculos:  
Apesar de o termo „Comunidade de Prática‟ ser 
relativamente novo, o conceito tem séculos de 
existência, datando da época das guildas
8
 na Idade 
Média. A diferença reside no foco referente ao 
compartilhamento do conhecimento. 
 
Segundo Dayan e Pasher (2007, p. 371):   
Entre as principais razões pelas quais as 
Comunidades de Prática são ferramentas 
eficientes para a criação e o compartilhamento do 
conhecimento é o fato de que a maior parte da 
vantagem competitiva de uma empresa está 
incorporada no conhecimento intangível e tácito 
das pessoas, e porque as competências não 
existem isoladas das pessoas que as desenvolvem. 
 
Em APO (2010) são apresentadas 26 ferramentas e um processo 
estruturado para a Gestão do Conhecimento. Dentre todas as 
ferramentas apresentadas, Comunidades de Prática é uma das poucas 
que podem ser aplicadas em todas as cinco fases do processo proposto 
pela APO (Asian Productivity Organization): (i) identificação do 
conhecimento; (ii) criação do conhecimento; (iii) armazenamento do 
conhecimento; (iv) compartilhamento do conhecimento; e (v) aplicação 
do conhecimento. 
O conceito de Comunidades de Prática foi estabelecido por Lave e 
Wenger (1991) nos seus estudos sobre aprendizagem situada. Segundo 
os autores, a aprendizagem se dá como uma atividade situacional, ou 
seja, como decorrência do engajamento do aprendiz em uma prática 
sóciocultural, por meio de um processo denominado pelos autores de 
participação periférica legítima (LPP
9
). Este processo trata da relação 
entre novatos e veteranos de uma área de conhecimento ou atividade 
humana. Ao interagirem entre si, novatos e veteranos estabelecem 
atividades que criam artefatos, identidades e um sentido de comunidade 
que são essenciais para a aprendizagem, segundo Lave e Wenger 
(1991).  
 
                                                             
8 Segundo Houaiss (2007), refere-se a associações formadas por artesãos, artistas ou 
negociantes na Europa, durante a Idade Média, visando dar assistência e proteção a seus 
membros. 
9 Legitimate Peripheral Participation 
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2.2 APRENDIZAGEM NAS COMUNIDADES DE PRÁTICA 
 
A teoria da aprendizagem situada de Lave e Wenger (1991) 
fundamenta-se em cinco pressupostos básicos: 
1. A aprendizagem é um fenômeno fundamentalmente social: 
as pessoas aprendem em torno das comunidades sociais em 
que participam;  
2. O conhecimento está integrado na vida das comunidades 
as quais comungam valores, crenças, linguagens e modos 
de fazer as coisas: o verdadeiro conhecimento decorre do 
fazer, das relações sociais e da expertise das comunidades; 
3. O processo de aprendizagem é inseparável do processo de 
participação na comunidade: como o conhecimento está 
intrincado na participação na comunidade, esta relação cria 
o senso de pertencer a um grupo e, na medida em que a 
aprendizagem ocorre, a identidade do aprendiz e o seu 
relacionamento com o grupo também evoluem; 
4. O conhecimento é inseparável da prática: o saber e o fazer 
são intrinsecamente associados; ao fazer, aprendemos; 
5. O encorajamento
10
 à participação, ou seja, a habilidade de 
poder contribuir em uma comunidade cria o potencial para 
a aprendizagem: o envolvimento do aprendiz em ações 
reais cria um poderoso ambiente de aprendizagem. 
 
O processo de participação periférica legítima (LPP) dá 
sustentação ao conceito de Comunidades de Prática. Ele explica como 
se dá a colaboração e a aprendizagem em uma CoP. Como já foi dito 
anteriormente, trata-se de um processo que está relacionado com a 
aprendizagem situada de Lave e Wenger (1991). O processo de 
participação periférica legítima ocorre entre aprendizes (ou novatos) e 
especialistas (ou mestres), com os aprendizes situados na periferia e os 
especialistas no núcleo central das comunidades (Figura 4). No início 
deste processo, os aprendizes são apenas observadores e, aos poucos, 
vão aprendendo com os especialistas, ouvindo, lendo e participando das 
práticas, culminando com a sua participação mais ativa na comunidade, 
chegando até a tornar-se um especialista ou mestre na área de 
conhecimento ou atividade (domínio). Trata-se, segundo Wenger 
(1991), de um processo de envolvimento progressivo dos novatos na 
comunidade.  
                                                             
10 Empowerment ou delegação de poder (tradução livre) 
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Nas CoP podemos definir três grupos distintos: o grupo principal, 
formado pelos especialistas ou coordenadores, um grupo mais ativo de 
participantes e um grupo periférico de observadores
11
, formado pelos 
aprendizes, novatos ou iniciantes (Figura 5). 
 
Figura 5 – Níveis de participação em uma CoP 
 
Fonte: adaptado de Wenger, McDermott e Snyder (2002) 
 
Ocorre então, nas CoP, um movimento da periferia para o centro, à 
medida que a aprendizagem acontece, por meio da transmissão, do 
compartilhamento e da disseminação do conhecimento dentro dessas 
comunidades. Para Johnson (2001), o papel desempenhado pelos 
participantes periféricos é importante para a CoP porque eles 
desenvolvem e usam habilidades que requerem a colaboração e a 
mistura de expertises distintas. 
 
2.3 CICLO DE VIDA DAS COMUNIDADES DE PRÁTICA 
 
Para Booth et al. (2004), Comunidades de Prática possuem cinco 
estágios de evolução: 
1. Início da formação da CoP: Conceitualização – 
Planejamento – Recursos Humanos – Conexões e 
Necessidades; 
2. Definição do propósito e visão: entendimento comum da 
visão, funções e conjunto de atividades; 
3. Início das atividades de aprendizagem e de 
compartilhamento: crescimento da comunidade; 
4. Início das atividades de colaboração: membros da 
comunidade compreendem os benefícios da Gestão do 
Conhecimento e do trabalho em grupo; 
                                                             
11 Nas CoP esses observadores são denominados “lurkers”. 
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5. Início do engajamento da comunidade na inovação: a 
geração do conhecimento torna-se visível. 
 
O Ciclo de Vida de uma CoP, para Wenger, McDermott e Snyder 
(2002), também é composto de cinco fases. Entretanto o enfoque de 
cada fase do Ciclo de Vida é diferente da proposta de Booth et al., pois 
concentra-se nos diferentes níveis de energia e de visibilidade que uma 
Comunidade de Prática ostenta ao longo da sua existência. Para 
Wenger, McDermott e Snyder (2002), as cinco fases do Ciclo de Vida 
de uma CoP são: 
 
1. Inicial (potencial ou latente); 
2. Coalescência (adesão, aglutinação ou crescimento); 
3. Maturidade (amadurecimento ou desenvolvimento); 
4. Manutenção (conservação, sustentação ou provimento); 
5. Transformação (reestruturação ou término). 
 
A Figura 6 representa graficamente essas cinco fases do Ciclo de 
Vida, mostrando os diferentes níveis de atividade de cada uma delas. 
 
Figura 6 – Ciclo de Vida de uma CoP 
 
Fonte: adaptado de Wenger, McDermott e Snyder (2002) 
 
Para Wenger, McDermott e Snyder, cada fase do Ciclo de Vida 
apresenta um desafio em particular. Na fase inicial este desafio consiste 
em descobrir o que se pode construir com a CoP e imaginar até onde 
isso pode ser feito. Na fase de coalescência os desafios são incubar para 
que ocorra e coalescência (ou amalgamação) entre os seus membros e 
possibilitar à CoP agregar valor para os seus membros e para a 
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organização. Na fase de maturidade os desafios são focar (ou manter o 
foco da CoP), apesar do seu crescimento, e expandir mantendo a 
intimidade já conquistada entre seus integrantes. Já na fase de 
manutenção os desafios são os de manter o comprometimento de seus 
membros e, ao mesmo tempo, permanecer receptiva à adesão de novos 
integrantes. Finalmente, na fase de transformação, os desafios são 
desprender-se da comunidade, caso ela chegue ao seu término e 
prosseguir (ou seguir em frente na vida) após o seu encerramento ou 
reestruturação. 
 
2.4 PARTICIPAÇÃO NAS COMUNIDADES DE PRÁTICA 
 
A participação dos diversos integrantes de uma Comunidade de 
Prática é bastante distinta, uma vez que seus membros possuem 
diferentes interesses, familiaridades e especialidades no domínio, na 
prática e até mesmo na comunidade em si.  
Em uma CoP, os membros mais ativos são justamente os que 
compõem o que se denomina de Grupo Principal ou Central, composto 
pelos coordenadores e pelas pessoas que fundaram a CoP. Em um 
segundo nível de atividade, seguem-se os integrantes que compõem o 
Grupo Ativo e, em seguida, o Grupo Periférico, composto 
principalmente por observadores (lurkers) que têm uma participação 
mais esporádica (ver Figura 5). 
O Grupo Principal é pequeno: representa, segundo Wenger, 
McDermott e Snyder, cerca de 10% a 15% dos componentes de uma 
CoP. Porém é o núcleo da comunidade e assume as funções de liderança 
e de identificação dos tópicos de interesse. 
O Grupo Ativo é um pouco maior: cerca de 15% a 20% da CoP. 
Compõe-se de vários membros ativos, que participam com certa 
regularidade das discussões da comunidade, porém sem a liderança, 
intensidade e o comprometimento do Grupo Principal.  
O Grupo Periférico é o grande contingente de uma Comunidade de 
Prática. Ele corresponde a cerca de 65% a 75% dos componentes da 
comunidade. São pessoas que raramente fazem contribuições e que se 
limitam a observar as discussões que ocorrem na comunidade. Mas, 
mesmo sem muita participação, a existência desses “observadores” é 
essencial para uma CoP. São justamente esses membros que mais se 
beneficiam das discussões e que internalizam esses conhecimentos, 
pondo-os posteriormente em prática nos seus departamentos, 
organizações ou nas suas vidas. Essa participação constitui justamente o 
que Lave e Wenger (1991) denominam de participação periférica 
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legítima, a qual representa o principal mecanismo de aprendizagem que 
ocorre nas CoP. 
Apesar dos participantes observadores raramente postarem 
mensagens para uma Comunidade de Prática, a sua participação pode 
ser um motivo de grande satisfação ou relevância pessoal, mesmo sem 
haver uma manifestação explícita desse fato durante muitos anos. 
Wenger, White e Smith (2009, p. 9) relatam um caso comovente em 
uma CoP de portadores de uma doença rara, cujo pai de um dos 
pacientes postou a seguinte mensagem de despedida do filho para o 
grupo, após o seu falecimento: 
 
Eu estava inscrito há 7 anos e nós líamos a lista 
todos os dias com muita expectativa, mas eu 
nunca postei. Minha mãe e eu fomos ajudados de 
um modo inacreditável pelas informações que 
recebemos da sua lista. Obrigado. 
 
Um dos principais desafios de uma Comunidade de Prática consiste 
em estimular a participação de seus integrantes. Para encorajar a 
participação das pessoas, podem-se adotar técnicas que apresentem bons 
resultados em comunidades presenciais tradicionais, como as que são 
propostas por McKenzie-Mohr e Smith (1999). O modelo de 
encorajamento à participação proposto por esses autores consiste de 
cinco etapas: 
1) Identificar barreiras à participação; 
2) Identificar incentivos à participação; 
3) Desenvolver uma estratégia de participação considerando: 
a.  O comportamento social/cultural do grupo; 
b.  As dificuldades / barreiras à participação; 
c.  Os fatores facilitadores / motivadores do 
envolvimento; 
d.  A participação de minorias; 
e.  A criação de incentivos / recompensas; 
f.  O reconhecimento público pela participação; 
4)  Executar a estratégia de participação; 
5)  Avaliar a estratégia de participação. 
 
O modelo de incentivo à participação proposto por McKenzie-Mohr 
e Smith (1999) para as comunidades presenciais pode ser transposto 
para o ambiente virtual que dá suporte a uma CoP. Essa transposição 
pode ser feita adicionando-se alguns mecanismos que possibilitem o 
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reconhecimento da participação dos membros de uma CoP, como os que 
são propostos por Chan et al. (2004). A composição dos dois modelos 
pode ser visualizada na Figura 7. 
 
Figura 7 – Modelo de incentivo à participação em uma CoP 
 
Fonte: adaptado de Chan et al. (2004) 
 
Nesta composição, o modelo resultante funde as cinco etapas da 
proposta de incentivo à participação de McKenzir-Mohr e Smith (1999), 
inserindo-as no modelo de Chan et al. (2004).  
Na primeira etapa, busca-se identificar as barreiras à participação 
para que possam ser eliminadas ou minimizadas, estimulando a 
participação. Na segunda etapa são identificados os fatores que possam 
incentivar a participação nas CoP, para que possam ser usados tendo em 
vista incrementar a participação dos integrantes. Identificadas as 
barreiras e os incentivos à participação, na etapa seguinte (terceira) 
planeja-se o desenvolvimento das estratégias, considerando as barreiras, 
os incentivos, o comportamento do grupo, a participação das minorias, a 
criação de recompensas e o reconhecimento pela participação. Na quarta 
etapa, as estratégias planejadas são postas em execução, removendo as 
barreiras e estimulando a obtenção dos efeitos dos incentivos e 
recompensas, estimulando a participação. Finalmente, na quinta etapa, 
as estratégias de participação são avaliadas, gerando feedback para o 
modelo. 
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2.5 BARREIRAS À PARTICIPAÇÃO 
 
Vários autores abordam a identificação de barreiras à participação 
nas Comunidades de Prática, entre eles: Kimble, Li e Barlow (2000), 
Wasko e Faraj (2000), Goman (2002), Wenger, McDermott e Snyder 
(2002), Ardichvili, Page e Wentling (2003), Nonnecke et al. (2004), 
Gannon-Leary e Fontainha (2007). 
Nesta tese, o termo “participação” refere-se especialmente ao ato de 
postar, escrever ou submeter mensagens e outros artefatos ou conteúdos 
digitais como contribuição de um membro a uma Comunidade de 
Prática. 
Ardichvili (2008) classifica as barreiras à participação em 
Comunidades de Prática em quatro categorias: interpessoais, 
processuais, culturais e tecnológicas. As barreiras interpessoais estão 
relacionadas às dificuldades do próprio indivíduo ou do seu 
relacionamento com os demais. As barreiras processuais são aquelas 
provocadas pelos processos e pela estrutura organizacional. As barreiras 
culturais estão associadas às questões relativas às diferenças sociais e 
culturais dos participantes. E, finalmente, as barreiras tecnológicas são 
aquelas que correspondem às dificuldades de se lidar com os recursos 
tecnológicos de software e hardware. 
As barreiras identificadas na revisão de literatura, após agrupadas 
nas quatro categorias propostas por Ardichvili (2008), estão listadas nos 
Quadros de 1 a 4. Neles, pode-se perceber facilmente que as mais 
frequentes são as interpessoais (18) e as culturais (15), seguidas das 
barreiras processuais (10). As barreiras tecnológicas, 
surpreendentemente, são as menos expressivas numericamente (2). Isso 
talvez reflita o grau de maturidade atual das Tecnologias da Informação 
e Comunicação. 
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A identificação das barreiras à participação nas CoP é relevante 
para esta tese porque elas precisam ser superadas em quaisquer 
propostas que visem a estimular a participação e o fluxo livre das idéias 
na comunidade. Goman (2002, p.3) comenta que ao perguntar ao 
químico Linus Pauling qual seria a maior barreira à inovação, recebeu 
dele a seguinte resposta: “qualquer processo, educacional, científico ou 
organizacional que impeça o fluxo de idéias”. 
 
2.6 INCENTIVOS À PARTICIPAÇÃO 
 
Não apenas a identificação das barreiras à participação é relevante 
para encorajar o envolvimento dos integrantes de uma comunidade. 
Alguns autores dedicaram-se a pesquisar também fatores que 
contribuam para a motivação dos membros de uma CoP, ou seja, que 
incentivem a sua participação, postando mensagens e contribuindo com 
o grupo. Entre esses autores destacam-se Hoadley e Pea (2001), 
Wenger, McDermott e Snyder (2002), Ardichvili, Page e Wentling 
(2003), Chan et al. (2004), Teigland e Wasko (2004), Beenen et al. 
(2005), Gannon-Leary e Fontainha (2007) e Mahar (2007). 
 O Quadro 5 resume os principais fatores que incentivam a 
participação dos integrantes de uma Comunidade de Prática. 
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A relevância dos incentivos à participação é clara: se aplicados a 
uma CoP eles possibilitam que haja maior interação entre seus 
integrantes, contribuindo para um maior compartilhamento do 
conhecimento na comunidade. 
Segundo Preece e Maloney-Krichmar (2003), a participação em 
uma CoP também é função de uma “massa crítica” de membros que 
façam contribuições e esse número é difícil de quantificar. 
 
2.7 PAPÉIS EM UMA COMUNIDADE DE PRÁTICA 
 
As diversas atividades que são exercidas pelos componentes de uma 
CoP definem, claramente, vários papéis que devem ser exercidos pelos 
seus integrantes, para que os objetivos da comunidade sejam atingidos. 
Os papéis assumidos pelos integrantes de uma CoP têm sido 
pesquisados por diversos autores, entre eles: Wenger, McDermott e 
Snyder (2002), Nickols (2003),  Snyder e Briggs (2003), Garcia e 
Dorohovich (2005), Currie (2007), Fontaine (2008), Thomson et al. 
(2008). 
Os principais papéis existentes em uma CoP são os seguintes: (i) 
coordenador; (ii) moderador; (iii) redator; (iv) especialista; (v) 
facilitador do conhecimento; (vi) suporte técnico; (vii) patrocinador; e 
(viii) membro. 
A existência de vários papéis justifica-se não apenas pelo tamanho 
como também pela especificidade da CoP. Em pequenas Comunidades 
de Prática os integrantes podem assumir mais de um papel 
simultaneamente. Já em CoP maiores, os papéis são mais formais e 
absorvedores, exigindo mais dedicação e, consequentemente, uma maior 
descentralização e distribuição desses papéis entre seus membros.  
Wenger, McDermott e Snyder (2002) destacam os pápeis básicos 
do coordenador, do redator (documentalista ou bibliotecário) e do 
membro da comunidade. Outros autores sugerem novos papéis além dos 
básicos. Nickols (2003) aponta a necessidade dos papéis do organizador 
de eventos e do integrador em algumas comunidades mais específicas. 
Fontaine (2008) adiciona os papéis do mentor e do coordenador de 
conteúdos e explica que alguns papéis são criados espontaneamente, e 
que os papéis de liderança são geralmente assumidos pelos especialistas 
mais apaixonados pelo tema. Esses especialistas são também chamados 
de doutrinadores ou evangelistas em algumas comunidades. 
59 
 
O Quadro 6 resume os principais papéis que podem existir em uma 
Comunidade de Prática, a partir da visão dos diversos autores 
identificados na revisão de literatura, citados no parágrafo anterior. 
 
 
 
No cumprimento desses diversos papéis, os integrantes de uma 
Comunidade de Prática interagem compartilhando idéias, soluções para 
problemas, experiências técnicas e conhecimento tácito, favorecendo a 
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aprendizagem nas organizações, tornando as Comunidades de Prática 
uma importante ferramenta para a gestão do conhecimento 
organizacional. 
 
2.8 SOFTWARES PARA COMUNIDADES DE PRÁTICA 
 
Os recursos proporcionados pela Internet possibilitaram a criação 
de Comunidades de Prática, congregando membros de diferentes regiões 
e em fusos horários distintos. A Internet promoveu o rompimento de 
barreiras de espaço e de tempo, ao fornecer recursos de software que 
permitem que pessoas de várias localidades do planeta se comuniquem 
entre si por meio de mensagens assíncronas e síncronas, trocadas em 
diversas plataformas de software, criadas especificamente para essa 
finalidade. 
Preece, Maloney-Krichmar e Abras (2003) comentam que um dos 
primeiros serviços disponibilizados pela Internet foi a troca de 
mensagens eletrônicas (o e-mail e as listas de e-mail) que rapidamente 
se generalizou, permitindo reduzir drasticamente o tempo de 
transmissão de uma mensagem entre membros distantes de uma 
comunidade, em comparação com o correio tradicional. 
Atualmente, diversas CoP fazem uso intensivo das Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TIC) para suprir as necessidades de 
interação entre seus membros no contexto globalizado. O ambiente 
operacional mais comum para essas aplicações é a Internet. Há nela uma 
quantidade bastante expressiva de aplicações já disponibilizadas para as 
CoP que oferecem vários serviços de grande relevância e interesse para 
os integrantes de uma Comunidade de Prática nesse ambiente virtual 
proporcionado pela Web. 
O apoio da tecnologia da informação por meio de ferramentas de 
software para as Comunidades de Prática tem o seu referencial teórico 
nos estudos de Johnson (2001), Wenger (2001), Droschl (2004), 
Wenger et al. (2005), Hara (2007) e Wenger, White e Smith (2009). 
Todos esses autores abordam as principais ferramentas de software que 
podem ser utilizadas na criação de Comunidades de Prática online. 
Johnson (2001) faz uma revisão de literatura das pesquisas sobre 
Comunidades de Prática online, visando a encontrar respostas para 
algumas questões relativas ao apoio das tecnologias da Web na 
participação colaborativa nas CoP. Ele questiona a validade das 
comunicações online baseadas essencialmente em texto e da 
importância da presença física (face a face) dos membros de uma 
comunidade, na formação, manutenção e apoio de uma verdadeira CoP. 
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Comunidades de Prática, segundo Johnson (2001), têm suas raízes 
na teoria construtivista cujo principal princípio é a transferência do 
controle do instrutor para os aprendizes. Para o autor, uma das 
características essenciais de uma CoP é a de que o conhecimento da 
comunidade é maior do que a soma do conhecimento individual dos 
seus participantes.  
Johnson (2001) destaca ainda a importância de se desenvolver a 
confiança entre os membros de uma CoP para que ocorra a colaboração, 
a satisfação e a harmonia entre seus membros. Para ele, o fato de os 
membros não estarem presentes fisicamente em uma comunidade online 
(ou virtual) tem um aspecto positivo, pois isso dispensa as normas de 
comportamento ou regras sociais que existem normalmente nos 
encontros presenciais e que são induzidas pela presença física (voz, 
estatura, reações, sinais visíveis de aprovação/desaprovação), e a 
ausência dessas normas no ambiente virtual favorece a participação das 
pessoas, inclusive as mais tímidas. Mas o próprio autor reconhece a 
importância de se estabelecerem alguns encontros face a face, para 
desenvolver essa confiança e simpatia entre os membros da 
comunidade, criando o sentimento de pertencimento. 
Comunidades de Prática podem surgir em situações adversas e 
mesmo um ambiente baseado essencialmente em texto (como a Web) 
pode ensejar a criação e o desenvolvimento de uma CoP, segundo 
Johnson (2001). O autor faz ainda uma clara distinção entre uma 
comunidade virtual e uma CoP. Para ele, uma comunidade virtual é um 
grupo separado por espaço e tempo, e que pode ser projetado, ou seja, 
criado intencionalmente. Já uma CoP é uma entidade que pode emergir 
(surgir) ou não, de uma comunidade virtual. Assim, uma comunidade 
virtual, por meio da tecnologia e de outros recursos, pode criar 
condições para o surgimento de uma CoP. 
Etienne Wenger é o autor mais proeminente sobre Comunidades de 
Prática e tecnologias para as CoP. Nesta tese faz-se uma opção 
metodológica pelos trabalhos de Wenger, pelo seu pioneirismo nos 
estudos desse tema. 
Wenger (2001) apresenta sua primeira iniciativa de classificação de 
aplicações para CoP, sugerindo a criação de oito grupos de categorias 
ou atividades distintas de softwares, cada um com uma abordagem ou 
utilização específica. Os oito grupos de categorias propostos por 
Wenger (2001) são: 
 Portais do Conhecimento: aplicações destinadas ao 
Trabalhador do Conhecimento, que fazem a integração 
entre trabalho e conhecimento; 
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 Trabalho em Grupo: aplicações orientadas a grupos de 
trabalho em projetos online; 
 Estruturas Sociais: aplicações que gerenciam comunidades 
online; 
 Conversações Online: aplicações voltadas para grupos de 
discussão online; 
 Interações Instantâneas: aplicações concebidas para prover 
interações síncronas entre pessoas; 
 Instrução Online: aplicações destinadas à aprendizagem 
online; 
 Troca de Conhecimento: aplicações desenvolvidas para 
possibilitar o acesso à experiência de especialistas online; 
 Documentação Online: aplicações projetadas para a 
documentação em bases de conhecimento online; 
A Figura 8 apresenta uma relação de produtos que se enquadram 
nas oito categorias de aplicações propostas por Wenger (2001). Os 
produtos foram posicionados no gráfico de acordo com a sua 
proximidade aos interesses de uma CoP. Assim, os produtos mais 
afastados são aqueles que menos atendem às necessidades específicas de 
uma Comunidade de Prática.  
 
Figura 8 – As oito categorias de softwares para CoP 
 
Fonte: Wenger  (2001) 
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Em 2001, o produto que mais se aproximava das necessidades de 
uma CoP era o Communispace
12
. No gráfico as setas demonstram as 
tendências de alguns produtos em direção a um dos oito grupos de 
atividades propostos por Wenger (2001). Muitos dos produtos 
relacionados no gráfico já não existem mais no mercado de software. 
A proposta de Wenger (2001) estabelece quatro grandes dimensões 
ou eixos de relações (Figura 9) que estão associados às oito categorias 
propostas. 
  
Figura 9 – Os quatro eixos ou dimensões de uma CoP 
 
Fonte: Wenger  (2001) 
 
Esses quatro eixos são: 
 Estruturação social do conhecimento: formado pela relação 
entre a Troca de conhecimento e as Estruturas sociais (1); 
 Processos de compartilhamento do conhecimento: formado 
pela relação entre Documentação e Conversação (2); 
 Gerenciamento da atenção: formado pela relação entre as 
atividades de Interação do trabalhador do conhecimento e 
as Interações instantâneas (3); 
 Contextos de aprendizagem: formado pela relação entre 
Trabalho e Instrução (4). 
 
Wenger (2001, p. 44) ressalta que as CoP estão na interseção dessas 
quatro dimensões; e “já que todas são dimensões da vida social do 
                                                             
12 www.communispace.com 
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conhecimento, elas precisam ser integradas para produzir um sistema de 
conhecimento completo”. Para Wenger (2001), os projetistas de 
sistemas devem considerar a interdependência dessas dimensões na 
concepção de tecnologias orientadas para comunidades. 
Wenger (2001) propõe que uma plataforma de software para 
atender a uma CoP deve considerar os treze fatores de sucesso de uma 
Comunidade de Prática (Quadro 7). 
 
Fonte: Wenger (2001) 
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 Para cada um dos fatores de sucesso Wenger (2001) sugere 
algumas tecnologias ou funcionalidades (Quadro 8). 
 
 
Fonte: Wenger (2001) 
 
Wenger (2001, p.5) lista as facilidades online mais comuns que 
podem ser usadas pelas Comunidades de Prática: 
 Um site para a comunidade, marcando a sua existência; 
 Um espaço de conversação para discussões online; 
 Um recurso para submissão de perguntas; 
 Um diretório de membros da comunidade; 
 Um espaço para colaboração síncrona; 
 Um repositório para a base de conhecimentos; 
 Um mecanismo de buscas; 
 Um recurso para o gerenciamento da comunidade; 
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 Um recurso para a criação de subgrupos e projetos. 
 
Além dessas funcionalidades, Wenger (2001) sugere que uma 
plataforma ideal para CoP deve apresentar as seguintes características: 
 Facilidade de aprender e usar (já que uma CoP não é a 
principal atividade de trabalho dos seus integrantes); 
 Integração com outros softwares (os que são usados pelas 
pessoas em suas atividades de trabalho); 
 Custo razoável (uma plataforma para CoP não pode ser 
cara, pois inviabilizaria a sua formação, já que no início 
elas são pequenas e o seu sucesso é incerto). 
 
Wenger (2001) ainda destaca que a experiência demonstra que o 
sucesso de uma CoP tem mais a ver com seus aspectos sociais, culturais 
e organizacionais do que propriamente com as questões de tecnologia. 
Para o autor, é mais relevante tratar das questões sociais, culturais e 
organizacionais de uma CoP do que buscar a plataforma tecnológica 
perfeita.  
Entretanto, segundo Wenger (2001), em um nível mais profundo, 
construir uma plataforma para Comunidades de Prática requer o 
entendimento de como as tecnologias podem auxiliar ou atrapalhar os 
seus integrantes. 
Droschl (2004) classifica as ferramentas proporcionadas pela 
tecnologia para o apoio às CoP em quatro grandes grupos: (i) gestão de 
documentos e de conteúdo; (ii) colaboração ou groupware; (iii) 
conferência pela Web; e (iv) e-Learning. Droschl (2004) propõe que 
esses quatro principais serviços sejam integrados em um portal, para 
suprir as CoP com todas essas funcionalidades. 
Hara (2007) faz uma análise das principais ferramentas de 
tecnologia que dão suporte às CoP, em um estudo de caso etnográfico 
que aborda a prática jurídica na defensoria pública americana. A autora 
analisa o papel das tecnologias nas CoP a partir da proposta de 
Ngwenyama e Lyytinen (1997) de categorização do papel da tecnologia 
da informação (TI) nas ações sociais em grupos de trabalho 
(groupware), acrescentando uma quinta categoria para dar suporte à 
construção da identidade pela comunidade (Quadro 9). 
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Fonte: Hara (2007) 
 
Como a proposta de Ngwenyama e Lyytinen (1997) contempla 
apenas o componente „prática‟ de uma comunidade, Hara (2007), 
considerando a existência dos dois principais eixos em uma CoP, o 
desenvolvimento da „prática‟ e da „identidade‟ profissional, conforme 
estabelecido por Wenger (1998), propõe a inserção do componente 
„identidade‟, realizado por meio da retórica, para que seja desenvolvido 
em uma CoP.  
Hara (2007) elenca o e-mail, as listas de e-mail, a videoconferência 
e as mensagens síncronas como os principais softwares para a CoP 
estudada, ao lado das aplicações específicas para a área jurídica. 
 
2.9 NECESSIDADES DE INTERAÇÃO 
 
A proposta de Wenger (2001) reaparece mais madura e elaborada 
em um segundo estudo em 2005, realizado em parceria com outros 
pesquisadores. Neste segundo trabalho mais detalhado, Wenger, White, 
Smith e Rowe (2005) abordam a utilização de tecnologias para as 
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Comunidades de Prática sob uma ótica mais voltada para as 
necessidades de interação das CoP. 
Para tratar as necessidades de interação de uma CoP, Wenger et al. 
(2005) propõem uma taxonomia para as aplicações de software que se 
compõe de quatro elementos: 
 Ferramentas: que atendem a necessidades específicas; 
 Plataformas: em que as ferramentas são agrupadas; 
 Características: das ferramentas e plataformas; 
 Configuração: de tecnologias que apoiam a CoP; 
Nessa taxonomia, ferramenta refere-se a qualquer aplicação de 
software que apresenta certas características ou funcionalidades que 
atendem a alguma necessidade de uma CoP.  
Já o termo plataforma representa um pacote de ferramentas 
agrupadas que apresenta diversas características (funcionalidades) em 
uma só aplicação.  
E finalmente, configuração é um grupo de tecnologias que dá 
sustentação a uma CoP e pode ser formado por uma ou mais 
plataformas.  
Para Wenger et al. (2005) as ferramentas utilizadas pelas CoP 
podem ser agrupadas em cinco grupos de atividades que atendem às 
diferentes necessidades de interação de uma Comunidade de Prática 
(Quadro 10): 
 
Quadro 10: Grupos de necessidades de interação de uma CoP 
 
Fonte: adaptado de Wenger et al. (2005) 
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O grupo de interações assíncronas corresponde às ferramentas que 
permitem a comunicação entre os membros em locais e tempos 
diferentes, pois não exigem que eles estejam presentes para que haja a 
comunicação. O grupo de interações síncronas possibilita a 
comunicação instantânea entre membros em locais diferentes, mas 
presentes no mesmo tempo. O grupo de participação individual refere-
se às necessidades de participação de cada integrante nas atividades 
desenvolvidas pela comunidade e o grupo de cultivo da comunidade 
corresponde às necessidades de interações que estabelecem vínculos 
entre as pessoas, cultivando a identidade na comunidade. Finalmente, o 
grupo de necessidades de publicação está relacionado com a produção 
de artefatos pelos membros da comunidade, cujo acesso precisa ser 
disponibilizado para os demais integrantes. 
Essas limitações de espaço e tempo que são enfrentadas pelas 
comunidades online podem ser contornadas com alguns recursos de 
tecnologia. Johansen et al. (1991) estabelece uma taxonomia em um 
mapa de quatro quadrantes, contendo as principais ferramentas de 
tecnologia que podem atender às diferentes combinações de locais e 
tempo. Wenger et al. (2005) apropriam-se da proposta de Johansen et al. 
(1991) para representar graficamente as ferramentas adequadas para 
cada uma dessas combinações (Quadro 11). 
 
Quadro 11: Taxonomia de Tempo/Local 
 
Fonte: adaptado de Wenger et al. (2005) 
 
Nessa taxonomia, a existência de ferramentas de software não é 
imperativa quando a comunidade está situada no mesmo local e tempo, 
já que podem ser substituídas pelo diálogo nesses encontros face a face 
(presenciais). Porém, nas situações em que o grupo se encontra no 
mesmo tempo, mas em locais diferentes, as ferramentas síncronas 
podem proporcionar uma interação em tempo real. E nas situações em 
que o grupo se encontra em tempos diferentes, independentemente do 
local, as principais ferramentas são as assíncronas, tais como correio 
eletrônico (e-mail) e quadro de avisos online. Claro que, se nessa última 
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situação o grupo compartilha o mesmo ambiente de trabalho, pode-se 
ainda lançar mão dos meios tradicionais de comunicação como as 
mensagens escritas, recados e quadro de avisos. 
Wenger et al. (2005) tecem algumas considerações importantes 
sobre a adoção de tecnologias para as Comunidades de Prática. Os 
autores destacam três grandes forças que estão em jogo no processo de 
criação de novas tecnologias para as CoP: 
 A inventividade do mercado de tecnologia; 
 A inventividade do uso das tecnologias pelas CoP; 
 A inventividade em atender às necessidades das CoP. 
A inventividade ou capacidade de inovação do mercado de 
tecnologia gera produtos e soluções que muitas vezes podem ser usados 
para atender às necessidades de interação entre as pessoas, sendo 
adotados espontaneamente pelas CoP. Entretanto, segundo Wenger et al. 
(2005), muitas vezes a inventividade da própria comunidade cria novas 
aplicações para tecnologias, que não haviam sido previstas pelos seus 
criadores. Às vezes, ocorre o contrário: algumas tecnologias são criadas 
exclusivamente para atender às necessidades de interação das pessoas, 
mas não são bem aceitas pelas comunidades e não apresentam uma 
utilização significativa. Na concepção de uma ferramenta para as CoP, 
deve-se levar em consideração todos esses fatores acima expostos e 
estar consciente de que a própria comunidade influencia 
consideravelmente nesse processo, quer seja pela adaptação do uso de 
uma ferramenta às suas necessidades, quer pela rejeição da ferramenta 
criada, como também pela manifestação explícita ou não, das suas 
necessidades. 
Wenger at al. (2005) explicam que as tecnologias que dão suporte 
às CoP devem atender a três tensões ou polaridades naturais que se 
expressam nos seguintes componentes: 
 intimidade; 
 sociabilidade; e 
 identidade. 
A intimidade se dá por meio da construção da confiança entre os 
membros da comunidade e decorre da sua convivência online e em 
encontros presenciais; a sociabilidade corresponde à relação entre a 
comunidade e os indivíduos que se influenciam mutuamente; e a 
identidade é construída, segundo Wenger (1998), por meio da 
negociação de significados entre os participantes de uma CoP. Para 
Hara (2007, p.77), “a identidade serve como um adesivo, conectando os 
integrantes da comunidade”, criando o sentimento de pertencimento. 
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Para Wenger et al. (2005), as tecnologias para as CoP devem tentar 
fornecer suporte à intimidade, sociabilidade e identidade dos diversos 
integrantes de uma comunidade, mesmo sabendo-se que elas não podem 
resolver as tensões dessas três polaridades. As tecnologias devem, 
segundo Wenger et al. (2005), apoiar também as CoP nas suas três 
principais atividades desempenhadas por seus membros, quando eles: 
 Interagem: discutindo questões, trabalhando em projetos, 
questionando e fornecendo respostas, apesar das limitações 
de tempo e de espaço; 
 Publicam: produzindo, compartilhando conhecimentos e 
coletando artefatos, organizando repositórios comuns; 
 Zelam: nutrindo a sua intimidade, vendo a comunidade 
como ela é, compreendendo suas formas de participação, 
regras, interesses e suas necessidades em constante 
mutação. 
Wenger et at. (2005) sugerem que, ao comparar ferramentas 
destinadas as CoP, se faça essa comparação ferramenta com ferramenta 
e plataforma com plataforma. Porém, como muitas ferramentas são 
altamente integradas, muitas vezes o que aparenta ser uma ferramenta é, 
na verdade, uma plataforma que integra várias ferramentas em um único 
portal. As principais plataformas disponíveis para as Comunidades de 
Prática existentes atualmente no mercado estão relacionadas, por ordem 
alfabética, no Quadro 12: 
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Quadro 12: Plataformas de software para Comunidades de Prática 
 
 
Muitas dessas plataformas são gratuitas, como é o caso da Drupal, 
e-Tipi, Google+, Moodle, OpenACS, WikiSpaces, WSIS e Yahoo 
Groups. As demais plataformas relacionadas adotam, basicamente, 
quatro estratégias de preços: (i) compra da plataforma; (ii) pagamento 
por CoP criada; (iii) pagamento pelo número de membros; (iv) 
pagamento pelo volume de atividade da CoP.  
Há ainda várias iniciativas governamentais que disponibilizam 
plataformas para a criação gratuita de Comunidades de Prática para os 
cidadãos. Dentre estas, vale ressaltar a plataforma da agência 
governamental IDeA
13
, uma iniciativa premiada do Governo Britânico e 
destinada a iniciativas de governo eletrônico (e-Government), 
disponível apenas para cidadãos do Reino Unido e o Catir
14
, Portal de 
Comunidades Virtuais do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento do Governo Brasileiro. 
                                                             
13 Improvement and Development Agency (http://www.communities.idea.gov.uk/) 
14 http://catir.agricultura.gov.br/ 
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A partir dos estudos de Wenger et al. (2005), foram identificadas as 
principais ferramentas usadas pelas Comunidades de Prática e 
classificadas em cinco grupos de necessidades (Quadro 12). As 
ferramentas estão brevemente descritas, por ordem alfabética, no Anexo 
A desta tese. 
 
Quadro 13: Ferramentas por grupos de necessidades 
 
Fonte: sintetizado de Wenger et al. (2005) 
 
Algumas ferramentas podem atender a mais de um grupo de 
necessidades, como é o caso de wikis (1 e 5), blogs (1 e 5), indicadores 
de presença (2 e 4), podcasting (2 e 5), página do site (3, 4 e 5), 
parâmetros comportamentais (3 e 4), redes sociais (3 e 4) e analisador 
de contatos (3 e 4).  
Eliminando as repetições, foram identificadas 36 ferramentas de 
software que podem ser usadas para atender às diferentes necessidades 
de interação das Comunidades de Prática.  
A Tabela 1 apresenta uma distribuição de frequência das 
ferramentas identificadas por grupos de necessidades estabelecidos por 
Wenger et al. (2005). 
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Tabela 1: Distribuição de frequência das ferramentas  
 
 
Observando-se a Tabela 1, percebe-se que as ferramentas que 
atendem às necessidades de interações assíncronas, principalmente as 
mais tradicionais (e-mail, listas de e-mails e fóruns de discussão) são as 
menos numerosas. Observa-se, também, uma distribuição quase 
equitativa das ferramentas nos demais grupos de necessidade. 
Finalmente, em Wenger, White e Smith (2009), o tema das 
tecnologias para as Comunidades de Prática é retomado em um trabalho 
em que os autores revisitam o relatório que foi escrito por Wenger et al. 
(2005) para o Centro Francófono de Informatização das Organizações 
(CEFRIO) do Governo Canadense, resultando em um estudo mais 
profundo, detalhado e atualizado, das ferramentas para as CoP. 
Neste novo trabalho, Wenger, White e Smith (2009) renomeiam os 
quatro eixos apresentados em Wenger (2001) (Figura 9), representando 
as tensões existentes em Uma CoP em três polaridades que traduzem 
necessidades a serem atendidas, mesmo que parcialmente, pelas 
tecnologias.  
Esse estudo mais recente resultou em um livro (Digital Habitats
15
) 
em que a atividade de prover tecnologia para as Comunidades de Prática 
é explorada de modo mais técnico, fornecendo não apenas subsídios 
para a escolha (ou para o desenvolvimento) de plataformas para as CoP, 
como também analisando de modo mais aprofundado as suas 
necessidades de tecnologia.  
O Quadro 14 sintetiza a evolução das propostas de Wenger e 
demais coautores ao longo dos últimos anos, para justificar as tensões 
existentes em uma CoP.  
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
15
 Wenger, White e Smith (2009) 
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Quadro 14: Evolução das propostas de Wenger 
 
Fonte: Wenger (2001) e Wenger, White e Smith (2009) 
 
Percebe-se que o eixo 4, do contexto de aprendizagem, criado pela 
relação entre trabalho e instrução (Figura 9), foi omitido nos estudos 
mais recentes. Possivelmente isso se deve a uma possível redundância, 
já que a aprendizagem nas CoP ocorre implicitamente nas três 
polaridades propostas na versão mais atual. 
Para Wenger, White e Smith (2009), essas três polaridades são 
inerentes às Comunidades de Prática e podem ser assim resumidas: 
 Ritmo: síncrono (intimidade) e assíncrono (separação); 
encontrar um ritmo produtivo entre esses dois polos é um 
grande desafio para as comunidades; 
 Interação: participação e reificação
16
; a participação 
envolve o engajamento dos membros em atividades de 
conversação, discussões e reflexões; a reificação 
corresponde às atividades de produção de artefatos físicos e 
conceituais tais como: ferramentas, conceitos, métodos, 
documentos, histórias e relatos; 
 Identidade: indivíduo e grupo; indivíduos e grupos 
constroem, nas suas relações, um sentimento de identidade 
por meio da negociação de significados; como não há 
homogeneidade no grupo, o consenso não é fácil e 
contornar os desacordos é outro desafio para as 
comunidades. 
 
Wenger, White e Smith (2009) distribuem as ferramentas para as 
Comunidades de Prática em um gráfico que as agrupa de acordo com as 
suas capacidades de satisfazer as necessidades das CoP, em três 
polaridades (Figura 10). 
 
 
 
                                                             
16 nesse contexto, reificação significa “tornar  um objeto” (materialização). 
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Figura 10 – Ferramentas agrupadas pelas três polaridades 
 
Fonte: Adaptado de Wenger, White e Smith (2009) 
 
As ferramentas identificadas estão agrupadas na Figura 10 seguindo 
a orientação das três polaridades. No eixo horizontal representa-se a 
polaridade de ritmo, posicionando à esquerda as ferramentas mais 
assíncronas, e à direita, as síncronas. No eixo vertical estão localizadas 
as ferramentas de acordo com a sua polaridade de interação, com as de 
maior participação na parte superior e as mais ligadas ao processo de 
reificação, na parte inferior da figura. Finalmente, a terceira polaridade, 
a de identidade, está representada nas dimensões interna e externa do 
círculo, posicionando-se no centro as ferramentas mais orientadas para 
as atividades em grupo e na periferia, as que são mais adequadas para a 
participação individual. 
No projeto de ferramentas de software para as Comunidades de 
Prática, essas três polaridades devem ser levadas em consideração, já 
que elas estão intimamente associadas aos cinco grupos de necessidades 
propostos por Wenger et al. (2005). 
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3 TELEVISÃO DIGITAL 
 
A concepção de um modelo visando à utilização dos recursos da TV 
Digital para a criação de plataformas de colaboração para as 
Comunidades de Prática, atendendo aos objetivos desta tese, requer 
também que sejam abordados neste estudo, os seguintes aspectos do 
modelo brasileiro de TV digital interativa, representados no mapa 
mental exibido na Figura 11: 
 
Figura 11 – Aspectos relevantes de TV Digital para a tese 
 
Todos esses aspectos a serem abordados justificam-se por serem 
relevantes para o objetivo proposto. A relevância de cada ponto a ser 
abordado é apresentada a seguir: 
 Digitalização das Mídias: faz-se uma retrospectiva 
histórica da evolução das diversas mídias, contextualizando 
a evolução da TV analógica para o modelo digital; 
 Fundamentos: apresenta algumas definições e fundamentos 
teóricos de TV Digital que se fazem necessários para a 
compreensão do tema e para a sua contextualização; 
 Interatividade: apresenta o conceito de interatividade e 
discute algumas questões fundamentais relacionadas com 
esse recurso, visando à sua aplicação no modelo concebido; 
 Ambiente de Desenvolvimento: aborda algumas 
características essenciais do ambiente de desenvolvimento 
usado para a concepção de aplicações para a TV Digital; 
 Plataforma Ginga/NCL: apresenta os principais conceitos 
relacionados à plataforma Ginga/NCL, necessários para a 
compreensão do modelo proposto; 
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 Limitações/Restrições da Plataforma: identifica as 
principais limitações e restrições da plataforma Ginga/NCL 
que são relevantes para o projeto do modelo proposto; 
 Padrões de Usabilidade: tece algumas considerações a 
respeito dos padrões de usabilidade a serem considerados 
na concepção do modelo de plataforma. 
 
3.1 DIGITALIZAÇÃO DAS MÍDIAS 
 
Inicialmente, vale ressaltar a tendência nos últimos trinta anos de 
digitalização das mais diversas mídias, decorrentes da evolução das 
Tecnologias da Informação e Comunicação. Para Storsul e Fagerjord 
(2008), essa digitalização das mídias teve início a partir de 1980 com a 
transposição para o formato digital das gravações analógicas de músicas 
e filmes em discos de leitura a laser (Laserdisc) e, posteriormente, em 
Compact Disc (CD). Storsul e Fagerjord (2008) destacam que, já no 
final dessa década, alguns jornais impressos também passaram a 
produzir suas versões na Web e teve início a transmissão dos sinais de 
televisão por satélites. 
Para Picard (2011, p.6), “digitalização é o processo de mudança na 
produção de conteúdo, no armazenamento, na distribuição e no 
consumo de uma base analógica para a digital”. Para o autor, a 
digitalização não criou um novo meio de comunicação, como aconteceu 
no passado com a criação de outras tecnologias, mas alterou 
profundamente o processo pelo qual essas atividades ocorrem e os seus 
meios de distribuição. 
Picard (2011) ressalta que uma das principais mudanças trazidas 
pela digitalização foi nos modelos de negócios nas diversas 
organizações de mídias. Apesar disso, muitas delas continuam tentando 
vender produtos dos séculos 19 e 20 em pleno século 21, sem mudar o 
valor que está sendo agregado a esses produtos ou o relacionamento 
com os seus clientes. 
Essa digitalização, segundo Picard (2011), força as organizações a 
reverem seus modelos de negócios, obrigando-as a fornecer: (i) o valor 
agregado que os clientes desejam; (ii) os produtos e serviços de modo 
único ou diferenciado; e (iii) por meios adequados ao ambiente atual 
interconectado.  
Picard (2011) argumenta que a digitalização, no caso da imprensa, 
reduz seus custos pela metade se a impressão e a distribuição forem 
suspensas. Essa tendência de maior flexibilidade e de redução de custos 
79 
 
trazida pela digitalização está forçando livros, revistas e jornais para as 
plataformas eletrônicas de consumo, por meio de dispositivos de leitura 
eletrônica
17
. 
A Figura 12 mostra um comparativo dos custos das diversas fases 
de produção de um jornal de notícias nas suas formas impressas e 
digital. 
 
Figura 12 – Custos da produção analógica e da digital 
 
Fonte: Picard (2011) 
 
Segundo Picard (2011), a redução de custos com a digitalização 
decorre da simplificação dos seus processos de produção. 
Consequentemente, mais conteúdo pode ser produzido e distribuído 
pelas pessoas e pelas organizações. A digitalização também reduz as 
despesas de locomoção das pessoas para a coleta de informações e a 
necessidade de mão de obra para a operação dos sistemas de produção 
tradicionais, tais como impressoras e outros equipamentos usados na 
produção analógica. 
Essa redução de custos, proporcionada pela digitalização, viabiliza 
a produção de conteúdos para as diversas mídias digitais, entre elas a 
TV Digital. 
Mas essa digitalização também tem efeitos colaterais sobre os 
nossos hábitos sociais. Picard (2011) comenta que a digitalização está 
levando muitas pessoas a abandonarem a sua participação em atividades 
cívicas, religiosas, sociais e políticas em instituições tradicionais, para 
                                                             
17 e-readers 
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participarem em grupos ou comunidades virtuais, que são menos 
formais e substituem muitas das suas necessidades de interação. 
 
3.2 FUNDAMENTOS 
 
Para Montez e Becker (2005, p.34), a mídia televisiva “é um 
conjunto de procedimentos – produção, edição, transmissão e recepção 
– pelos quais o sinal de TV chega até a casa dos telespectadores”. Os 
autores argumentam que o principal objetivo do modelo brasileiro de 
TV Digital é resolver o problema da exclusão digital que, ainda segundo 
esses autores, pode implicar a exclusão social. Montez e Becker (2005) 
justificam essa afirmação com a constatação de que, sem informação de 
qualidade, a vida das pessoas não evolui. 
Montez e Becker (2005) apontam como principais vantagens da TV 
Digital: (i) a conservação da qualidade do sinal (som e imagem); (ii) a 
compactação do sinal; (iii) a ausência de interferência entre os canais; 
(iv) a interatividade; e (v) uma maior quantidade e qualidade de serviços 
oferecidos. Os autores destacam ainda alguns novos serviços que podem 
ser disponibilizados pela TV Digital, tais como: o comércio televisivo, o 
vídeo sob demanda, o acesso à internet e o governo eletrônico (t-Gov). 
Montez e Becker (2005) salientam que todas essas novas aplicações 
para a TV Digital são possíveis graças à convergência digital.   
O conceito de convergência digital resulta da fusão (ou 
convergência) de três grandes forças: a internet, a telefonia e a televisão. 
Para Ahonen e O‟Reilly (2007), a convergência digital pode ser 
representada pelo “Y” da Convergência (Figura 13), formado pela 
junção dessas três forças: (i) as empresas ligadas à internet e à 
transmissão de dados (datacomm); (ii) as empresas de telefonia fixa e 
móvel (telecomm); e (iii) as empresas de transmissão de sinais de rádio 
e de televisão (broadcast). 
 
Figura 13 – O “Y” da convergência digital 
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As tecnologias que dominam em cada eixo do “Y” da convergência 
digital são, segundo Ahonen e O‟Reilly (2007), as seguintes: no eixo 
“datacomm” – a internet; no eixo “telecomm” – a telefonia móvel ou 
celular; e no eixo “broadcast” – a televisão. 
Para Erdal (2007), essa convergência traz consigo mudanças 
significativas na produção de conteúdo para o eixo “broadcast”, 
implicando novas práticas profissionais. Para Erdal (2007), essa 
produção pode ser feita a partir de mídias trazidas de diferentes 
plataformas, que o autor denomina de mídias cruzadas
18
 e que podem 
ser transmitidas por meio de várias plataformas de mídias, ao mesmo 
tempo. 
Dennis (2006) afirma que a convergência é maior do que a soma 
das partes e classifica as iniciativas de convergência em três grupos: os 
lideres, que assumem esta postura com inovação e criatividade; os 
aprendizes, que aprendem com os sucessos e falhas dos outros; e os 
retardatários, que estão temerosos em abandonar seus produtos e suas 
competências essenciais, em um cenário mundial indeterminado. 
Nesse novo contexto proporcionado pela convergência digital, o 
conteúdo é a chave do negócio, segundo Chakaveh e Bogen (2007). 
Para esses autores, o sucesso de um canal de televisão depende da 
qualidade do seu conteúdo que é o principal responsável pela atração da 
sua audiência.  
Existem atualmente quatro grandes sistemas de TV Digital no 
cenário mundial: o DVB
19
, que é o sistema Europeu; o ATSC
20
, 
Estadunidense; o DMB
21
, Chinês; e o ISDB
22
, Nipo-Brasileiro. O 
sistema adotado no Brasil (ISDB-T) derivou do modelo ISDB japonês, e 
está sendo também adotado em vários países da América Latina.  
Segundo Montez e Becker (2005), de modo genérico, todos os 
sistemas atualmente existentes possuem em comum três componentes 
principais: um difusor, um receptor e um meio de difusão (Figura 14). 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
18 crossmedia 
19 Digital Video Broadcasting 
20 Advanced Television Systems Comitee 
21 Digital Multimedia Broadcast 
22 Integrated Services Digital Broadcasting 
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Figura 14 – Modelo genérico de sistemas de TV Digital 
 
Fonte: Adaptado de  Montez e Becker (2005) 
 
Para Montez e Becker (2005), o difusor é o componente 
responsável pelo conteúdo transmitido e pelo suporte à interatividade 
com os telespectadores; o receptor cuida da recepção desse conteúdo e 
das possibilidades de interatividade do telespectador com o difusor; e, 
finalmente, o meio de difusão possibilita que seja feita a comunicação 
entre essas duas partes. Ferraz (2009) apresenta o modelo de 
funcionamento da TV Digital, detalhando graficamente em dois 
segmentos, um deles correspondendo ao difusor (Head-End) e o outro 
ao receptor (Set-Top Box), conforme a Figura 15. 
 
Figura 15 – Modelo de funcionamento da TV Digital 
 
Fonte: Adaptado de Ferraz (2009) 
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A Figura 15 exibe os principais processos envolvidos no modelo de 
funcionamento da TV Digital, iniciando com a captação de som e 
imagem pela emissora e a posterior codificação dos sinais fonte, 
passando por sua multiplexação (com os dados e aplicativos) em um 
fluxo de transporte (FT) e sua posterior modulação e transmissão.  
Na recepção, ocorre o processo inverso no Set-Top Box do usuário, 
com a demodulação, demultiplexação e decodificação dos sinais fonte, o 
tratamento pelo middleware dos dados e a execução dos aplicativos até 
a exibição final no aparelho de TV do usuário. 
Ferraz (2009) destaca as principais características trazidas pela 
digitalização da televisão: (i) alta definição de som e imagem; (ii) 
multiprogramação; (iii) mobilidade; e (iv) interatividade. 
A digitalização da televisão proporciona uma alta definição do som 
(surround de 5.1 canais) e da imagem, que pode chegar a ser formada 
até por 1080 linhas com 1920 pixels, cada uma delas, representando na 
tela 124,4 milhões de pixels, segundo Ferraz (2009). 
A multiprogramação possibilita a transmissão simultânea de 
diversos conteúdos ou programas, em um mesmo canal. Essa 
característica da TV Digital, conforme Ferraz (2009), deve-se à 
capacidade de compactação de dados, que no SBTVD-T corresponde ao 
padrão MPEG-4
23
 AVC
24
/H.264. 
Para Ferraz (2009), a mobilidade representa a capacidade de 
recepção em dispositivos móveis ou portáteis que podem estar 
movimentando-se em velocidade, sem que haja perda de qualidade do 
sinal, fato que não acontecia na transmissão analógica. 
A interatividade da TV Digital será abordada de modo mais 
detalhado na seção seguinte. 
 
3.3 INTERATIVIDADE 
 
3.3.1 Interação e interatividade 
 
Apesar de serem usadas algumas vezes como sinônimos, interação 
e interatividade são conceitos que alguns autores buscam diferenciar, 
ressaltando algumas características peculiares a cada um deles. 
Segundo Borges e Fontana (2003), o conceito de interatividade 
implica um compartilhamento com mudança de comportamento, fato 
que não ocorre na interação. Para esses autores, o conceito de interação 
                                                             
23 Motion Pictures Expert Group 
24 Advanced Video Coding 
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é menos complexo, já que podemos ter interação sem que haja 
interatividade, ou seja, sem haver uma mudança de comportamento 
como resultado dessa interação. 
Para Montez e Becker (2005), a diferença entre interação e 
interatividade reside apenas na existência de uma intermediação na 
interatividade, que é feita por um meio eletrônico, geralmente um 
computador. Já em Ferraz (2009), interação e interatividade são tratados 
como sinônimos. 
Na presente tese, opta-se pela diferenciação proposta por Borges e 
Fontana (2003). 
 
3.3.2 Níveis de interatividade 
 
A interatividade no ambiente de TV Digital pode ser classificada de 
diversas formas e níveis. Reisman (2002), ao estudar a questão da 
interatividade, estabelece três níveis:  
 
 Interatividade com o aparelho de TV, controlando 
basicamente a exibição do conteúdo sem alterá-lo; 
 Interatividade com o conteúdo do programa de TV, possi-
bilitando alterá-lo a partir das informações enviadas pelos 
usuários; 
 Interatividade com o que está relacionado ao conteúdo do 
programa de TV, permitindo ao usuário obter informações 
adicionais sobre o que está sendo transmitido na TV, que o 
autor denomina de “coatividade”. 
 
Nesta tese, adotam-se os três níveis de interatividade propostos em 
Crocomo (2007): 
 
 Nível 1– interatividade local sem canal de retorno: quando 
o usuário acessa apenas os dados que foram transmitidos 
pelo difusor e que estão armazenados no receptor (STB); 
 Nível 2 – interatividade com canal de retorno: neste nível a 
comunicação do receptor com o difusor é assíncrona, ou 
seja, não ocorre em tempo real; 
 Nível 3 – interatividade com canal de retorno em tempo 
real: quando o usuário pode interagir com o difusor de 
modo síncrono, ou seja, em tempo real. 
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No nível 1 de interatividade, proposto por Crocomo (2007), não há 
um canal de retorno (ou de interatividade). No nível 2, esse canal existe 
mas não funciona de modo dedicado, sendo ativado quando o usuário 
deseja interagir com o difusor. Já no nível 3, esse canal de retorno está 
sempre em funcionamento, permitindo uma interação constante do 
usuário com a emissora. 
Ferraz (2009) ressalta que a interatividade na TV Digital é 
viabilizada principalmente pela camada de middleware. É nela que as 
aplicações escritas em linguagem de programação são executadas, 
possibilitando ampliar a utilização dos recursos disponibilizados pela 
TV Digital.  
 
3.3.3 Canal de retorno 
 
A importância da definição do canal de retorno é destacada por 
Ferraz (2009), pois é um componente essencial para atingir as metas 
previstas para o SBTVD.  
Para Ferraz (2009), a questão do canal de retorno tende para uma 
solução que contemple vários meios para a implementação dessa 
interatividade. O autor prevê três possíveis cenários: (i) não haverá 
canal de retorno, havendo apenas interatividade local; (ii) o canal de 
retorno será de banda estreita, possibilitando uma interatividade mais 
simples com o difusor; (iii) o canal de retorno será de banda larga e a 
interatividade será plena. 
A proposta apresentada nesta tese parte do pressuposto de que 
existe uma interatividade plena, de nível 3, com o usuário interagindo 
com o difusor em tempo real, conforme a proposta original de criação 
do SBTVDT pelo Governo Federal, visando principalmente à redução 
da exclusão digital. 
 
3.4 AMBIENTE DE DESENVOLVIMENTO 
 
Gawlinsky (2003) define TV interativa como um diálogo entre as 
pessoas que produzem os programas ou serviços de um canal de 
televisão e os seus respectivos telespectadores. Segundo o autor, os 
principais componentes da TV Digital interativa são: (i) o telespectador; 
(ii) o televisor; (iii) a plataforma de transmissão; (iv) o conversor digital 
(STB); e (v) as ferramentas de produção. 
O telespectador é o componente principal, já que ele é o cerne, a 
razão da existência desse sistema. Duas características cerebrais 
importantes apontadas por Gawlinsky (2003) são essenciais para o 
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funcionamento do sistema: (i) a habilidade natural de buscar sentido em 
tudo que é visto; e (ii) a persistência visual humana que retém uma 
imagem por frações de segundo após ser vista. Graças a essas duas 
características do cérebro humano, as imagens transmitidas pela 
televisão e a sua respectiva sensação de movimento são formadas 
internamente. 
Os televisores, mesmo os mais antigos (de tubos de raios 
catódicos), podem exibir as imagens transmitidas digitalmente, por meio 
do Set-Top Box, que funciona como conversor digital, recebendo as 
ondas eletromagnéticas transmitidas através do canal (ou plataforma) de 
transmissão que, no caso do SBTVD-T, usam o meio de radiodifusão. 
Segundo Farias (2007), os dados são enviados do difusor para os 
receptores de TV Digital codificados e fragmentados em datagramas, 
contendo informações sobre os dados (tamanho e conteúdo), seu destino 
e função. Farias (2007) esclarece que existem duas possibilidades de 
mecanismos de transporte: o carrossel de dados e o encapsulamento 
com multiprotocolo (MPE
25
). Ambos mecanismos tratam dos processos 
de fragmentação, recomposição, endereçamento e confiabilidade, com o 
respectivo tratamento de erros. 
O carrossel de dados efetua o transporte por meio da transmissão 
periódica dos dados até o decodificador. Seu conteúdo é repetido 
periodicamente em intervalos de tempo, possibilitando a sua recepção 
em diversos instantes pelos usuários. Segundo Farias (2007), há dois 
tipos de carrossel: de dados e de objetos. O de dados contém somente 
dados cujo conteúdo é identificável apenas pelo receptor. Já o de objetos 
contém imagens, arquivos de textos ou arquivos executáveis que são 
identificados por uma lista de diretório de todos os objetos existentes no 
carrossel. A Figura 16 esquematiza o funcionamento do carrossel de 
dados no ambiente de TV Digital. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
25 MultiProtocol Encapsulation 
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Figura 16 – Esquema de funcionamento do Carrossel de Dados 
 
Fonte: Adaptado de Ferraz (2009) 
 
A estrutura interna do Set-Top Box é similar à de um 
microcomputador (Figura 17). Nele, o sinal digital recebido trafega 
desde a sua captação por um tuner, passando pelo demodulador, demul-
tiplexador, decodificadores de vídeo, dados e áudio, sendo processados 
por uma CPU, que transmite posteriormente por meio de interfaces o 
sinal processado para o aparelho de TV e para outros componentes. 
 
Figura 17 – Estrutura interna de um Set-Top Box 
 
Fonte: Adaptado de Gawlinsky (2003) 
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Apesar de a estrutura do Set-Top Box ser similar à de um 
computador, devido às suas restrições de custos ela apresenta diversas 
limitações que se refletem na concepção de aplicações de software para 
esse ambiente de hardware restrito.  
A arquitetura básica do middleware pode ser representada em 
quatro camadas distintas. Segundo Alencar (2007) essas camadas são: 
(i) recursos (de hardware e de software); (ii) middleware; (iii) API -
Application Programming Interface; e (iv) aplicações (Figura 18). 
 
Figura 18 – Arquitetura básica do middleware 
 
Fonte: Adaptado de Alencar (2007) 
 
Alencar (2007) descreve que na camada de recursos estão mapeados 
todos os recursos de hardware e de software de forma abstrata, 
possibilitando a utilização de hardware distinto. Na camada de 
middleware faz-se o isolamento do hardware visando à portabilidade 
das aplicações a serem desenvolvidas. A camada de API fornece os 
serviços e interfaces a serem usados nas aplicações e, finalmente na 
camada de aplicações são implementadas os novos serviços interativos 
que serão disponibilizados para o ambiente de TV Digital. 
Essa arquitetura possibilita, teoricamente, a concepção de 
aplicações de TV Digital em diferentes configurações de hardware e de 
software de fabricantes distintos. No SBTVDT o desenvolvimento de 
aplicações pode ser feito por meio da plataforma GINGA/NCL. 
 
3.5 PLATAFORMA GINGA/NCL 
 
No SBTVDT o suporte para o desenvolvimento de aplicações é 
feito pela plataforma ou middleware Ginga, criado a partir da junção 
dos projetos Maestro (PUC-RJ) e Flex-TV (UFPB). Dessas duas 
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iniciativas, a plataforma Ginga herdou características declarativas, 
implementadas pela linguagem NCL (Nested Context Language), e 
imperativas ou procedurais, com a linguagem de programação Java, 
possibilitando o desenvolvimento de aplicações nessas duas linguagens. 
Além disso, o Ginga é o único middleware disponível no mercado que 
provê suporte para a interação simultânea a partir de vários dispositivos, 
fato que, segundo Soares (2007), representa uma das grandes inovações 
do SBTVDT. 
A arquitetura em camadas do Ginga está representada na Figura 19. 
 
Figura 19 – Arquitetura do Ginga 
 
Fonte: Soares e Barbosa (2009) 
 
A camada base corresponde à modulação que é feita pelo sistema 
BST
26
-OFDM
27
. O middleware Ginga é suportado pelas camadas de 
MPEG-4 e H-264 para o tratamento de vídeo e de áudio que, por sua 
vez, são suportadas pelo padrão MPEG-2 e pela modulação em BST-
OFDM. As diversas aplicações (APL1, APL2, APLn) são desenvolvidas 
sobre a camada Ginga. 
A arquitetura Ginga/NCL foi concebida para atender três tipos de 
usuários, segundo Soares Neto, Souza e Soares (2008): 
 
 Programadores: para o desenvolvimento de aplicações 
mais complexas; 
 Produtores de Conteúdo para TVDi: para o 
desenvolvimento de aplicações intermediárias; e 
 Telespectadores: para a construção de aplicações mais 
simples, criadas com algumas facilidades gráficas. 
                                                             
26 Band-Segmented Transmission 
27 Orthogonal Frequency Division Multiplexing 
90 
 
 
Os recursos de interatividade providos pelo middleware Ginga 
podem ser explorados na concepção de diversas aplicações, expandindo 
a oferta de produtos e serviços para o SBTVD.  
Vários estudos exploram diversas possibilidades para essas novas 
aplicações. Ferreira et al. (2009) propõem a utilização da TV Digital 
para Educação a Distância (e-Learning). Braga, Santos e Rover (2009) 
apresentam um modelo de aplicação de TVDi para Governo Eletrônico 
e Macedo et al. (2009) sugerem o uso dos recursos da TV Digital para a 
criação de Comunidades de Prática. 
 
3.6 LIMITAÇÕES/RESTRIÇÕES DA PLATAFORMA 
 
Mas apesar de todas as facilidades existentes na plataforma Ginga, a 
concepção e o desenvolvimento de aplicações para a TV Digital, 
segundo Becker et al. (2006), não são simples e possuem nuances que 
tornam este processo distinto dos processos de desenvolvimento de 
aplicações para a Web e na Engenharia de Software tradicional. 
Na concepção de aplicações para o ambiente de TV Digital devem 
ser consideradas as dificuldades dos usuários em lidar com os serviços 
disponibilizados por meio do uso do controle remoto do Set-Top Box. 
Aplicações que requerem a digitação de textos, mesmo usando o 
controle para navegar em um teclado virtual, podem tornar-se inviáveis 
devido ao esforço necessário para os usuários efetuarem estes 
procedimentos. Bernhaupt, Obrist e Tscheligi (2007) sugerem que 
aplicações com a entrada de textos sejam projetadas apenas para grupos 
de usuários com experiência anterior em outras mídias. 
Entretanto, há a possibilidade de utilização de um teclado comum 
conectado ao Set-Top Box, o que permite a digitação de textos mais 
longos de modo mais confortável para os usuários. 
Outra limitação que deve ser considerada é o tamanho da memória 
do STB. Alguns aparelhos possuem uma configuração de memória 
pequena, o que impossibilita o desenvolvimento de aplicações mais 
pesadas. 
Becker et al. (2006) destacam algumas limitações da TV Digital 
com relação a um computador pessoal. As principais limitações da TV 
Digital apontadas por esses autores são: (i) a tela tem menor resolução; 
(ii) a área periférica pode estar sujeita a algumas distorções; (iii) a tela 
não oferece rolagem horizontal; (iv) os dispositivos de entrada de dados 
são bastante limitados; (v) não há conexão com uma impressora; (vi) há 
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lentidão nas respostas; e (vii) travamentos que exigem a recarga do 
sistema. 
Além dessas limitações, as aplicações para o ambiente de TV 
Digital, considerando a utilização de um canal de interatividade, podem 
enfrentar as mesmas limitações das aplicações em rede apontadas por 
Smed, Kaukoranta e Hakonen (2001): (i) largura da banda; (ii) latência 
da rede; e (iii) poder de processamento. 
 
3.7 PADRÕES DE USABILIDADE 
 
A questão da usabilidade na concepção de aplicações e serviços 
para a TV Digital é relevante porque há uma grande heterogeneidade 
entre os telespectadores, conforme alerta Becker et al. (2006), e devem-
se projetar aplicações que possam ser usadas por pessoas com diversos 
níveis de formação intelectual. 
Na revisão de literatura sobre o tema usabilidade, foram 
identificadas várias iniciativas de orientação aos aspectos de 
usabilidade, listadas no quadro 15. 
 
Quadro 15: Orientações de usabilidade para TV Digital 
 
 
O guia de estilo da Apple (1995) propõe os seguintes princípios 
para o projeto de interfaces humanas: (i) uso de metáforas; (ii) 
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manipulação direta; (iii) ver e apontar; (iv) consistência; (v) wysisyg
28
; 
(vi) usuário no controle; (vii) feedback e diálogo; (viii) ações 
reversíveis
29
; (ix) percepção de estabilidade; (x) integridade estética; e 
(xi) modelessness
30
.  
As metáforas facilitam a compreensão das ações a serem tomadas 
pelos usuários pela semelhança subentendida; a manipulação direta 
pelo usuário visa a dar a sensação de ele estar no controle; ver e apontar 
visa a permitir ao usuário interagir diretamente com os objetos na tela, 
usando um dispositivo apontador; a consistência significa manter as 
mesmas regras de interação do usuário com o sistema; wysiwyg permite 
que as ações do usuário reflitam na tela o resultado dessas ações; o 
usuário no controle significa que o usuário é quem inicia e controla as 
ações, e não o sistema; o feedback e diálogo visam a demonstrar ao 
usuário que a ação foi ou está sendo processada; as ações reversíveis 
visam a permitir a prevenção de erros pelos usuários; a percepção de 
estabilidade significa prover pontos de referência estáveis que auxiliem 
o usuário a lidar com a complexidade; a integridade estética significa 
prover ao usuário informações simples, bem organizadas e com boa 
aparência visual; e, finalmente, o princípio modelessness refere-se a 
evitar situações em que as ações dos usuários sejam muito restringidas, 
obrigando-o a vestir uma camisa de força ao interagir com o sistema. 
Becker et al. (2006) destacam a importância de o projeto de 
aplicações para TVDi levar em consideração a heterogeneidade dos 
telespectadores que serão usuários dos sistemas interativos. Nesse 
contexto, têm-se telespectadores com diferentes níveis de formação, 
inclusive pessoas que são analfabetas, mas que, segundo Becker et al. 
(2006), entendem televisão e essa característica deve ser respeitada na 
TV Digital para que não se torne uma tecnologia elitizada. 
Piccolo e Baranauskas (2006) apresentam um quadro comparativo 
entre as principais características de um computador pessoal e da TV 
(Quadro 16). Essas diferenças devem ser levadas em consideração na 
concepção de aplicações para o ambiente de TV Digital interativa. 
 
 
 
 
 
 
                                                             
28 What You See Is What You Get  (o que se vê é o que se obtém). 
29 Forgiveness 
30 Modelessness significa evitar restringir as opções do usuário (camisa de força). 
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Quadro 16: Características da Televisão e do Computador 
 
Fonte: Piccolo e Baranauskas (2006) 
Garcia et al. (2008) fazem um excelente resumo das principais 
orientações estabelecidas em diversos guias de usabilidade e propõem 
um checklist composto por cinco heurísticas, que pode ser usado como 
roteiro de orientação no desenvolvimento ou na avaliação de aplicações 
e serviços para a TV Digital interativa. As cinco heurísticas que 
compõem o checklist proposto são: (i) design para a TV; (ii) cores e 
detalhes; (iii) tipografia; (iv) navegação; e (v) controle remoto. 
Segundo Monteiro (2009), o uso da televisão com controle remoto 
requer a inovação nos estilos de interação com os usuários, implicando 
estudos detalhados do comportamento dos usuários e a concepção de 
aplicações que satisfaçam alguns requisitos de usabilidade. O autor 
ressalta ainda que um dos principais desafios na concepção de 
aplicações para a TVDi é a necessidade de evitar que tais aplicações 
sejam cópias das que são desenvolvidas para a Web ou para o 
computador pessoal. 
Para Ferraz (2009), as aplicações de software são um dos Fatores 
Críticos de Sucesso (FCS) para a interatividade do modelo de TV 
Digital e devem ser concebidas visando a atrair o público graças à sua 
boa aparência, utilidade e facilidade de uso. Essas características podem 
ser obtidas por meio da aplicação dos conceitos de usabilidade na 
concepção de aplicações e serviços para a TV Digital.  
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4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
 
Neste capítulo descreve-se a metodologia adotada nesta tese, para o 
desenvolvimento de um modelo de plataforma de colaboração para 
Comunidades de Prática destinado ao ambiente de Televisão Digital 
interativa. Essa descrição segue uma estrutura composta de três seções, 
conforme ilustrado na Figura 20. 
 
Figura 20 – Estrutura dos Procedimentos Metodológicos da tese 
 
Inicialmente, procede-se à caracterização da pesquisa, definindo o 
paradigma científico adotado nesta tese. Em seguida, descrevem-se as 
suas três principais etapas: a pesquisa bibliográfica, o levantamento de 
dados e os critérios adotados na análise dos dados. Finalmente, 
apresentam-se as principais limitações da pesquisa realizada nesta tese. 
 
4.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 
 
O paradigma adotado na presente pesquisa é o positivista, também 
denominado de funcionalista por alguns autores. Burrell e Morgan 
(1979) apresentam uma proposta de classificação de paradigmas de 
pesquisas que define quatro grandes grupos ou Comunidades de Prática 
científicas, com visões de mundo distintas: (i) funcionalista; (ii) 
interpretativista; (iii) humanista radical; e (iv) estruturalista radical. 
Cada uma dessas CoP comunga paradigmas e metáforas que são 
prescritas para as suas atividades de pesquisa típicas. 
Para fins de caracterização do paradigma científico seguido nesta 
tese, adota-se a proposta de Guo e Sheffield (2006). Segundo estes 
autores, o paradigma positivista caracteriza-se por defender uma visão 
objetiva da realidade, que pode ser mensurada e estabelecida em 
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relacionamentos causais, predição e modelagem. Guo e Sheffield (2006) 
apresentam um esquema de classificação que possibilita uma visão 
abrangente dos principais métodos de pesquisa (Figura 21). 
 
Figura 21 – Esquema de classificação de pesquisas 
 
Fonte: Guo e Sheffield (2006, p. 4) 
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Guo e Sheffield (2006) resumem os paradigmas da pesquisa 
empírica em três grandes grupos: (i) positivista; (ii) interpretativa; e (iii) 
pluralismo crítico, fazendo um resumo das suas principais 
características apresentadas no Quadro 17. 
 
Quadro 17: Paradigmas e métodos da pesquisa empírica 
 
Fonte: Guo e Sheffield (2006) 
Para Guo e Sheffield (2006), essas três grandes linhas de pesquisa 
podem resultar em três tipos de interesses: técnico, prático ou 
emancipatório. Seguindo ainda essa linha de caracterização, a presente 
pesquisa é de interesse prático, ou seja, de natureza aplicada. 
Para March e Smith (1995), outra distinção relevante para a ciência 
é a sua classificação em dois grandes grupos ou vertentes de pesquisa: 
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básica e aplicada. Para estes autores, a ciência apresenta dois grandes 
ramos.  O primeiro deles, o das ciências naturais, tende a ser mais 
voltado para a pesquisa básica, e o segundo, notadamente orientado à 
pesquisa aplicada, é denominado pelos autores de ciência-design ou 
ciência aplicada. As ciências naturais criam conhecimentos que a 
ciência aplicada explora nas suas tentativas de desenvolver tecnologias. 
Na ciência natural (ou básica), segundo March e Smith (1995), os 
cientistas desenvolvem conceitos (ou uma linguagem especializada) 
para caracterizar fenômenos. Esses conceitos são usados posteriormente 
em construções em um nível mais alto de abstração: leis, modelos e 
teorias que tentam representar a natureza da realidade. Já na ciência 
aplicada, tenta-se criar artefatos que servem a propósitos humanos. 
Trata-se de uma linha de pesquisa orientada à tecnologia, como é o caso 
desta tese, que também pode ser descrita como uma pesquisa 
tecnológica. 
Na área de Engenharia do Conhecimento, Schreiber et al. (2000) 
representam a relação entre os diversos níveis epistemológicos de uma 
pesquisa em uma pirâmide metodológica de cinco níveis (Figura 22). 
 
Figura 22 – Pirâmide metodológica 
 
Fonte: Adaptada de Schreiber et al. (2000, p. 15) 
 
As visões de mundo formam a base da pirâmide metodológica de 
Schreiber et al. (2000) e representam os paradigmas científicos adotados 
pelas diversas áreas do saber humano. Sobre esse alicerce repousam 
todas as teorias ou conceitos que, por sua vez, embasam os métodos que 
possibilitam a construção de ferramentas as quais os profissionais de 
uma área do conhecimento humano utilizam na construção de 
aplicações, por meio do uso desse ferramental. 
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Percebe-se que, no percurso realizado nos diversos níveis 
hierárquicos da pirâmide metodológica, quaisquer mudanças nos níveis 
mais altos podem resultar em um necessário feedback nos níveis 
inferiores, já que são eles que lhes dão sustentação. Este mesmo 
raciocínio aplica-se no sentido contrário, ou seja, uma mudança na visão 
de mundo implica a queda dos pressupostos que dão sustentação a uma 
abordagem, exigindo novas teorias, métodos, ferramentas e usos ou 
aplicações, segundo Schreiber et al. (2000). 
Auer (2007) faz uma síntese da relação existente entre paradigmas, 
modelos, processos, pessoas e ferramentas, apresentada na Figura 23. 
Segundo Auer (2007), os paradigmas (ou visões de mundo) têm 
influência direta sobre os processos, as pessoas e os modelos que, por 
sua vez, influenciam na concepção e uso das ferramentas projetadas, 
influenciando-se mutuamente. 
Para Auer (2007), os processos são constituídos a partir de valores, 
princípios e práticas; as pessoas são caracterizadas pelos seus papéis, 
equipes e habilidades; e os modelos são construídos com base em 
linguagens, padrões e tecnologias.  
 
Figura 23 – Paradigmas, processos, pessoas, modelos e ferramentas 
 
Fonte: Auer (2007) 
 
Nesta tese, propõe-se a criação de um modelo baseado nas práticas 
da área de Engenharia do Conhecimento. Podemos definir a Engenharia 
do Conhecimento como a área que lida com a identificação de 
oportunidades de codificação, geração e disseminação de ativos de 
conhecimento nas organizações, por meio da criação de ferramentas que 
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possibilitem o gerenciamento desse conhecimento. Neste sentido, o 
Engenheiro do Conhecimento é o profissional que busca estudar e 
compreender as estruturas e os processos organizacionais utilizados 
pelos trabalhadores do conhecimento, para criar modelos que permitam 
tratar o conhecimento explícito e o conhecimento tácito que seja 
explicitável, visando ao seu efetivo gerenciamento. 
A Engenharia do Conhecimento baseia-se em alguns princípios que 
norteiam as atividades profissionais. O Quadro 18 resume as visões de 
Schreiber et al. (2000) e de Shadbolt e Milton (1999). 
 
Quadro 18: Princípios da Engenharia do Conhecimento 
 
Fontes: Shadbolt e Milton (1999) e Schreiber et al. (2000) 
Bollinger e Smith (2001) apresentam quatro grupos de ferramentas 
para a Engenharia e Gestão do Conhecimento: 
 Tecnologias de Hardware (Tecnologia da Informação, 
Redes e Intranets); 
 Software e Ferramentas de Banco de Dados (Sistemas 
Baseados no Conhecimento, Documentação em 
Hipermídia, Bases de Dados de Lições Aprendidas, Data 
Warehouses, Repositórios de Melhores Práticas, Bases de 
Dados de Memória Organizacional, Páginas Amarelas 
Organizacionais e Páginas na Internet dos funcionários); 
 Software de Colaboração (Sistemas de Fóruns Eletrônicos, 
Videoconferência, Groupware, Bulletin Boards); 
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 Ferramentas Inteligentes (Ferramentas de Apoio à 
Decisão, Realidade Virtual, Algoritmos Genéticos, Agentes 
Inteligentes, Mecanismos de Buscas na Internet e 
Mapeamento do Conhecimento). 
 
O Engenheiro do Conhecimento, na sua prática profissional, a partir 
de uma visão de mundo construída durante sua formação educacional, 
baseia-se em teorias, métodos, processos, pessoas, modelos e 
ferramentas, para o desempenho de suas funções, na construção de 
aplicações na área de Engenharia e Gestão do Conhecimento. 
 
4.2 ETAPAS DA PESQUISA 
 
A presente pesquisa foi desenvolvida em três etapas. Partindo de 
uma pesquisa bibliográfica que identificou as principais ferramentas 
usadas pelas Comunidades de Prática, elaborou-se um questionário para 
a coleta de dados. Na etapa seguinte, de levantamento de dados, o 
questionário foi aplicado em uma grande Comunidade de Prática, 
formada por desenvolvedores de software cuja prática se baseia na 
linguagem Java. Finalmente foram estabelecidos os critérios para a 
análise dos dados, por meio de um pacote de tratamento estatístico 
(SPSS), utilizando-se a técnica de análise multivariada. 
 
4.2.1 Pesquisa bibliográfica 
 
Foi realizada inicialmente uma pesquisa bibliográfica nas bases de 
dados Scopus
31
, ISI – Web of Knowledge
32
 e na literatura especializada 
impressa, visando a identificar as principais tecnologias e ferramentas 
utilizadas pelas Comunidades de Prática e trabalhos correlatos que 
abordassem os temas Televisão Digital e Comunidades de Prática. 
Foram utilizadas, nas buscas, várias combinações dos seguintes termos: 
“digital”, “television”, “interactive”, “community/communities”, 
“practice”, “virtual” e ainda as siglas “iDTV”, “DiTV” e “CoP”. 
Não foram encontrados entre os registros recuperados na busca, 
artigos que apresentassem similaridades com o tema pesquisado nesta 
tese, ou seja, aplicações de CoP para o ambiente de TV Digital, 
confirmando o ineditismo da proposta nela apresentada. 
                                                             
31 www.scopus.com 
32 www.webofknowledge.com 
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Entretanto, a pesquisa possibilitou identificar em diversos trabalhos, 
notadamente nos estudos de Wenger et al (2005), ao todo 36 
ferramentas que são utilizadas em plataformas de sofware apropriadas 
pelas CoP. Tais ferramentas estão descritas de forma mais detalhada no 
Anexo A. 
Essas ferramentas serviram de base para a construção do 
instrumento de pesquisa que foi aplicado a uma CoP, formada pelos 
desenvolvedores de software, praticantes da linguagem de programação 
Java, denominada GUJ - Grupo de Usuários Java
33
, que congrega 
especialistas de todo o território brasileiro. 
 
4.2.2 Levantamento de dados 
 
Por tratar-se de uma abordagem funcionalista (ou positivista), o 
método adotado foi o quantitativo, onde os dados primários foram 
coletados utilizando-se um questionário estruturado com 36 itens de 
Likert, um para cada ferramenta identificada na pesquisa bibliográfica. 
O instrumento de pesquisa utilizado nesta tese já havia sido validado em 
um estudo anterior de Braga (2008), tendo sido aplicado a uma 
comunidade de especialistas em Gestão do Conhecimento (SBGC
34
). 
A pesquisa foi encaminhada à CoP (GUJ) por meio de um de seus 
coordenadores visando a aumentar o número de respostas ao 
questionário. Este procedimento justifica-se tendo em vista que, em 
Comunidades de Prática, um membro iniciante que ainda não criou 
laços e identidade com a comunidade, não consegue despertar 
facilmente a solidariedade e a contribuição dos demais membros 
veteranos. Dessa forma, a solicitação do coordenador da CoP, por ser 
um dos integrantes com maior volume de contribuições, despertou o 
interesse pela pesquisa, resultando em 167 respostas ao questionário. 
Durante o período de coleta de dados, registrou-se uma média diária 
de 1512 usuários ativos (online) por sessão. Sendo assim, as 167 
respostas representam cerca de 11% dos membros online da CoP. 
Quanto aos procedimentos de amostragem, a amostra escolhida é 
não probabilística e realizada por acessibilidade, em que os participantes 
são definidos pela facilidade de acesso, segundo Vergara (2004, p.50). 
A coleta de dados foi realizada no período de 12/04/2010 a 19/04/2010. 
 
 
                                                             
33 www.guj.com.br 
34 www.sbgc.org.br 
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4.2.3 Critérios para a análise dos dados 
 
Para identificar as ferramentas que possam ser consideradas 
essenciais para a concepção de um modelo de plataforma de 
colaboração destinada às CoP, utilizou-se a técnica estatística de análise 
multivariada, por meio do uso do software SPSS. 
Para a análise fatorial foram consideradas todas as respostas dadas 
às 36 ferramentas classificadas pelos 5 grupos de necessidades e seus 
respectivos mnemônicos, listados no Quadro 19. 
 
Quadro 19: As 36 ferramentas por grupos de necessidades 
 
 
Segundo Pestana e Gageiro (2003), a análise fatorial, também 
denominada de análise multivariada, é uma técnica estatística que visa a 
explicar a correlação entre variáveis observáveis, agrupando as variáveis 
para descrever constructos ou fatores a partir dos dados coletados. Com 
esta técnica, variáveis sem correlação são excluídas do modelo, 
reduzindo-se o número de variáveis na dimensão analisada. 
Para a análise multivariada utilizou-se o pacote estatístico SPSS
35
 
na sua versão 18. O método utilizado na análise exploratória foi o de 
rotação oblíqua varimax, cuja primeira fase consiste na avaliação de 
consistência interna por meio do índice Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) e 
do teste de esfericidade de Bartlett, ambos fornecidos pelo SPSS, cujo 
objetivo é a medição do nível de adequação dos dados.  
O índice KMO retorna um valor entre 0 e 1 como medida da 
adequação. Um valor igual ou superior a 0,5 atesta que a análise fatorial 
é apropriada. Já no teste de esfericidade de Bartlett, os valores muito 
baixos (inferiores a 0,05) indicam uma alta probabilidade de que há 
correlações significativas entre as variáveis, e valores iguais ou maiores 
                                                             
35 PASW Statistics 18 (Release 18.0.0 de 30 de julho de 2009) 
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que 0,1 indicam que os dados não são apropriados para a análise 
fatorial. 
Na análise fatorial, os valores calculados das cargas fatoriais são 
apresentados na matriz dos componentes fatoriais rotacionados (Rotated 
Component Matrix), agrupando-se as variáveis segundo os fatores de 
carga em uma matriz de variância total explicada (Total Variance 
Explained), composta pelos autovalores dos fatores e os percentuais em 
que esses fatores determinados pela análise explicam a variância da 
dimensão que está sendo analisada (HAIR et al., 2009; MALHOTRA, 
2004). 
Os resultados obtidos na análise fatorial por grupo (ou dimensão) 
foram os seguintes: 
 
Grupo 1 - Interações Assíncronas: 
 
Na análise fatorial desta dimensão, o valor calculado para o índice 
KMO foi de 0,561 e o teste de esfericidade de Bartlett foi significativo a 
um valor de p=0,000. Esses valores demonstram que há correlação entre 
as variáveis analisadas e que há adequação dos dados para a análise 
fatorial. 
Usando o método de rotação varimax com normalização de Kaiser, 
na primeira análise, a variável FOR (Fóruns de Discussão) retornou 
comunalidade abaixo de 0,5 e foi retirada do modelo. Na segunda 
análise, em três interações, a matriz dos componentes fatoriais 
rotacionados demonstra que, dos cinco componentes, apenas quatro 
permanecem nesta dimensão e são explicados em 67,90% por dois 
constructos (Tabela 2). 
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Tabela 2. Variância Total Explicada do Grupo 1 
 
 
Tabela 3. Matriz dos Componentes Fatoriais Rotacionados do Grupo 1 
 
Extraction Method: Principal Component Analysis 
Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization 
Rotation converged in 3 iterations 
 
Tabela 4. Constructos e cargas fatoriais do Grupo 1 
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A Tabela 4 apresenta os valores das cargas fatoriais e os constructos 
formados pelo agrupamento das variáveis (segundo os fatores 
relacionados na matriz de variância total explicada), calculados para o 
grupo de ferramentas de interações assíncronas. 
O primeiro constructo foi formado pelo agrupamento das variáveis 
Blogs e Wikis (BLO e WIK), que representam como característica em 
comum a sua utilização para a documentação ou registro de informações 
por uma CoP. Já o segundo constructo baseia-se no agrupamento das 
variáveis e-Mail e Listas de e-Mail (EML e LIS) que, por sua vez, 
apresentam características bastante similares como ferramentas usadas 
na troca de mensagens assíncronas pelos integrantes de uma 
comunidade de prática. 
No primeiro constructo, a variável dependente Blogs – BLO é a que 
apresenta a maior carga fatorial (0,871). Já no segundo constructo a 
variável dependente e-Mail – EML é a que tem o maior valor calculado 
(0,797). 
 
Grupo 2 - Interações Síncronas: 
 
Na dimensão correspondente às ferramentas de Interações 
Assíncronas, o índice KMO foi de 0,704 e o teste de esfericidade de 
Bartlett também foi significativo a um valor de p=0,000, demonstrando 
que há correlação entre as variáveis analisadas e que há adequação dos 
dados para a análise fatorial. 
Usando o método de rotação varimax com normalização de Kaiser, 
na primeira análise, a variável IND (Indicadores de Presença) retornou 
comunalidade abaixo de 0,5 e foi retirada do modelo. Na segunda 
análise, em cinco interações, a matriz dos componentes fatoriais 
rotacionados demonstra que sete variáveis permanecem nesta dimensão 
e são explicadas em 71,81% por três constructos (Tabela 5). 
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Tabela 5. Variância Total Explicada do Grupo 2 
 
 
Tabela 6. Matriz dos Componentes Fatoriais Rotacionados do Grupo 2 
 
Extraction Method: Principal Component Analysis 
Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization 
Rotation converged in 5 iterations 
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Tabela 7. Constructos e cargas fatoriais do Grupo 2 
 
 
A Tabela 7 apresenta os valores das cargas fatoriais e os constructos 
formados pelo agrupamento das variáveis (segundo os fatores 
relacionados na matriz de variância total explicada), calculados para o 
grupo de ferramentas de interações síncronas. 
O primeiro constructo foi formado pelo agrupamento das variáveis 
Vídeo (VID), Apresentação de Slides e Vídeos (APR) e Telefonia 
(TEL). O segundo constructo constituiu-se pelas variáveis de 
Mensagens Instantâneas (MEN) e Chats (CHA) que são as principais 
ferramentas para a comunicação síncrona entre os componentes de uma 
CoP. Finalmente, o terceiro constructo, foi criado pela junção das 
ferramentas Quadro Branco Eletrônico – White Board (WHI) e 
Transmissão de Áudio – Podcasting (POD). 
No primeiro constructo, a variável dependente que apresenta a 
maior carga fatorial é a ferramenta de Vídeos - VID (0,859); no 
segundo, a de Mensagens Instantâneas – MEN (0,897); e no terceiro 
constructo, a ferramenta de Quadro Branco Eletrônico – WHI (0,884). 
 
Grupo 3 - Participação Individual: 
 
Na dimensão correspondente às ferramentas de Participação 
Individual na comunidade, o índice KMO foi de 0,802 e o teste de 
esfericidade de Bartlett foi significativo a um valor de p=0,000, 
demonstrando, mais uma vez, que há correlação entre as variáveis 
analisadas e que há adequação dos dados para a análise fatorial. 
Usando o mesmo método de rotação varimax com normalização de 
Kaiser, na primeira análise, três variáveis (Q&A – Perguntas e 
Respostas, SUB – Subscrição de Membros e NOV – Indicadores de 
Novidades) retornaram comunalidades abaixo de 0,5 e foram retiradas 
do modelo. Na segunda análise, em oito interações, a matriz dos 
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componentes fatoriais rotacionados demonstrou que oito variáveis 
permanecem nesta dimensão, e são explicadas em 68,06% por três 
constructos (Tabela 8). 
 
Tabela 8. Variância Total Explicada do Grupo 3 
 
 
Tabela 9. Matriz dos Componentes Fatoriais Rotacionados do Grupo 3 
 
Extraction Method: Principal Component Analysis 
Rotation Method: Varimax with Kaiser Normalization 
Rotation converged in 8 iterations 
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Tabela 10. Constructos e cargas fatoriais do Grupo 3 
 
 
A Tabela 10 apresenta os valores das cargas fatoriais e os 
constructos formados pelo agrupamento das variáveis (segundo os 
fatores relacionados na matriz de variância total explicada), calculados 
para o grupo de ferramentas de participação individual na comunidade. 
O primeiro constructo foi formado pelo agrupamento das variáveis 
dependentes correspondentes às ferramentas de Página de Perfil 
Individual (PIN), Personalização (PER), Analisador de Contatos (CON) 
e Redes Sociais (SOC). Já o segundo constructo foi constituído pelas 
ferramentas de Mapa de Navegação do Site (MAP) e Parâmatros 
Comportamentais do Grupo (PAR). E finalmente, o terceiro constructo 
foi composto pelo agrupamento das ferramentas de Buscas (BUS) e pela 
Página do Site da comunidade (SIT). 
No primeiro constructo, a variável dependente que apresenta a 
maior carga fatorial é a ferramenta de Página de Perfil Individual – PIN 
(0,828); no segundo, a de Mapa de Navegação do Site – MAP (0,800); e 
no terceiro constructo, a ferramenta de Buscas – BUS (0,867). 
 
Grupo 4 - Cultivo da Comunidade: 
 
Na dimensão correspondente às ferramentas de Cultivo da 
Comunidade, o índice KMO foi de 0,768 e o teste de esfericidade de 
Bartlett também foi significativo a um valor de p=0,000, demonstrando 
que há correlação entre as variáveis analisadas e que há adequação dos 
dados para a análise fatorial. 
Usando o método de rotação varimax com normalização de Kaiser, 
na primeira análise, duas variáveis (SEG – Gerenciamento da Segurança 
e VOT – Votação/Enquete) retornaram comunalidades abaixo de 0,5 e 
foram retiradas do modelo. Não houve rotacionamento e apenas um 
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fator foi extraído. As quatro variáveis dependentes que permaneceram 
na matriz são explicadas em 63,88% pelo único constructo formado 
(Tabela 11). 
 
Tabela 11. Variância Total Explicada do Grupo 4 
 
 
Tabela 12. Matriz dos Componentes Fatoriais do Grupo 4 
 
Extraction Method: Principal Component Analysis 
1 component extracted 
(No rotation) 
 
Tabela 13. Constructo e cargas fatoriais do Grupo 4 
 
 
A Tabela 13 apresenta os valores das cargas fatoriais e o único 
constructo formado pelo agrupamento das variáveis (segundo os fatores 
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relacionados na matriz de variância total explicada), calculados para o 
grupo de ferramentas de cultivo da comunidade. 
O constructo foi formado pelo agrupamento das variáveis 
dependentes correspondentes às ferramentas de Subgrupos (SGR), 
Diretório de Membros (DIR), Estatísticas de Participação (EST) e 
Programação de Atividades (PRO). 
No único constructo formado nesta dimensão, a variável dependente 
que apresenta a maior carga fatorial é a ferramenta de Subgrupos – SGR 
(0,828). 
 
Grupo 5 - Publicação: 
 
Na análise fatorial desta dimensão, o valor calculado para o índice 
KMO foi de 0,724 e o teste de esfericidade de Bartlett foi significativo a 
um valor de p=0,000. Esses valores demonstram que há correlação entre 
as variáveis analisadas e que há adequação dos dados para a análise 
fatorial. 
Usando o método de rotação varimax com normalização de Kaiser, 
na primeira análise, duas variáveis (RSS – Alertas/Notícias RSS e VER 
– Controle de Versão) retornaram comunalidades abaixo de 0,5 e foram 
retiradas do modelo. Não houve rotacionamento e apenas um fator foi 
extraído. As quatro variáveis dependentes que permaneceram na matriz 
são explicadas em 62,71% pelo único constructo formado (Tabela 14). 
 
Tabela 14. Variância Total Explicada do Grupo 5 
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Tabela 15. Matriz dos Componentes Fatoriais do Grupo 5 
 
 
Extraction Method: Principal Component Analysis 
1 component extracted  
(No rotation) 
 
Tabela 16. Constructo e cargas fatoriais do Grupo 5 
 
 
A Tabela 16 apresenta os valores das cargas fatoriais e o único 
constructo formado pelo agrupamento das variáveis (segundo os fatores 
relacionados na matriz de variância total explicada), calculados para o 
grupo de ferramentas de publicação. 
O constructo foi formado pelo agrupamento das variáveis 
dependentes correspondentes às ferramentas de Repositórios de 
Documentos (DOC), Boletins Informativos - Newsletters (NEW), 
Gerenciador de Bibliotecas (BIB) e Calendário (CAL).  
No único constructo formado nesta dimensão, a variável dependente 
que apresenta a maior carga fatorial é a ferramenta de Repositório de 
Documentos – DOC (0,813). 
Como já foi visto, a técnica de análise multivariada pode ser 
utilizada para descobrir associações entre variáveis e determinar o grau 
de diferenciação entre elas. No caso específico desta pesquisa, a 
aplicação dessa técnica visou a identificar quais ferramentas são mais 
representativas em cada grupo de necessidade, para possibilitar a 
composição do modelo a ser proposto. 
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A ideia de reduzir o número de variáveis repousa na constatação de 
que a construção de um modelo para o ambiente de TV Digital que 
contemplasse todas as ferramentas identificadas seria inviável, não 
somente pela sua complexidade de implementação, como também 
devido aos fatores limitantes intrínsecos ao ambiente de TVDI. 
A identificação das variáveis dependentes mais expressivas em cada 
constructo foi realizada pelo maior valor de sua carga fatorial, tornando-
as elegíveis para o modelo a ser proposto. 
 
4.3 LIMITAÇÕES DA PESQUISA 
 
A análise fatorial realizada limitou-se ao interesse desta pesquisa 
em determinar as ferramentas que podem ser consideradas essenciais, 
ou seja, aquelas que demonstram ser as mais relevantes para a 
concepção do modelo. Não houve a pretensão de analisar as inter-
relações nem tampouco as associações que porventura possam existir 
entre grupos de necessidades distintos, já que tal análise não se justifica 
(ao menos teoricamente), pois a combinação de variáveis entre os 
constructos formados nos grupos de necessidades distintos não é 
importante para a concepção do modelo. 
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5 PROPOSTA DO MODELO 
 
Este capítulo descreve a proposta do modelo de plataforma de 
colaboração de Comunidades de Prática concebida para o ambiente de 
TV Digital interativa, com base nos resultados obtidos na pesquisa de 
campo. O capítulo está estruturado em cinco seções, conforme mapa 
mental apresentado na Figura 24. 
 
Figura 24 – Estrutura da Proposta do Modelo 
 
 
Inicialmente, apresentam-se os conceitos básicos sobre modelos. 
Em seguida abordam-se várias propostas metodológicas para a 
construção de modelos e definem-se os critérios que foram adotados 
nesta tese para a seleção da metodologia de modelagem conceitual 
utilizada. Finalmente, aplica-se a metodologia selecionada para a 
construção do modelo conceitual, visando a concepção de uma 
plataforma de colaboração para Comunidades de Prática no ambiente de 
TV Digital. 
 
5.1 MODELOS 
 
5.1.1 Definição 
 
Um modelo, para os fins específicos desta tese, pode ser definido 
como “uma descrição esquemática de um sistema, teoria ou fenômeno 
que representa suas propriedades conhecidas ou inferidas e pode ser 
usado para um estudo mais aprofundado de suas características”, 
conforme o dicionário americano Heritage (HERITAGE, 2011). 
Outra definição interessante para o termo é apresentada no Collins 
English Dictionary: “uma representação ou descrição simplificada de 
um sistema ou entidade complexa, concebida especificamente para 
facilitar cálculos e previsões” (COLLINS, 2010). 
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Há vários tipos de modelos usados para fins científicos: metafísicos, 
epistemológicos, mentais, físicos, conceituais, matemáticos, lógicos, 
estatísticos, computacionais, simulatórios, sociais, políticos, econômicos 
e outros. Nesta tese, abordam-se notadamente os modelos conceituais. 
 
5.1.2 Conceitos básicos 
 
Dessas definições já apresentadas, podem-se apreender algumas 
características de um modelo: (i) trata-se de uma abstração, ou seja, uma 
representação limitada da realidade; (ii) representa uma metáfora dessa 
realidade; (iii) possui uma utilidade prática plausível, proporcionada 
pela simplificação do fenômeno ou realidade que está sendo modelada. 
Morgan (1980, p.610) destaca que 
Ao se entender o aspecto simbólico da construção 
da teoria científica, é importante atentar para o 
papel da metáfora. O processo de concepção 
metafórica é um modo básico de simbolismo, 
central no modo como os seres humanos forjam 
suas experiências e seu conhecimento sobre o 
mundo em que vivem. 
 
Para Kung e Solvberg (1986), um modelo conceitual, quando 
concebido de modo apropriado, pode trazer as seguintes contribuições: 
(i) melhorar a compreensão do sistema representado; (ii) facilitar a 
transmissão dos detalhes do sistema entre as partes interessadas; (iii) 
fornecer uma referência para que os projetistas possam extrair as 
especificações do sistema; (iv) documentar o sistema para referências 
futuras e prover meios para colaboração. 
Segundo Mylopoulos (1992), modelagem conceitual é a atividade 
de descrever formalmente alguns aspectos do nosso mundo físico e 
social, para fins de entendimento e comunicação. 
Brathwaite (2003) faz uma distinção entre teorias, modelos 
conceituais e frameworks. Segundo o autor, teorias estão relacionadas 
com modelos conceituais e frameworks. Entretanto, os modelos 
conceituais têm um nível de abstração mais alto do que as teorias, uma 
vez que teorias podem ser derivadas de modelos conceituais. Já os 
frameworks têm um nível de abstração mais baixo do que as teorias e 
podem ser deduzidos delas. 
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5.2 METODOLOGIAS PARA CONSTRUÇÃO DE MODELOS 
 
Na literatura existem diversas propostas de metodologias que 
podem ser aplicadas na concepção de modelos conceituais. As propostas 
que serão abordadas nesta tese apresentam como denominador comum a 
sua aplicabilidade na área de pesquisa aplicada, em coerência com a 
caracterização metodológica adotada. 
Foram identificadas na revisão de literatura as seguintes propostas 
de metodologias aplicáveis na área de pesquisa aplicada: March e Smith 
(1995), Schreiber et al (2000), Bunge (2003), Hevner et al. (2004) e 
Peffers et al. (2008). 
 
5.2.1 Framework de pesquisa de March e Smith (1995) 
 
March e Smith (1995) propõem um framework de pesquisa que 
pode ser empregado nas duas vertentes da ciência: natural e aplicada. O 
framework proposto (Figura 25) consiste de dois planos. O horizontal 
pelas atividades de pesquisa características de cada vertente e o vertical 
pelos resultados produzidos por essas atividades. 
 
Figura 25 – Framework de pesquisa de March e Smith (1995) 
 
Fonte: Adaptada de March e Smith (1995, p. 255) 
 
Para March e Smith (1995), tanto as ciências ou pesquisas aplicadas 
quanto as ciências naturais geram quatro tipos de produtos: (i) 
constructos, modelos, métodos ou instanciações (ou implementações). 
Na ciência aplicada o ponto de partida é a criação desses constructos 
(ou conceitos) que são combinados em construções de ordem mais 
elevada, gerando modelos que podem ser usados para descrever tarefas, 
situações ou artefatos. Também são criados métodos como formas de 
executar atividades orientadas à realização de metas. Finalmente, todas 
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essas coisas podem resultar em instanciações ou implementações físicas 
(produtos) para a realização de tarefas. 
March e Smith (1995) descrevem mais detalhadamente os quatro 
resultados de uma pesquisa: 
 constructos (ou conceitos): formam o vocabulário de um 
domínio e são usados para descrever problemas dentro 
desse domínio e para especificar soluções. Constructos 
podem ser expressos de modo formal (como entidades, 
atributos, relacionamentos, identificadores e restrições) ou 
informais, como é o caso das atividades de colaboração 
(consenso, participação e satisfação); 
 modelos são um grupo de proposições ou comandos que 
expressam relacionamentos entre constructos; modelos 
podem ser vistos como uma descrição ou uma 
representação de como as coisas são; para as ciências 
naturais, o termo modelo pode ser usado como sinônimo de 
teoria; uma proposta de modelo pode ser entendida como 
uma teoria que ainda está incipiente ou fraca; na pesquisa 
aplicada, a relevância de um modelo é expressa pela sua 
utilidade e as suas imprecisões e abstrações são irrelevantes 
para esse propósito; 
 métodos são grupos de atividades necessárias para executar 
uma tarefa; baseiam-se em um grupo de constructos 
básicos e no modelo (ou representação) de uma solução 
proposta; métodos compõem-se de representações de 
tarefas e de resultados e podem estar associados a um 
modelo que os prescreve como passos para a solução de um 
problema; 
 instanciações são implementações, ou seja, a construção de 
um artefato em um ambiente; são elas que operacionalizam 
constructos, modelos e métodos; em alguns casos uma 
instanciação pode anteceder a concepção de seus 
respectivos constructos, modelos e métodos; instanciações 
são importantes para demonstrar a exequibilidade e 
efetividade dos modelos e métodos que elas contêm. 
A pesquisa aplicada, segundo March e Smith (1995), consiste de 
duas atividades básicas: construir e avaliar. Já a pesquisa básica 
concentra-se em teorizar e justificar. Sendo assim, as ciências naturais 
são descritivas e explanatórias, e as ciências aplicadas são mais 
prescritivas e buscam criar artefatos que materializam essas prescrições. 
119 
 
O termo construir, na pesquisa aplicada, está associado à atividade de 
elaboração de artefatos, e o termo avaliar corresponde ao 
desenvolvimento de critérios e a respectiva avaliação desses artefatos 
com base nesses critérios. 
March e Smith (1995) ressaltam que a questão básica na avaliação 
de um artefato é verificar se houve algum progresso. Esse progresso é 
obtido quando uma tecnologia é substituída por outra mais efetiva. Para 
isso, faz-se necessária a criação de métricas (critérios) e a medição do 
desempenho dos artefatos, utilizando essas métricas. Elas definem o que 
estamos tentando mensurar. Para os autores, a inexistência de métricas e 
os erros na medição do desempenho de um artefato segundo os critérios 
preestabelecidos resultam na impossibilidade de avaliar corretamente os 
esforços de uma pesquisa. 
A construção de um artefato, tal como se propõe nesta tese, pode 
ser avaliada, segundo March e Smith (1995), com base no seu valor ou 
utilidade para uma Comunidade de Prática (ou de usuários). Para os 
autores, uma primeira construção de um constructo, modelo, método ou 
instanciação constitui uma contribuição científica válida, uma vez que 
esse artefato pode ser útil para uma importante tarefa, já que a sua 
criação pode ensejar novas pesquisas que visem ao aprimoramento 
significativo do artefato criado. March e Smith (1995) também destacam 
que, quando se trata de uma primeira versão de um artefato, ou seja, 
quando ele é inédito, a sua avaliação de desempenho não é exigida nesse 
estágio inicial. Essa proposição também é defendida por Järvinen 
(2007). 
 
5.2.2 Framework de pesquisa de Schreiber et al (2000) 
 
A metodologia CommonKADS proposta por Schreiber et al (2000) 
foi concebida para a construção de modelos de sistemas baseados em 
conhecimento. Ela compõe-se de três fases (ou etapas) e baseia-se em 
princípios, técnicas e artefatos destinados à construção de sistemas 
baseados em conhecimento (Figura 26). 
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Figura 26 – Framework de pesquisa de Schreiber et al  (2000) 
 
Fonte: Adaptada de Schreiber et al  (2000, p. 18) 
 
As três etapas da metodologia de Schreiber et al (2000) 
correspondem a três diferentes níveis de análise: (i) nível contextual; (ii) 
nível conceitual; e (iii)  nível de artefatos. Esses três níveis buscam 
resposta para três perguntas essenciais: Por que? O Que? e Como?  
O primeiro nível busca responder: por que o sistema (ou modelo) é 
uma boa solução? Quais problemas serão resolvidos? Quais serão os 
seus custos, benefícios e seus impactos na organização?  
O segundo nível especifica o conhecimento que é necessário para a 
realização das tarefas organizacionais que são intensivas em 
conhecimento: sua natureza, estrutura e a comunicação que precisa 
existir entre os agentes do sistema. 
O terceiro nível detalha como o sistema deverá ser desenvolvido 
para lidar com as tarefas que se propõe a realizar.  
No primeiro nível (ou etapa), faz-se uma análise do contexto 
organizacional por meio da descrição e análise de três modelos 
distintos: (i) modelo organizacional; (ii) modelo de tarefa; e (iii) 
modelo de agente. O modelo organizacional define quais problemas 
e/ou oportunidades que serão tratados pelo sistema (ou modelo), 
fazendo uma análise da sua viabilidade. O modelo de tarefa trata das 
tarefas que compõem os processos dos negócios da organização, 
analisando as necessidades de conhecimento que se fazem necessárias 
para a sua realização. Finalmente, o modelo de agente cuida das 
características dos agentes (humanos ou sistemas), suas competências 
requeridas e as tarefas que devem ser realizadas. Resumindo: o objetivo 
nesse primeiro nível (contextual) é determinar as condições em que o 
sistema terá que operar, os processos de negócio, os recursos que se 
fazem necessários, os ativos de conhecimento, os problemas e 
oportunidades, as tarefas a serem executadas, os agentes envolvidos e as 
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soluções potenciais, visando analisar a viabilidade do sistema (ou 
modelo) a ser proposto. 
Na etapa seguinte, a metodologia desce para o nível conceitual, 
tratando dos dois modelos seguintes: (i) modelo de conhecimento; e (ii) 
modelo de comunicação. O modelo de conhecimento define todas as 
estruturas e tipos de conhecimentos que se fazem necessários para a 
execução das tarefas do sistema. No modelo de comunicação são 
definidos todos os processos de comunicação entre os agentes que 
compõem o sistema (ou modelo).  
Finalmente, na terceira e última etapa, trabalha-se no nível de 
artefatos ou projeto. Esta etapa compõe-se apenas do modelo de projeto. 
Nele, as descrições dos modelos das etapas anteriores são convertidas 
em especificações técnicas para a construção de um aplicativo 
(software). Nesta etapa o projeto do sistema baseado em conhecimento é 
criado, gerando uma aplicação (ou protótipo) que, posteriormente, 
deverá ser validado. 
A metodologia de Schreiber et al (2000) faz uso intensivo de 
planilhas e de modelos na linguagem UML
36
, na descrição do sistema 
que está sendo projetado. 
 
5.2.3 Framework de pesquisa de Bunge (2003) 
 
A metodologia proposta por Bunge (2003) compõe-se de quatro 
descritores: composição; ambiente; estrutura e mecanismo (CESM
37
), 
que são usados para descrever um modelo ou sistema. Para Bunge 
(2003) um sistema é um objeto estruturado de forma complexa que 
possui componentes os quais se relacionam com pelo menos um 
segundo componente.  
A metodologia de Bunge (2003) é conhecida como sistemismo e é 
apresentada pelo seu autor como uma alternativa ao individualismo e ao 
holismo. O sistemismo, segundo Bunge (apud Kern (2011)), “não é uma 
teoria para substituir outras teorias, mas uma estratégia para desenhar 
projetos de pesquisa cujo intuito é descobrir algumas características de 
sistemas de um tipo particular”.  
Kern (2011) apresenta os postulados do sistemismo de Bunge:  
(i) toda coisa, seja concreta ou abstrata, é um 
sistema ou um componente (ou um potencial 
componente) de um sistema; (ii) sistemas têm 
características sistêmicas (emergentes) que seus 
                                                             
36 Unified Modeling Language 
37 Composition, Environment, Structure, Mechanism 
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componentes não têm; (iii) todos os problemas 
deveriam ser abordados de forma sistêmica em 
vez de forma fragmentada; (iv) todas as idéias 
deveriam ser unidas em sistemas (preferencial-
mente teorias); e; (v) o teste de qualquer coisa, 
seja idéia, método ou artefato, supõe a validade de 
outros itens que são tomados como pontos de 
referência (benchmark) provisoriamente; 
 
Bunge (2003) propõe que um sistema (ou modelo) seja representado 
a partir desses quatro descritores. O primeiro deles, composição, 
descreve a coleção de partes ou os elementos que compõem o sistema; o 
segundo, ambiente, descreve a coleção de itens que não fazem parte do 
sistema, mas que atuam nele ou estão sujeitos à ação de algum dos seus 
componentes; o terceiro, estrutura, descreve as ligações entre os 
componentes do sistema e suas ligações com o ambiente; e finalmente o 
quarto, mecanismo, descreve o modus operandi, ou seja, os processos 
que atuam nas transformações, contribuindo (ou impedindo) para que 
elas ocorram. O Quadro 20 exibe um exemplo da metodologia CESM 
proposta por Bunge (2003) aplicada para o conceito de Comunidades de 
Prática, segundo Paulino (2011). 
 
Quadro 20: Descrição do conceito de CoP no modelo CESM 
 
Fonte: Paulino (2011) 
Kern (2011) ressalta que a descrição de um modelo segundo a 
metodologia proposta por Bunge (2003) se dá em um nível reduzido de 
cada um desses quatro descritores, já que a sua representação completa 
seria inviável. O método proposto por Bunge (2003), segundo Kern 
(2011), compõe-se de sete passos (ou regras): (i) colocar todo fato social 
em seu contexto mais amplo (sistema); (ii) dividir cada sistema em sua 
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composição, ambiente e estrutura; (iii) distinguir os vários níveis de 
sistemas e exibir suas relações; (iv) procurar os mecanismos que 
mantêm um sistema funcionando, os quais levam à sua decadência ou 
crescimento; (v) assegurar-se de que o mecanismo proposto é 
compatível com as leis e normas relevantes e conhecidas; (vi) mantidas 
as demais condições, preferir hipóteses, teorias e explicações 
mecanísmicas (dinâmicas) às fenomenológicas (cinemáticas) e, por sua 
vez, preferir tais descrições cinemáticas aos modelos de equilíbrio e às 
descrições de dados; (vii) em caso de mau funcionamento do sistema, 
examinar todas as quatro fontes possíveis (CESM) e tentar reparar o 
sistema alterando alguma ou todas as fontes (Figura 27). 
 
Figura 27 – Passos metodológicos de Bunge (2003) 
 
Fonte: Adaptada de Paulino (2011, p. 44) 
 
5.2.4 Framework de pesquisa de Hevner et al. (2004) 
 
Hevner et al. (2004) comentam que as ciências aplicadas (ou 
ciências-design) têm suas raízes nas engenharias, nas ciências do 
artificial, e que elas são, fundamentalmente, um paradigma para a 
solução de problemas. Segundo os autores, elas criam artefatos com 
bases nas leis naturais e nas teorias comportamentais, que são aplicados, 
testados, modificados e estendidos por meio da experiência, 
criatividade, intuição e habilidades de resolução de problemas de seus 
pesquisadores.  
Para Hevner et al. (2004),  os artefatos criados pelas Tecnologias da 
Informação podem ser classificados em constructos (vocabulário e 
símbolos), modelos (abstrações e representações), métodos (algoritmos e 
práticas) e instanciações (implementação de sistemas e protótipos), 
corroborando a proposta anterior de March e Smith (1995). Tais 
artefatos são representados de modo estruturado, variando desde um 
software, uma lógica formal e uma representação matemática, até 
descrições informais em linguagem natural. Para os autores, artefatos 
são inovações que definem idéias, práticas, capacidades técnicas e 
produtos. O conhecimento e a compreensão do problema a ser 
resolvido, segundo Hevner et al. (2004), são adquiridos durante a 
construção e o uso de artefatos. 
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Segundo Hevner et al. (2004), esses artefatos são avaliados pela sua 
utilidade na solução de problemas. Utilidade é a palavra-chave na 
pesquisa aplicada. Os autores apresentam sua própria descrição dos 
quatro tipos de artefatos criados nas ciências aplicadas:  
 Constructos definem a linguagem na qual os problemas e 
as soluções são definidos e comunicados.  
 Modelos usam constructos para representar uma situação 
do mundo real – um problema e o seu espaço de solução; 
modelos ajudam na compreensão dos problemas e na sua 
solução e representam com frequência as conexões entre os 
problemas e os componentes da sua solução, possibilitando 
que outros pesquisadores possam explorar os resultados de 
outras escolhas (ou opções) nas decisões adotadas no 
projeto de pesquisa, e observar as consequências dessas 
mudanças no mundo real.  
 Métodos estabelecem processos e fornecem orientações 
para a solução de problemas que podem variar desde 
algoritmos matemáticos formais até descrições textuais de 
abordagens de melhores práticas ou alguma combinação 
dessas técnicas.  
 Instanciações demonstram que os constructos, modelos ou 
métodos são passíveis de implementação; elas provam as 
suas exequibilidades e possibilitam avaliações concretas 
dos artefatos e da sua adequação aos objetivos propostos; 
instanciações também permitem que os pesquisadores 
aprendam sobre o mundo real, como o artefato criado o 
afeta e como os usuários se apropriam desses artefatos 
criados. 
 
A proposta metodológica de Hevner et al. (2004) posiciona a 
pesquisa aplicada entre dois fatores preponderantes: o ambiente e a 
base de conhecimento (Figura 28). Segundo Hevner et al. (2004), a 
pesquisa aplicada busca no ambiente a relevância e as necessidades 
organizacionais para desenvolver/construir e, concomitantemente, 
justificar/avaliar seus artefatos criados.  
Esse desenvolver/construir é realizado com rigor e com o 
conhecimento aplicável ao problema que se propõe a resolver. No 
framework de Hevner et al. (2004), o ambiente é caracterizado pelo 
trinômio pessoas, organizações e tecnologia. Já a base de conhecimento 
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compõe-se de fundamentos e metodologias, desenvolvidas em pesquisas 
anteriores que são usadas em novos processos de pesquisa aplicada.  
Segundo Hevner et al. (2004), o foco da pesquisa aplicada é a sua 
utilidade, mensurada por meio da sua aplicação ao ambiente 
apropriado. Finalmente, as soluções de problemas realizadas com 
sucesso promovem novas adições à base de conhecimento, expandindo 
as fronteiras das ciências aplicadas. 
A Figura 28 representa graficamente a proposta metodológica de 
Hevner et al. (2004) descrita nos parágrafos anteriores. 
 
Figura 28 – Framework de pesquisa de Hevner et al. (2004) 
 
Fonte: Adaptada de Hevner et al.  (2004, p. 80) 
 
Hevner et al. (2004, p.81) fazem uma importante distinção entre um 
projeto trivial, de rotina, como a construção de um sistema, com a 
verdadeira pesquisa aplicada: 
A diferença está na natureza dos problemas e das 
soluções. Um projeto de rotina é a aplicação de 
conhecimentos existentes nos problemas 
organizacionais, tal como a construção de um 
sistema de informação financeiro ou de marketing, 
usando artefatos e melhores práticas já existentes 
na base de conhecimento. Já a pesquisa em 
ciência-design trata de importantes problemas 
ainda não resolvidos, de modo único e inovador, 
ou de problemas que já foram resolvidos, de modo 
mais efetivo ou eficiente. 
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Outra importante constatação de Hevner et al. (2004) é a de que 
muitos problemas tratados pela pesquisa aplicada são considerados 
problemas perversos
38
, que se caracterizam pelas seguintes 
propriedades: 
 Requisitos instáveis (ou mutantes) e restrições baseadas em 
contextos ambientais mal definidos; 
 Interações complexas entre subcomponentes do problema e 
da sua solução; 
 Processos e artefatos maleáveis, que apresentam uma 
inerente flexibilidade para mudanças; 
 Dependência crítica das habilidades cognitivas humanas 
(criatividade) para a produção de soluções efetivas; 
 Dependência crítica das habilidades sociais humanas 
(colaboração) para a produção de soluções efetivas. 
 
Hevner et al. (2004) propõem os seguintes passos para se 
desenvolver/construir artefatos para as ciências aplicadas (ciências-
design): 
 Atividade 1 – Projetar como artefato: produzir sob a forma 
de constructo, modelo, método ou instanciação; 
 Atividade 2 – Focar a relevância do problema: desenvolver 
soluções com base na tecnologia, que sejam relevantes para 
o ambiente (pessoas, organizações e tecnologia); 
 Atividade 3 – Avaliar o projeto: avaliar a utilidade, a 
qualidade e a eficácia dos artefatos criados, por meio de 
métodos rigorosos e bem executados; 
 Atividade 4 – Identificar as contribuições do projeto: 
identificar as principais contribuições do projeto de forma 
clara e verificável para três possíveis áreas: (i) produção de 
artefatos, (ii) fundamentos de projetos e (iii) metodologias 
de projetos, em termos de ineditismo, generalização e 
relevância do artefato projetado; 
 Atividade 5 – Pesquisar com rigor: aplicar métodos 
rigorosos na construção e na avaliação dos artefatos 
projetados; 
 Atividade 6 – Pesquisar como um processo de busca: 
buscar um artefato efetivo requer o uso de meios 
                                                             
38 Wicked problems – problemas incompletos, complexos, contraditórios... 
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disponíveis para alcançar os objetivos e satisfazer as leis 
que regem o ambiente do problema; 
 Atividade 7 – Divulgar os resultados da pesquisa: 
apresentar os resultados da pesquisa para as suas distintas 
audiências: científicas e/ou organizacionais; 
Outra contribuição importante do trabalho de Hevner et al. (2004) é 
a identificação dos métodos de avaliação de artefatos, que podem ser 
classificados, segundo os autores, em 5 grupos ou métodos: 
 Observativos: Estudo de caso e Estudo de campo; 
 Analíticos: Análise estática (complexidade), Análise 
dinâmica (desempenho), Análise da arquitetura e 
Otimização; 
 Experimentais: Experimentos controlados e Simulação; 
 Testes: Funcionais (Caixa-Preta) e Estruturais (Caixa-
Branca); 
 Descritivos: Justificativa baseada em informações e 
Justificativa baseada em cenários. 
 
Para Hevner et al. (2004), as questões fundamentais para as ciências 
aplicadas ou ciências-design são: “Que utilidade este novo artefato 
possui?” e “O que demonstra essa utilidade?”. Os esforços para 
justificar a relevância da pesquisa devem concentrar-se nas evidências 
que respondam a essas duas questões. Para os autores, essa é a essência 
das ciências aplicadas: suas contribuições justificam-se pela sua 
utilidade. Se os artefatos que já existem são adequados, então os 
projetos de pesquisa que visam à criação de novos artefatos são 
desnecessários, irrelevantes. Se os novos artefatos não fazem um 
mapeamento adequado e rigoroso da realidade, não têm utilidade. Se os 
artefatos não resolvem o problema, também não são úteis. Se a sua 
utilidade não for demonstrada (avaliada), então não há fundamento ou 
base para justificar a sua contribuição. Ademais, se o problema, o 
artefato e a sua utilidade não forem apresentados de modo que as 
implicações para a sua pesquisa e aplicação não estejam claras, então a 
sua publicação na literatura especializada não é conveniente nem 
cabível. 
 
5.2.5 Framework de pesquisa de Peffers et al. (2008) 
 
Segundo Peffers at al (2008), na área de engenharia há vários 
esforços de pesquisa cujo foco se concentra na produção de artefatos. 
128 
 
Peffers et al. (2008, p.55) definem artefato em pesquisa aplicada como 
“qualquer objeto concebido
39
 no qual exista uma contribuição de 
pesquisa embutida na sua concepção”.  
Os autores seguem a taxonomia de March e Smith (1995), que 
define os quatro tipos clássicos de potenciais artefatos (constructos, 
modelos, métodos ou instanciações), e acrescentam a essa definição 
clássica a de Jarvinen (2007, p.49): “novas propriedades de recursos 
técnicos, sociais e/ou informacionais ou a sua combinação”. 
Peffers et al. (2008) propõem uma metodologia para a área de 
pesquisa aplicada que tem como principal característica a possibilidade 
de estabelecer quatro pontos de entrada, dependendo do enfoque que se 
pretende dar à pesquisa. Esses quatro diferentes focos são: (i) no 
problema a ser resolvido; (ii) no objetivo; (iii) no projeto e 
desenvolvimento; e (iv) no cliente/contexto.  
O foco no problema a ser resolvido é, segundo os autores, a base da 
sequência nominal do framework proposto, iniciando pela primeira 
atividade. Os pesquisadores devem iniciar por esse ponto se a idéia para 
a pesquisa resultou da constatação de um problema ou das sugestões de 
futuros trabalhos de uma pesquisa anterior. Uma iniciativa com foco no 
objetivo pode nascer de uma necessidade surgida em um ambiente 
industrial ou em uma pesquisa, cuja solução possa ser atendida por meio 
da construção de um artefato. Uma pesquisa pode, ainda, ter seu foco no 
projeto e desenvolvimento, sendo motivada por um artefato que já 
existe, mas que ainda não se identificou o domínio específico para a sua 
aplicação. Esse artefato pode ter sido trazido de outra área (domínio) de 
pesquisa, pode já ter sido usado na resolução de outro tipo diferente de 
problema ou pode ter surgido como uma idéia a ser analisada. 
Finalmente, um projeto de pesquisa pode ter seu foco em uma iniciativa 
destinada a um cliente ou a um contexto, a partir de uma solução prática 
já encontrada e que funcionou de modo adequado. 
A Figura 29 representa graficamente a proposta metodológica de 
Peffers et al. (2008). 
 
 
 
 
 
 
 
                                                             
39 designed 
129 
 
Figura 29 – Framework de pesquisa de Peffers et al. (2008) 
 
Fonte: Adaptada de Manhães (2010, p. 92) 
 
A proposta metodológica de Peffers et al. (2008) é fundamentada na 
fusão de sete metodologias distintas, incorporando todas as atividades 
que elas têm em comum. Compõe-se de seis passos ou atividades: 
 Atividade 1: Identificar o problema e sua motivação: 
define-se o problema de pesquisa específico e justifica-se o 
valor de sua solução; 
 Atividade 2 – Definir os objetivos para uma solução: 
inferem-se os objetivos da solução proposta a partir da 
definição do problema e do conhecimento do que é viável e 
exequível; 
 Atividade 3 – Projetar e Desenvolver: cria-se o artefato, que 
pode ser um constructo, modelo, método ou uma 
instanciação, definido de modo abrangente;  
 Atividade 4 – Demonstrar: demonstra-se o uso do artefato, 
resolvendo uma ou mais instâncias do problema por meio 
de um experimento, simulação, estudo de caso, prova 
formal ou outra atividade apropriada; 
 Atividade 5 – Avaliar: observa-se e mensura-se como o 
artefato atende à solução do problema, comparando-se, por 
meio de métricas e técnicas de análises, os objetivos que 
foram propostos para a solução, com os resultados 
observados na utilização do artefato, durante a sua etapa de 
demonstração; 
 Atividade 6 – Comunicar: divulga-se o problema e sua 
relevância, o artefato concebido, sua utilidade e ineditismo, 
o rigor do projeto e a sua efetividade, para outros 
pesquisadores e outras audiências quando isso for 
apropriado; 
130 
 
A metodologia proposta por Peffers et al. (2008) apresenta uma 
sequência que não é necessariamente obrigatória. Como já foi visto, 
essa metodologia tem como principal diferencial o fato de ter sido 
concebida de modo a possibilitar que o início da pesquisa possa ocorrer 
em quatro pontos distintos, dependendo do foco que se pretende dar à 
investigação.  
 
5.3 CRITÉRIOS PARA A SELEÇÃO DE METODOLOGIAS 
 
Uma vez identificados alguns frameworks ou modelos conceituais 
que podem ser utilizados na concepção de artefatos, o passo seguinte é a 
seleção dessas metodologias encontradas na revisão de literatura. 
A atividade de seleção de modelos ou frameworks é relevante e essa 
escolha deve ser efetuada com a adoção de alguns critérios seletivos que 
possam fundamentar essa decisão a ser tomada pelo pesquisador. 
Entretanto, segundo constata Brathwaite (2003), poucos pesquisadores 
descrevem os critérios que foram adotados na seleção de um framework 
nas suas pesquisas, o que dificulta a sua identificação. 
A seleção de modelos conceituais (ou teorias) em um projeto de 
pesquisa, por meio de critérios preestabelecidos, é abordada na literatura 
especializada por vários autores, tais como: Teeuw e Van Den Berg 
(1997), Brathwaite (2003), Moody et al. (2003), Pfeiffer e Niehaves 
(2005), Recker (2005) e Wolff e Frank (2005).  
 
5.3.1 Proposta de Teeuw e Van Den Berg (1997) 
 
Teeuw e Van Den Berg (1997) propõem seis critérios de qualidade 
para a seleção de modelos conceituais: (i) completude; (ii) adequação; 
(iii) clareza;  (iv) consistência; (v) modularidade; e (vi) generalidade. 
Para os autores, a completude de um modelo é a qualidade que 
permite ele ser expressivo o suficiente para representar todos os 
aspectos essenciais do mundo real; a adequação refere-se à qualidade de 
tratar apenas os pontos essenciais, sem itens desnecessários; a clareza é 
a qualidade que permite o fácil entendimento e aplicação do modelo; a 
consistência de um modelo implica que a sua representação seja feita 
com parcimônia e sem ambiguidades; a modularidade refere-se à 
qualidade de representar o mundo real em conceitos distintos, 
complementares e inter-relacionados; e a generalidade é a qualidade 
que permite que os conceitos sejam independentes de uma aplicação ou 
domínio específicos. 
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5.3.2 Proposta de Brathwaite (2003) 
 
Brathwaite (2003) também defende seis critérios: (i) abrangência 
do conteúdo; (ii) congruência lógica; (iii) clareza conceitual; (iv) nível 
de abstração; (v) utilidade prática; (vi) perspectiva cultural.  
Segundo a autora, a abrangência de conteúdo corresponde à 
profundeza e amplitude do modelo conceitual; a congruência lógica 
refere-se à lógica da estrutura interna do modelo e à sua capacidade de 
reflexão crítica; a clareza conceitual está associada à identificação e 
descrição clara dos conceitos e das suas inter-relações no modelo; o 
nível de abstração é a extensão ou intensidade em que os conceitos 
estão representados em um modelo conceitual, desde os concretos até os 
mais abstratos, sendo os abstratos aqueles que não estão limitados por 
tempo e espaço, e não mensuráveis diretamente; a utilidade prática de 
um modelo avalia a sua aplicabilidade e relevância no mundo real; e, 
finalmente, a perspectiva cultural trata dos aspectos culturais implícitos 
no modelo. 
 
5.3.3 Proposta de Moody et al. (2003) 
 
Moody et al. (2003) também estabelecem seis critérios para a 
seleção de modelos: (i) eficiência real; (ii) efetividade real; (iii) 
facilidade de uso; (iv) utilidade; (v) intenção de uso; e (vi) utilização 
real.  
Para os autores, a eficiência real está associada à capacidade do 
modelo de reduzir os esforços de realização das suas atividades; a 
efetividade real corresponde à capacidade do modelo de melhorar a 
qualidade dos seus resultados; a facilidade de uso está relacionada com 
a percepção da redução de esforços pelas pessoas, com a adoção do 
modelo; a utilidade refere-se à percepção da utilidade do método pelas 
pessoas; a intenção de uso corresponde à intenção das pessoas de usar o 
modelo; e, finalmente, a utilização real corresponde à amplitude de uso 
do modelo em aplicações reais. 
 
5.3.4 Proposta de Pfeiffer e Niehaves (2005) 
 
Pfeiffer e Niehaves (2005) apresentam critérios de avaliação para 
constructos, métodos, modelos e instanciações a partir de uma ampla 
revisão de literatura. Especificamente para modelos, os autores adotam 
os seis critérios (ou princípios) propostos por Schuette e Rotthowe 
(1998): (i) adequação de construção; (ii) adequação da linguagem; (iii) 
132 
 
eficiência econômica; (iv) clareza; (v) comparabilidade; e (vi) projeto 
sistemático.  
A descrição desses princípios é feita por Schuette e Rotthowe 
(1998). Para estes autores, a adequação de construção está relacionada 
com a adequação à realidade de um modelo e julga o quanto um modelo 
é correto se comparado com a realidade; a adequação de linguagem está 
associada à avaliação da capacidade semântica da linguagem usada para 
a representação do modelo e a sua relação com o próprio modelo; a 
eficiência econômica mensura a capacidade do modelo de representar a 
realidade de modo econômico; a clareza corresponde à sua capacidade 
de explicitar de modo abrangente os fenômenos; a comparabilidade 
refere-se à facilidade de se poder comparar a representação de dois ou 
mais modelos em diferentes níveis; e, finalmente, o projeto sistemático 
corresponde à capacidade do modelo de representar, distintamente, 
diversos componentes na sua modelagem. 
 
5.3.5 Proposta de Recker (2005) 
 
Recker (2005) adota apenas três critérios de avaliação: (i) percepção 
do modelo; (ii) percepção da avaliação; (iii) percepção da qualidade. 
Para o autor, a percepção do modelo mensura a adequação do 
modelo à realidade, ou seja, a sua capacidade de representá-la com 
menos distorções; a percepção de avaliação corresponde à capacidade 
de avaliação da representação da realidade feita pelo modelo; e a 
percepção da qualidade é a capacidade de mensurar o grau de 
conformidade da qualidade da representação da realidade pelo modelo. 
 
5.3.6 Proposta de Wolff e Frank (2005) 
 
Wolff e Frank (2005) defendem três perspectivas (ou níveis) de 
avaliação de modelos conceituais voltados para processos de mudança 
organizacional: o nível de processos de negócios, o nível 
epistemológico e o nível humano. Dentre esses três níveis, o 
epistemológico é o que mais se aproxima ao nosso propósito de 
estabelecimento de critérios de seleção para frameworks e modelos 
conceituais e compõe-se dos seguintes critérios: (i) abstração; (ii) 
originalidade; (iii) razão e veracidade; (iv) qualidade do modelo. 
Para os autores, a abstração implica tratar características mais 
gerais e menos específicas no modelo; a originalidade corresponde à 
inexistência de informação redundante no modelo; a razão está 
associada à sua sintaxe e semântica; e, finalmente, a qualidade do 
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modelo, segundo os autores, não deve ser avaliada apenas sob um ponto 
de vista particular, e sim de forma mais abrangente. 
O Quadro 21 apresenta um resumo dos principais critérios 
identificados na revisão de literatura, que podem ser usados no processo 
de seleção de modelos.  
 
Quadro 21: Critérios para a seleção de modelos 
 
 
Uma análise do resumo dos critérios identificados possibilita 
constatar que vários deles estão presentes nas distintas abordagens, 
mesmo com denominações diferentes. 
De acordo com as descrições feitas pelos autores, podem-se 
identificar, no Quadro 20, algumas similaridades entre os critérios 
propostos. Ao todo, apenas cinco critérios foram citados por mais de um 
grupo de autores. Nesta tese, entre todas as propostas de critérios 
identificadas na revisão de literatura, serão adotadas apenas aquelas que 
foram citadas por mais de um autor, configurando um consenso mínimo. 
O primeiro deles está localizado na coluna 1. Podem-se agrupar as 
três primeiras propostas (de cima para baixo), pois tratam de um aspecto 
semelhante, que podemos denominar de amplitude (ou abrangência) do 
modelo. Na coluna 2, podem-se unir as duas primeiras propostas, 
agrupando-as sob a denominação de adequação. Na coluna 3, as quatro 
primeiras propostas também possuem similaridade e é possível 
denominá-las clareza. Na coluna 4, percebe-se uma equivalência entre a 
terceira e a quinta proposta que podem ser reunidas sob o título de 
abstração. Finalmente, na coluna 5, identifica-se facilmente, na terceira 
e quarta linhas, o critério de utilidade. 
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5.4 SELEÇÃO DA METODOLOGIA DO MODELO PROPOSTO 
 
Uma vez estabelecido um conjunto de critérios aplicáveis na 
seleção de um modelo conceitual, o próximo passo consiste na 
realização dessa aplicação visando a selecionar, entre os cinco 
frameworks ou modelos conceituais identificados na seção 5.2, aquele 
que melhor se adapta ao projeto de pesquisa desta tese. A metodologia 
escolhida guiará os passos na construção do modelo e da sua 
instanciação (protótipo). 
A Tabela 17 apresenta o resumo da aplicação dos cinco critérios de 
seleção (amplitude, adequação, clareza, abstração e utilidade) às cinco 
metodologias identificadas na seção 5.2. Cada modelo conceitual (ou 
metodologia) foi avaliado pela aplicação desses critérios, atribuindo-se 
uma nota de 1 a 3 para cada um deles, correspondendo a três níveis de 
julgamento para cada critério: baixo (1), médio (2) e alto (3). 
         
Tabela 17. Aplicação dos critérios de seleção 
 
 
A proposta de Peffers et al. (2008) foi selecionada com uma 
pequena margem superior em sua avaliação, se comparada à de Hevner 
et al. (2004). Contribuiu para essa escolha a descrição mais 
pormenorizada do modelo de Peffers et al. (2008) e os seus quatro 
diferentes pontos de entrada, resultando em maior clareza e facilidade 
na sua utilização. 
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5.5 APLICAÇÃO DA METODOLOGIA NO DESENVOLVIMENTO 
DO MODELO PROPOSTO 
 
Nesta tese, segue-se a abordagem de pesquisa estabelecida na 
proposta metodológica de Peffers et al. (2008) (Figura 28). O foco 
escolhido é o centrado no problema, uma vez que se parte do problema 
de pesquisa para, posteriormente, encontrar e aplicar uma solução. 
Obedecendo à “Sequência Nominal de Processos” estabelecida neste 
framework, deve-se, inicialmente, identificar o problema e a sua 
motivação. 
 
5.5.1 Etapa 1 – Identificação do problema e sua motivação 
 
Esta etapa já foi realizada nesta tese na Seção 1.3 (Problema de 
Pesquisa) e na Seção 1.5 (Justificativa da Escolha do Tema). Na Seção 
1.3 o problema de pesquisa é identificado e definido através de 
hipóteses de pesquisa. Na Seção 1.5 justifica-se a motivação e 
demonstra-se a relevância do tema escolhido. 
Resumidamente, nesta tese propõe-se a construção de um artefato 
que consiste na proposta de um modelo de plataforma de colaboração 
para Comunidades de Prática no ambiente de TV Digital. 
 
5.5.2 Etapa 2 – Definição dos objetivos para uma solução 
 
A definição dos objetivos da solução também já foi apresentada na 
Seção 1.4 (Objetivos), onde os objetivos (geral e específicos) são 
apresentados e descritos.  
A metodologia de Peffers et al. (2008) ainda estabelece, para esta 
fase, a descrição do que um artefato melhor deveria ser capaz de fazer. 
Esse ponto também é abordado nesta tese na Seção 1.5 (Justificativa da 
Escolha do Tema). 
No caso específico do artefato proposto nesta tese, trata-se de uma 
plataforma que se justifica pelo ineditismo da aplicação do conceito de 
Comunidades de Prática, na proposta de um modelo de plataforma 
destinado ao ambiente de TV digital, visando explorar os recursos de 
interatividade proporcionados por essa nova tecnologia. 
A relevância da solução proposta consiste na possibilidade de 
promoção da inclusão social e digital de uma parcela considerável da 
população que ainda não tem acesso aos recursos da internet. 
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5.5.3 Etapa 3 – Projeto e desenvolvimento do modelo 
 
A partir dos resultados da análise multivariada, as seguintes 
ferramentas identificadas na revisão de literatura foram selecionadas por 
grupos de necessidades, pelo critério de maior carga fatorial, para a 
composição do modelo proposto (Tabela 18). 
 
Tabela 18. Ferramentas selecionadas do modelo proposto 
 
 
A Figura 30 exibe a estrutura do modelo proposto, atendendo aos 
cinco grupos de necessidades com apenas 10 ferramentas selecionadas, 
simplificando a proposta para fins de instanciação. 
 
Figura 30 – Estrutura do modelo proposto 
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A Figura 31 representa a estrutura de funcionamento da proposta 
desta tese, com destaque à utilização das ferramentas propostas pelo 
modelo para as CoP, no ambiente de TV Digital. 
 
Figura 31 – Estrutura de funcionamento do modelo proposto 
 
Fonte: adaptada de Fiorio et al. (2011) 
 
A proposta das dez ferramentas identificadas na análise fatorial feita 
nesta tese é corroborada por um recente estudo sobre tecnologias para 
Comunidades de Prática, que lista as seguintes ferramentas básicas que 
devem fazer parte de uma plataforma para CoP: (i) repositório de 
arquivos/documentos; (ii) área de publicação/blog; (iii) perfis dos 
membros; (iv) área de informações gerais; (v) comentários e discussões; 
e (vi) calendário (COCP, 2011, p.15). 
Nos resultados da pesquisa desta tese, apenas a ferramenta de 
calendário não foi contemplada na análise fatorial. As dez ferramentas 
identificadas na análise multivariada podem ser classificadas nesses 
cinco grupos da seguinte forma:  
 Repositório de arquivos/documentos: DOC e VID; 
 Área de publicação: BLO; 
 Perfis dos membros: PIN; 
 Área de informações gerais: MAP e BUS; 
 Comentários e Discussão: EML, MEN, SGR, WHI. 
 
Como já foi visto, o artefato a ser criado nesta tese é um modelo de 
plataforma de colaboração que pode ser aplicado no ambiente de TV 
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Digital para fomentar a criação de Comunidades de Prática em diversas 
áreas de atividade humana. 
A partir da identificação dos constructos selecionados para a 
composição do modelo de plataforma, pode-se proceder à etapa seguinte 
da metodologia adotada, criando-se um protótipo (ou instanciação) para 
a demonstração do modelo proposto. 
 
5.5.4 Etapa 4 – Demonstração do modelo 
 
Segundo Peffers et al. (2008), a etapa de demonstração consiste na 
resolução de uma ou mais instâncias do problema. Isso pode ser feito 
por meio de um experimento (protótipo), simulação, estudo de caso, 
prova formal (matemática) ou outra atividade que seja apropriada. 
A demonstração do modelo proposto foi realizada nesta tese por 
meio da construção de um protótipo que implementou parte das 
ferramentas que compõem o modelo, para fins de simulação e testes. 
As ferramentas selecionadas para a primeira versão do protótipo 
foram as de Mapa do Site (MAP), Perfil Individual (PIN), Buscas 
(BUS), Mensagens Instantâneas (MEN) e e-mail (EML). A ferramenta 
de mensagens eletrônicas ou e-mail é considerada uma das de maior 
utilização por parte das CoP, segundo Wenger, White e Smith (2009). 
O protótipo, denominado CoP-TV, foi criado para o middleware 
Ginga, utilizando-se os recursos da linguagem de programação NCL-
Lua, já descrita inicialmente na Seção 3.5. 
O protótipo foi construído segundo a arquitetura Cliente-Servidor. 
Para a operacionalização do protótipo foi necessária a criação de um 
Servidor de Dados (Web Service) e de uma aplicação para TV (Cliente). 
O Servidor foi desenvolvido na plataforma App Engine do Google
40
 
utilizando-se a linguagem de programação Python
41
. Trata-se de um 
serviço no estilo PaaS (Platform as a Service) destinado à distribuição 
de aplicações na nuvem do Google. 
A aplicação (Cliente) de TV Digital foi desenvolvida, como já foi 
visto, na linguagem NCL-Lua, usando-se a biblioteca NCL-Lua HTTP, 
desenvolvida por Silva Filho (2011), para o acesso ao Servidor. 
Todas as telas foram projetadas seguindo os padrões de usabilidade 
já existentes, usando letras brancas em fundo azul e fontes Tiresias com 
tamanho mínimo de 24 pontos (TIRESIAS, 2009).  
                                                             
40
 http://code.google.com/intl/pt-BR/appengine/ 
41
 http://python.org/ 
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Dois aparelhos de televisão foram usados nos testes: um Samsung 
P2270HN de 21 polegadas e um Philco H-Vision de 14 polegadas. A 
idéia de usar de um televisor de 14 polegadas nos testes partiu da 
constatação de que alguns telespectadores ainda dispõem de televisores 
pequenos. O objetivo principal das simulações com uma TV pequena foi 
o de verificar a visibilidade da aplicação, mesmo sendo executada em 
uma tela menor. 
O desenvolvimento e os testes do protótipo foram realizados no 
laboratório Cyclops
42
 do Departamento de Informática e Estatística 
(INE) da UFSC. Na sua construção foi utilizado o Set-Top Box EITV 
Developer Box (Figura 32) que disponibiliza apenas um controle remoto 
para a sua operação (Figura 33) e cujas especificações completas podem 
ser encontradas no site do fabricante
43
. 
 
Figura 32 – Set-Top Box utilizado  (EITV Developer Box) 
 
 
 
O EITV apresenta características híbridas podendo ser usado 
para aplicações no SBTVDT como também para o IPTV, já que pode 
enviar conteúdo em streaming (ou fluxo de mídia) com qualidade. O 
equipamento é compatível com os padrões declarativo e imperativo do 
Ginga.  
O EITV possibilita a realização de testes sem que haja a 
necessidade de transmissão por uma emissora de TV Digital, facilitando 
                                                             
42
 http://www.cyclops.ufsc.br/ 
43
 http://www.eitv.com.br/devbox.php 
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o processo da fase de testes dos aplicativos desenvolvidos. Na sua 
versão atual (2011), usa o processador STi 7105 de 450 MHz e possui 
uma memória RAM de 256 Mbytes e uma memória flash de 128 
Mbytes. 
 
Figura 33 – Controle remoto do Set-Top Box utilizado 
 
 
O controle remoto não dispõe de identificação em Braille nas teclas 
o que dificulta os aspectos de acessibilidade, apesar de essas questões 
estarem fora do escopo do presente trabalho. 
O protótipo CoP-TV foi concebido para, a partir de um seletor, o 
usuário poder ter acesso às dez ferramentas que compõem o modelo 
proposto. A Figura 34 apresenta a estrutura completa do protótipo que 
pode ser acessada a partir do seu seletor (Figura 35). 
Todas as telas do protótipo foram concebidas com o uso do recurso 
de transparência para possibilitar ao telespectador assistir às imagens 
transmitidas pelo canal de televisão selecionado, enquanto ele opera o 
sistema CoP-TV. 
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Figura 34 – Estrutura de telas do CoP-TV 
 
 
Figura 35 – Detalhe da tela do Seletor de Funções do CoP-TV 
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A tela do Seletor de Funções exibe, no canto superior direito, com 
destaque em vermelho, a orientação para o uso do controle remoto como 
recurso para a escolha das funções a serem executadas. 
Na tela de seleção de funções, a navegação foi concebida para ser 
realizada por meio das teclas de seleção do controle remoto do Set-Top 
Box, reservando-se o botão vermelho para a opção de retorno ou saída 
de uma função ou tela. 
As dez ferramentas que compõem o modelo proposto são exibidas 
em faixas laterais transparentes, sobrepondo-se à imagem que está 
sendo transmitida pelo aparelho de TV. 
 
5.5.5 Etapa 5 – Avaliação do modelo 
 
A avaliação do modelo será apresentada no capítulo seguinte, que 
trata especificamente da sua análise da consistência. Nele são discutidas 
as considerações relativas à utilização do protótipo CoP-TV em uma 
atividade de simulação, fornecendo subsídios para o seu posterior 
aprimoramento e sugestões para trabalhos futuros. 
 
5.5.6 Etapa 6 – Comunicação do modelo 
 
Essa etapa da metodologia proposta por Peffers et al. (2008) será 
em parte realizada pela publicação desta tese e, posteriormente, pela 
elaboração de alguns artigos a serem submetidos a revistas e eventos da 
área de engenharia e gestão do conhecimento.  
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6 ANÁLISE DA CONSISTÊNCIA DO MODELO 
 
Este capítulo aborda os procedimentos de análise da consistência do 
modelo por meio de simulações e testes do protótipo do modelo de 
plataforma de colaboração para Comunidades de Prática, concebido 
para o ambiente de TV Digital Interativa. O capítulo está estruturado em 
quatro seções, conforme apresentado no mapa mental da Figura 36. 
 
Figura 36 – Estrutura da Análise da Consistência do Modelo 
 
A etapa de análise da consistência do modelo é explicitada 
tomando-se como ponto de partida algumas considerações preliminares 
sobre os conceitos de verificação e validação. Em seguida são descritos 
as simulações e testes efetuados com o protótipo desenvolvido, 
descrevendo-se, em seguida, as limitações encontradas e registradas no 
protótipo e no próprio modelo. Finalmente, são apresentados os 
resultados e algumas discussões sobre a etapa de análise da consistência 
do modelo. 
 
6.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
 
O objetivo principal dessa etapa de análise da consistência do 
modelo consiste em fazer uma avaliação do que está sendo proposto, 
para, em seguida, examinar a sua aplicabilidade, contribuições e 
deficiências, tendo em vista a possibilidade de melhorias em trabalhos 
futuros.  
Inicialmente vale ressaltar em uma avaliação, a diferenciação 
existente entre validação e verificação. Para Hirama (2011, p.108), 
validação “é o processo de avaliação de um sistema ou componente 
durante ou no fim do processo de desenvolvimento, para determinar se 
ele satisfaz aos requisitos especificados („Estamos construindo o 
produto certo?‟)”, e verificação “é o processo de avaliação de um 
sistema ou componente, para determinar se os produtos de uma dada 
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fase de desenvolvimento satisfazem às condições impostas para o início 
desta fase („Estamos construindo certo o produto?‟)”. 
Como se trata de uma versão inicial de um artefato, até que se 
poderia dispensar a sua avaliação, segundo a proposta de March e Smith 
(1995), corroborada por Järvinen (2007). Eles defendem que, nesse 
estágio, a atividade de avaliação pode ser omitida, uma vez que a 
primeira versão de um artefato (ou constructo) já pode ser considerada 
uma contribuição científica válida, pois a sua criação pode ensejar novas 
pesquisas com o objetivo de aprimorar o artefato proposto, 
contribuindo, dessa forma, para o avanço da área. 
Entretanto, a nosso ver, essa etapa de análise da consistência é 
importante por possibilitar que a proposta de plataforma apresentada 
seja submetida ao crivo da sua viabilidade técnica e operacional, 
esclarecendo possíveis dificuldades típicas do seu processo de 
implementação. Por essa razão, e para que todas as fases do framework 
de Peffers et al. (2008) fossem cumpridas, procedeu-se a análise da 
consistência do modelo, por meio da simulação e testes com o uso do 
protótipo desenvolvido. 
 
6.2 SIMULAÇÃO E TESTES 
 
Uma vez construídas as principais ferramentas do protótipo, 
procedeu-se, logo em seguida, à fase de simulação e testes, visando à 
análise da consistência do modelo proposto. Todos os procedimentos de 
simulação e de testes foram realizados no laboratório Cyclops da UFSC, 
utilizando-se os recursos já descritos no capítulo anterior. 
Após a criação do Servidor de Dados, foram inseridas algumas 
informações fictícias, para fins de testes no modelo. O funcionamento 
do protótipo está condicionado à existência dos recursos de um canal de 
retorno, possibilitando a interação do usuário com a aplicação 
transmitida pela emissora. 
As dez ferramentas disponibilizadas pelo modelo são acessadas a 
partir da tela de seleção de funções. A Figura 37 exibe a tela do “Seletor 
de Funções” durante uma das simulações realizadas com o protótipo. 
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Figura 37 – Tela de seleção de funções do CoP-TV 
 
 
 
A função que está selecionada é destacada com uma borda amarela, 
para facilitar a sua identificação pelo usuário do CoP-TV. O usuário é 
identificado pelo seu nome, exibido no canto superior esquerdo da tela. 
Todas as telas do CoP-TV, para facilitar a navegação, exibem no 
canto superior direito, com destaque em vermelho, instruções básicas 
para o uso do controle remoto como seletor de funções (Figura 38). 
 
 
Figura 38 – Instruções básicas de navegação do CoP-TV 
 
 
A Figura 39 exibe a tela da ferramenta “Mapa de Navegação” do 
CoP-TV, apresentando a estrutura hierárquica das suas dez ferramentas. 
Em todas as telas, no canto superior direito, exibe-se a orientação de 
navegação básica do usuário com o CoP-TV, através do controle remoto 
do Set-Top Box. 
 
146 
 
Figura 39 – Tela do Mapa de Navegação do CoP-TV 
 
       
 
A Figura 40 exibe a tela da ferramenta “Perfil Individual” do CoP-
TV. Na versão atual do protótipo, o Perfil Individual de um membro de 
uma Comunidade de Prática é definido apenas pelo seu nome, seu e-
mail de contato na CoP e uma breve descrição do seu perfil profissional. 
 
Figura 40 – Tela de Perfil Individual do CoP-TV 
 
 
A Figura 41 exibe a tela da ferramenta “Buscas” do CoP-TV. A tela 
de buscas foi concebida para possibilitar dois tipos básicos de buscas: (i) 
buscas por palavras-chave; (ii) buscas de comunidades.  
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As buscas de palavras-chave possibilitam localizar pessoas e 
recursos (arquivos, documentos, etc) no CoP-TV e as de comunidade 
destinam-se à localização de uma comunidade já cadastrada no CoP-
TV. 
 
Figura 41 – Tela de Buscas do CoP-TV 
 
 
A Figura 42 exibe a tela da ferramenta “e-Mail” do CoP-TV. A tela 
de e-Mail representa a principal funcionalidade de um protótipo 
destinado a uma CoP, já que grande parte das atividades de uma 
comunidade virtual é realizada através dos recursos de comunicação 
assíncrona, proporcionados pela ferramenta de correio eletrônico. 
A tela de e-Mail possibilita o envio de mensagens a um membro ou 
a uma lista de usuários membros de uma CoP. Compõe-se, basicamente, 
das seguintes informações: (i) para (destino da mensagem); (ii) assunto; 
(iii) texto (corpo da mensagem). 
Para o envio de mensagens eletrônicas assíncronas no ambiente de 
TV Digital, fez-se necessária a criação de um Servidor de Dados, por 
meio do uso dos recursos do App Engine do Google, que possibilita a 
criação e distribuição de aplicações no ambiente do Google. Com esse 
recurso, o envio de mensagens eletrônicas pôde ser implementado no 
CoP-TV, possibilitando a troca de mensagens na plataforma de 
colaboração proposta. 
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Figura 42 – Tela de e-Mail do CoP-TV 
 
 
Considerando que alguns usuários podem pertencer a mais de uma 
Comunidade de Prática, foi projetada uma tela para a seleção de 
comunidades por parte do usuário.  
Para fins de simulação e testes, foram cadastrados três exemplos de 
Comunidades de Prática: uma destinada a projetistas de carros; outra 
para a discussão de políticas de uma comunidade; e a terceira destinada 
a especialistas de TV Digital. A Figura 43 exibe as comunidades 
pertencentes a um usuário já cadastrado no CoP-TV.  
  
Figura 43 – Tela de seleção de comunidades do CoP-TV 
 
149 
 
6.3 LIMITAÇÕES DO PROTÓTIPO E DO MODELO 
 
Na concepção do protótipo CoP-TV, partiu-se do pressuposto de 
que os usuários não dispõem de teclado no Set-Top Box. Sendo assim, 
em cada tela onde se faz necessária a entrada de informações textuais, 
foi projetado um miniteclado (Figura 44) que possibilita a inserção de 
texto na aplicação, através da seleção de cada letra por meio das teclas 
de seleção do controle remoto.  
 
Figura 44 – Miniteclado projetado para o CoP-TV 
 
 
Outra limitação do protótipo é que, na sua atual versão, o mini-
teclado projetado não disponibiliza os caracteres de acentuação de texto, 
visando simplificar o processo de entrada de dados. 
Dois problemas foram detectados durante a fase de simulação do 
CoP-TV: (i) a renderização
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 do miniteclado é um pouco lenta, e mesmo 
com alguns esforços visando a otimizá-la, não se conseguiu uma 
melhoria significativa; (ii) a utilização do controle remoto para a entrada 
de texto no CoP-TV requer paciência por parte dos usuários, uma vez 
que cada letra é selecionada individualmente a cada vez. Essa é uma das 
principais limitações do protótipo, pois a entrada de dados revelou-se 
lenta e cansativa. 
Assim, devido às restrições de uso do controle remoto como 
instrumento de entrada de dados e seguindo-se a orientação de Barros 
(2006), limitou-se o corpo de um e-mail a um número máximo de 90 
palavras, o que representa, em média, cerca de 600 caracteres. 
Outra limitação encontrada durante a fase de testes está relacionada 
com a impossibilidade do ajuste automático da aplicação executada pelo 
Set-Top Box nos televisores menores. Esperava-se que o Set-Top Box 
utilizado nos testes ajustasse, automaticamente, os aplicativos em 
execução, aos aparelhos menores. Na prática isso não ocorreu. Ao ser 
executado no aparelho de 14 polegadas, o CoP-TV sofreu um corte nas 
laterais, impedindo a sua leitura. Esse problema ocorreu em todas as 
telas e a sua solução implica em reprojetar toda a aplicação para 
viabilizar a sua execução em aparelhos de tamanho inferior a 20 
polegadas. 
                                                             
44
 desenho da imagem na tela durante a execução da aplicação 
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A Figura 45 exibe o Seletor de Funções do CoP-TV em execução, 
com as suas informações cortadas nas laterais. Nota-se que as três 
últimas funções exibidas no lado esquerdo não podem ser identificadas 
(Buscas, e-Mail e Blog). 
 
 
Figura 45 – Corte nas informações exibidas na TV pelo CoP-TV 
 
 
6.4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
Apesar das limitações já discutidas na seção anterior, a navegação 
entre as telas do CoP-TV feita por meio do controle remoto disponível 
demonstrou-se rápida e fácil, mesmo com os parcos recursos oferecidos 
pelo controle remoto. 
A utilização de letras brancas em fundo azul propiciou uma 
visibilidade adequada em todos os testes com os dois modelos de 
televisor. O tamanho das fontes apresentou boa visibilidade, mesmo no 
televisor de 14 polegadas, possibilitando a leitura das menores letras do 
CoP-TV exibidas no mini-teclado. 
A transparência dos quadros exibidos na tela pela aplicação CoP-
TV possibilitou, em todos os testes, a exibição do programa que estava 
sendo transmitido durante a sua execução. Essa característica da 
transparência durante o uso do CoP-TV evita que a aplicação oculte ou 
minimize a imagem do programa que está sendo exibido para outros 
telespectadores presentes na sala, já que segundo Piccolo e Baranauskas 
(2006), o uso da televisão é social e coletivo. 
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A exibição das instruções básicas de navegação com o controle 
remoto, apresentadas no canto superior direito do televisor, facilita a 
navegação em qualquer tela (ou função) do CoP-TV, evitando que o 
usuário tenha que lembrar-se da função das teclas do controle remoto 
durante a navegação. 
Os testes com aparelhos televisores com monitores de tamanho 
inferior a 20 polegadas demonstraram a necessidade de reprojetar as 
telas para adequar a aplicação visando atender a essa limitação. Uma 
boa prática é a de utilizar um televisor de 14 polegadas durante a fase de 
desenvolvimento das aplicações, para possibilitar que o projeto possa 
ser executado, sem limitações, em aparelhos menores. 
Apesar do CoP-TV apresentar as laterais cortadas nos testes com 
um aparelho de TV de 14 polegadas, todas as fontes exibidas pelo CoP-
TV apresentaram boa legibilidade, graças a adoção de um tamanho 
mínimo de 24 pontos, possibilitando uma leitura mais fácil. 
A etapa de análise da consistência do modelo demonstrou que, 
mesmo havendo a viabilidade técnica das suas principais ferramentas, 
existem ainda muitos obstáculos que devem ser transpostos, para que as 
questões de usabilidade e funcionalidade sejam equacionadas 
adequadamente. 
Entretanto, deve-se levar em consideração que o SBTVDT ainda 
está em fase de implantação e que algumas de suas atuais limitações 
podem vir a ser sanadas ou minimizadas. A disponibilização de um Set-
Top Box com teclado sem fio no mercado brasileiro trará facilidades 
significativas para o modelo proposto, uma vez que toda a entrada de 
dados poderá ser feita naturalmente e com maior rapidez. 
Outro fator limitante que poderá ser sanado refere-se ao tempo de 
resposta da aplicação que, com a evolução dos Set-Top Boxes, poderá 
apresentar melhorias significativas na renderização e no desempenho 
das aplicações disponibilizadas para o ambiente de TV Digital. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS E RECOMENDAÇÕES 
 
Neste último capítulo são apresentadas as considerações finais e as 
principais recomendações propostas neste trabalho. O capítulo compõe-
se de três seções, conforme mapa mental apresentado na Figura 46. 
 
Figura 46 – Estrutura das Considerações Finais e Recomendações 
 
Na primeira seção são apresentadas as principais conclusões do 
trabalho. Na seção seguinte são discutidas as principais contribuições 
trazidas pelo modelo proposto. E, finalmente, na terceira e última seção 
são apresentadas as recomendações para trabalhos futuros. 
 
7.1 CONCLUSÕES 
 
A alta penetração da televisão nos lares brasileiros (97% em 2010) e 
a sua relevância para a população ensejam e justificam a oferta de novos 
serviços e aplicações por meio da TV Digital. 
Os recursos disponibilizados pelo SBTVD, com o advento de um 
canal de retorno para que haja interatividade, abrem novas 
possibilidades de exploração desse novo sistema, por meio de 
aplicações que promovam a inclusão social, contribuindo para o 
fortalecimento da TV Digital brasileira. 
O presente trabalho tomou como ponto de partida a pergunta de 
pesquisa: “Entre todas as ferramentas atualmente disponíveis nas 
diversas plataformas destinadas às CoP na Web, quais delas podem ser 
consideradas como essenciais para a concepção de uma plataforma de 
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colaboração para as CoP, no ambiente de TV Digital?”. Dela derivaram 
as duas hipóteses principais que foram alvo das pesquisas de campo 
realizadas neste trabalho: (i) é possível determinar, entre as diversas 
ferramentas existentes, as que são consideradas essenciais; e (ii) é 
possível identificar as similaridades entre as ferramentas, possibilitando 
a escolha de parte delas, que seja mais representativa estatisticamente. 
O objetivo da pesquisa de campo foi o de reduzir o número de 
variáveis, no caso as ferramentas disponíveis para as CoP, a um 
conjunto mínimo e essencial, visando simplificar e viabilizar a 
concepção de um modelo de plataforma de colaboração para as CoP, no 
ambiente de TV Digital. 
A análise multivariada possibilitou identificar os serviços 
considerados essenciais a partir da pesquisa de campo, satisfazendo a 
primeira hipótese do presente estudo; também descobriu associações 
entre as variáveis, identificando, em cada grupo de necessidade, as 
ferramentas que são mais representativas, satisfazendo, assim, a segunda 
e última hipótese desta pesquisa. 
Com base nos resultados obtidos pela análise multivariada foi 
possível estabelecer a composição do modelo proposto de plataforma de 
colaboração, contemplando apenas dez ferramentas do universo das 36 
que foram identificadas na pesquisa bibliográfica. Isso viabilizou a 
criação de um protótipo usado para fins experimentais. 
Os testes e simulação com o protótipo desenvolvido demonstraram 
a viabilidade do modelo de plataforma de colaboração para 
Comunidades de Prática, destinado ao ambiente de TV Digital, apesar 
de algumas restrições existentes no estágio atual de implantação do 
SBTVD. 
Finalmente, o presente estudo cumpriu os cinco objetivos 
específicos estabelecidos no início desta tese. No Capítulo 2 foram 
identificadas e estudadas as necessidades de interação específicas das 
Comunidades de Prática e, em seguida, foram correlacionadas com as 
ferramentas de software atualmente disponíveis para as CoP, 
cumprindo-se, assim, o primeiro objetivo específico desta tese. 
No Capítulo 3 foram identificados os principais recursos e 
restrições do Sistema Brasileiro de Televisão Digital Terrestre, 
atendendo ao segundo objetivo específico estabelecido. 
No Capítulo 4 foram identificadas as ferramentas de software 
consideradas essenciais para as necessidades de interação das 
Comunidades de Prática, por meio de uma pesquisa de campo, 
atingindo-se o terceiro objetivo específico proposto. 
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No Capítulo 5, após a análise dos resultados obtidos na pesquisa de 
campo, foi concebido e detalhado um modelo conceitual de plataforma 
de colaboração que pode ser usado no projeto e desenvolvimento de 
aplicações destinadas às CoP, para o ambiente de TV Digital. 
Finalmente, no Capítulo 6, foi realizada a análise da consistência do 
modelo proposto por meio do desenvolvimento de um protótipo que, 
posteriormente, foi utilizado em simulações e testes, visando analisar a 
sua viabilidade técnica e operacional, cumprindo-se o quinto e último 
objetivo específico desta tese. 
 
7.2 CONTRIBUIÇÕES DO MODELO 
 
O modelo proposto foi motivado, principalmente, pela possibilidade 
de inclusão digital proporcionada pelo Sistema Brasileiro de Televisão 
Digital Terrestre.  
Uma aplicação que disponibilize um portal de colaboração para a 
TV Digital brasileira, pode trazer três benefícios: (i) ensejar a criação de 
diversas Comunidades de Prática em diferentes áreas do conhecimento 
humano; (ii) promover a inclusão social, permitindo que pessoas sem 
acesso à internet possam vir a fazer uso desse recurso; (iii) fortalecer e 
consolidar o Sistema Brasileiro de Televisão Digital Aberta. 
Por si só, a criação de redes de colaboração no ambiente de TV 
Digital pode proporcionar, conforme já foi comentado em Coleman e 
Levine (2008), economia de tempo e de recursos financeiros, melhoria 
da qualidade, inovação e/ou apoio à tomada de decisão e facilidades de 
acesso e interações com especialistas de diversas áreas do 
conhecimento. 
A identificação das ferramentas de software consideradas essenciais 
às Comunidades de Prática pode contribuir para o surgimento de novas 
pesquisas destinadas à concepção de plataformas de colaboração para as 
CoP em outros ambientes operacionais restritivos, tais como os da TV 
Digital e dos dispositivos móveis na telefonia celular. 
O modelo proposto nesta tese também possui aplicabilidade na 
construção de plataformas de colaboração destinadas à Web, 
possibilitando que as ferramentas atualmente existentes possam vir a ser 
otimizadas, restringindo-as às que foram identificadas como essenciais 
pela pesquisa de campo. 
Devido às restrições do ambiente de TV Digital, não se pretende 
que a plataforma de colaboração proposta neste trabalho substitua as 
plataformas atualmente existentes na Web para uma CoP específica. O 
que se espera é que a plataforma no ambiente de TV Digital sirva como 
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difusão e atrativo de novos membros para as comunidades online na 
internet, pois nela as restrições de interatividade são bem menores. 
 
7.3 TRABALHOS FUTUROS 
 
O modelo de plataforma de colaboração proposto nesta tese pode 
também ser aplicado em dispositivos móveis. Entretanto, no presente 
trabalho não foram abordadas as características específicas desse novo 
ambiente operacional. Outros estudos poderão analisar a aplicabilidade 
do modelo a esse novo cenário. 
As questões de usabilidade do modelo proposto poderão ser 
exploradas com maior profundidade em trabalhos futuros, por meio de 
um estudo mais exaustivo do protótipo desenvolvido, aplicando-o a uma 
CoP experimental e mensurando o seu desempenho. 
Outros estudos poderão abordar as questões relativas ao design de 
interação, não se restringindo aos padrões de usabilidade já existentes e 
que foram aqui adotados, visando estabelecer novas descobertas nessa 
área de pesquisa. 
As questões de acessibilidade também poderão ser exploradas em 
trabalhos futuros, visando possibilitar a utilização do protótipo proposto 
a telespectadores com necessidades especiais. 
Trabalhos futuros poderão também expandir a funcionalidade do 
protótipo desenvolvido nesta tese, adequando-o a necessidades 
específicas de uma Comunidade de Prática no ambiente de TV Digital. 
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APÊNDICE A – Pesquisa das Ferramentas Essenciais 
Pesquisa - Portais para Comunidades de Prática 
Classifique a importância de cada uma das ferramentas/aplicações abaixo, 
de acordo com uma escala crescente de importância, variando de 1 (sem 
importância) a 5 (essencial).  
 
 
1) e-Mail (correio eletrônico) *  
(Possibilita que o seu usuário transmita e receba mensagens por meio da Internet)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
2) Fóruns de discussão * 
 (Possibilitam a discussão assíncrona entre usuários por meio de mensagens postadas num 
espaço de conversação. As mensagens são postadas com data, hora e, em alguns serviços, uma 
pequena foto do seu autor)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
3) Listas de e-Mail * 
 (Permitem que uma mensagem seja enviada a um grupo de pessoas. Podem apresentar 
controles que permitem modos de participação múltiplos selecionando o envio de mensagens 
individuais ou agrupadas diariamente para um grupo específico de pessoas)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
4) Wikis *  
(Coleção de páginas Web projetada para que seus usuários possam colaborar na construção de 
conteúdo comum)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
5) Blog *  
(Recurso que abrange comentários, notícias, opiniões e outras informações de uma pessoa ou 
grupo. As informações são exibidas em ordem cronológica, geralmente iniciando pela 
apresentação das mais recentes. Alguns serviços permitem a inclusão de comentários de 
leitores)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
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6) Mensagens instantâneas * 
 (Possibilitam a transmissão instantânea de mensagens curtas de texto entre usuários)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
7) Chats (salas/espaços de conversação) *  
(Possibilitam a troca de mensagens de texto de forma síncrona na Web. Alguns serviços já 
incluem a integração de voz sobre o protocolo Internet - VoIP)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
8) Indicadores de presença *  
(Permitem identificar quais usuários ou membros de uma comunidade estão ativos (on-line) 
num dado momento)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
9) Telefonia *  
(Permite a conexão entre pessoas por meio da transmissão de voz (um para um, um para muitos 
e muitos para muitos usuários) sobre o protocolo da Internet - VoIP)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
10) Vídeo *  
(Possibilita o armazenamento e a transmissão de imagens de vídeo. Alguns serviços oferecem a 
transmissão de vídeo de modo síncrono, possibilitando a realização de teleconferências ou 
encontros entre grupos de pessoas, por meio da Web)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
11) Apresentação de slides e vídeos *  
(Trata-se de uma ferramenta que permite aos seus usuários apresentar sequências de slides ou 
vídeos na Web)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
12) White Board  (quadro branco eletrônico) *  
(Ferramenta de desenho online que permite que vários usuários desenhem juntos 
simultaneamente na Web)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
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13) Podcasting (transmissão de áudio) *  
(Ferramenta que faculta a transmissão de conteúdo de áudio por meio da Web. Dá ao usuário o 
poder de selecionar, copiar/baixar e ouvir na Internet recursos de áudio, possibilitando a 
transmissão de voz para palestras, seminários ou encontros)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
14) Página/Site da comunidade * 
 (Página principal (de entrada) do site de uma Comunidade de Prática. Nela são 
disponibilizados de forma unificada ou integrada todos os serviços ou recursos para o acesso de 
seus membros)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
15) Página de perfil individual * 
 (Página onde o perfil e o contato de cada membro de uma comunidade são apresentados de 
forma resumida, tornando-os visíveis para os demais)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
16) Personalização *  
(Possibilita ao usuário alterar alguns aspectos da interface para adaptá-la à sua preferência)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
17) Perguntas e respostas *  
(Ferramenta que permite aos usuários fazer perguntas e obter respostas. Tais respostas podem 
ser fornecidas de modo automático pela aplicação ou pelo seu redirecionamento para 
especialistas)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
18) Controle de subscrições *  
(Permite que o usuário subscreva ou assine algumas facilidades ou serviços oferecidos pela 
comunidade)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
 
 
176 
 
19) Indicadores de novidades (news) *  
(São marcas ou indicadores visuais que possibilitam aos usuários identificarem quais 
informações são mais recentes ou novas, facilitando a sua localização entre as demais 
informações)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
20) Buscas *  
(Ferramentas que possibilitam aos seus usuários efetuar buscas por frases ou palavras-chave 
em bases de dados, repositórios de documentos ou até mesmo no próprio site)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
21) Índice/Mapa de navegação do site *  
(Recurso que permite que os usuários visualizem a estrutura do site, facilitando o acesso às 
informações ali disponibilizadas)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
22) Parâmetros comportamentais (dos membros) * 
 (Possibilitam que os membros de uma comunidade possam atribuir valor às suas 
contribuições, aos recursos da plataforma e avaliar uns aos outros. Funciona como um sistema 
de reputação)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
23) Redes sociais *  
(Não confundir com os sites de redes sociais, tais como Orkut, Facebook, MySpace e outros. 
São ferramentas que fazem análises das redes de relações e conexões entre os membros de uma 
comunidade possibilitando uma compreensão da sua estrutura e das redes de relações 
interpessoais)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
24) Analisador de contatos * 
 (Ferramenta que analisa as atividades online para inferir os interesses e o conhecimento 
especializado dos membros de uma comunidade)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
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25) Diretório de membros * 
 (Recurso que exibe informações sobre os diversos membros de uma CoP por meio de uma 
lista)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
 
26) Subgrupos *  
(Ferramenta que permite a criação e o gerenciamento de subgrupos em uma comunidade 
virtual)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
 
27) Estatísticas de participação * 
 (Fornecem informações estatísticas sobre os membros da comunidade, mensurando a 
participação individual nas diversas atividades)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
 
28) Gerenciamento da segurança * 
 (Corresponde aos aspectos relacionados à segurança de uma comunidade, tais como controle 
dos níveis de acesso, proteção aos dados, cópias de segurança e outros fatores correlatos)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
 
29) Programação de atividades *  
(Permite que os integrantes de uma comunidade visualizem uma lista das atividades a serem 
desenvolvidas pelos diversos grupos ou membros ao longo de um período)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
 
30) Pesquisa/Votação/Enquete (polling) *  
(Ferramenta que possibilita a realização de pesquisas de opinião ou votações sobre 
determinadas questões ou temas numa comunidade)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
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31) Alertas/Notícias RSS (RSS feeds) *  
(Ferramenta que permite aos membros de uma comunidade subscrever um conteúdo da Web 
para receber informações ou notícias de uma determinada fonte todas as vezes que houver 
algum conteúdo novo)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
32) Gerenciador de bibliotecas/arquivos *  
(Permite que um grupo de usuários crie, leia, altere, copie ou imprima um mesmo arquivo 
simultaneamente, por meio de um controle de níveis de acesso aos dados)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
33) Repositório de documentos *  
(Ferramenta que possibilita o gerenciamento de documentos numa comunidade. Trata-se de um 
recurso mais sofisticado do que o gerenciamento de arquivos, por implementar mecanismos de 
indexação e de busca nos documentos processados)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
34) Newsletters (boletins informativos) *  
(Referem-se aos aplicativos que distribuem documentos, revistas ou boletins informativos 
regularmente entre um grupo de usuários que os subscreveram)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
35) Calendário *  
(Ferramenta que possibilita manter uma agenda individual e comunitária dos membros de uma 
comunidade, auxiliando na tarefa de planejamento de atividades)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
36) Controle de versões *  
(Permite efetuar o controle da versão de documentos, possibilitando gerenciar as revisões 
múltiplas de um mesmo documento por diversos usuários)  
 1 2 3 4 5  
Sem 
Importância 
     Essencial 
 
Comentários/Sugestões: 
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ANEXO A – Descrição das Principais Ferramentas para CoP 
 
Alertas/Notícias RSS (RSS Feeds) - constitui uma ferramenta 
importante que permite a um membro de uma comunidade 
subscrever um conteúdo da Web para receber informações ou 
notícias de uma fonte, todas as vezes em que houver algum conteúdo 
novo. Tal recurso facilita a obtenção de informações sem a 
necessidade de destinar parte do tempo para pesquisar se houve 
inserção de novo conteúdo numa fonte de informação. 
Analisador de Contatos - constitui uma ferramenta que analisa as 
atividades online para inferir os interesses e a expertise dos membros 
de uma comunidade. São informações que podem ser usadas pelos 
Coordenadores de uma CoP para redirecionar perguntas para alguns 
membros mais experientes num determinado assunto. 
Apresentação de Slides e Vídeos - constitui uma ferramenta que 
permite aos seus usuários apresentar sequências de slides ou vídeos 
por meio da Web. É mais um recurso usado pelas CoP para 
compartilhar conhecimentos pela Internet. 
Blog (ou Weblog) - é um recurso que abrange comentários, notícias, 
opiniões e outras informações de uma pessoa ou grupo. As 
informações são exibidas em ordem cronológica, geralmente 
iniciando pela apresentação das mais recentes. Pode ser usado como 
uma ferramenta de colaboração para uma CoP, possibilitando a 
participação de vários membros. Algumas ferramentas permitem a 
inclusão de comentários de leitores. 
Buscas - corresponde às ferramentas que possibilitam aos seus usuários 
efetuar buscas por frases ou palavras-chave em bases de dados, 
repositórios de documentos ou até mesmo no próprio site. Auxiliam 
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os membros de uma comunidade a localizar informações no site, 
reduzindo consideravelmente o tempo destinado às buscas. 
Calendário - é uma ferramenta que possibilita manter uma agenda 
individual e comunitária de seus membros, auxiliando na tarefa de 
planejamento de atividades da CoP. Algumas ferramentas permitem 
a sua integração com outros aplicativos, compartilhando suas 
informações. 
Chats (Salas de Conversação) - possibilitam a troca de mensagens de 
texto de forma síncrona na Web. Chats podem ser utilizados pelas 
Comunidades de Prática desde em eventos que reúnam um grande 
número de participantes, até na troca de mensagens entre duas 
pessoas. Algumas ferramentas já incluem a integração de voz sobre o 
protocolo Internet (VoIP). Apesar da grande oferta de serviços (IM
45
, 
salas, IRC
46
, etc), não há ainda uma ferramenta padrão para Chats. 
Controle de Versão - permite efetuar o controle da versão de 
documentos, possibilitando gerenciar as revisões múltiplas de um 
mesmo documento por diversos usuários. Tal recurso é fundamental 
quando se trata da edição de documentos feita por meio da 
colaboração de vários membros de uma comunidade, visando a 
manter a integridade dos documentos que estão sendo construídos de 
forma compartilhada. 
Diretório de Membros - possibilita a exibição das informações sobre os 
diversos membros de uma CoP por meio de uma lista. Fornece uma 
visão geral dos diversos membros e algumas informações-chaves 
para cada um deles, mostrando o seu papel na comunidade e os 
subgrupos em que participam. 
                                                             
45 Instant Messaging 
46 Internet Relay Chat 
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e-Mail – (Correio Eletrônico) possibilita que o seu usuário transmita e 
receba mensagens por meio da Internet. Trata-se da aplicação mais 
difundida entre todas as plataformas que atendem às Comunidades 
de Prática. 
Estatísticas de Participação - auxiliam a Coordenação de uma CoP e 
seus próprios membros a exercerem uma monitoração da 
participação da comunidade. Trata-se de uma informação importante 
para a manutenção da saúde e dos níveis de atividade de uma CoP. 
Algumas ferramentas permitem até mensurar a participação de um 
grupo numa discussão específica. 
Fóruns de Discussão - possibilitam a discussão assíncrona entre 
usuários por meio de mensagens postadas num espaço de 
conversação. É uma das aplicações clássicas para as Comunidades de 
Prática. As mensagens são postadas com data, hora e, em algumas 
ferramentas, uma pequena foto do seu autor, que contribui para 
aumentar o senso de intimidade do grupo. 
Gerenciador de Biblioteca/Arquivos - permite que um grupo de 
usuários crie, leia, altere, copie ou imprima um mesmo arquivo 
simultaneamente, por meio de um controle de níveis de acesso aos 
dados. Trata-se de uma ferramenta importante para uma CoP, por 
possibilitar o registro e a atualização de informações pelos seus 
membros. 
Gerenciamento da Segurança - corresponde aos aspectos relacionados 
à segurança de uma CoP, tais como controle dos níveis de acesso, 
proteção aos dados, cópias de segurança e outros fatores correlatos. 
Indicadores de Novidades - correspondem às marcas ou indicadores 
visuais que possibilitam aos usuários identificar quais informações 
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são mais recentes ou novas, facilitando a sua localização entre as 
demais informações. Podem indicar quais são os novos comentários, 
documentos, membros ou arquivos de uma CoP. Alguns são 
alterados após serem acessados pelo usuário, possibilitando-lhe 
identificar e controlar o que ainda não foi visto ou acessado. 
Indicadores de Presença - permitem identificar quais usuários ou 
membros de uma comunidade estão ativos (on-line) num dado 
momento. Trata-se de uma ferramenta normalmente disponibilizada 
em aplicativos de Mensagens Instantâneas ou em Chats. São úteis 
nas CoP para se saber, em um determinado momento, quais são os 
membros que estão conectados. 
Listas de e-Mail - permitem que uma mensagem seja enviada a um 
grupo de pessoas. Podem apresentar controles que permitem modos 
de participação múltiplos, selecionando o envio de mensagens 
individuais ou agrupadas diariamente para um grupo específico de 
pessoas. 
Mapa de Navegação (do Site) - permite que os usuários visualizem a 
estrutura de um site, facilitando o acesso às informações ali 
disponibilizadas. É um recurso importante para uma CoP, pois ajuda 
os membros a identificar os diversos espaços de interação, os 
subgrupos, os repositórios e as demais funcionalidades à sua 
disposição. 
Mensagens Instantâneas - permitem a transmissão instantânea de 
mensagens curtas de texto entre usuários. Algumas ferramentas de 
Mensagens Instantâneas, além da comunicação privada entre pares 
de pessoas, oferecem também Salas de Conversação (Chats). Muitas 
ferramentas de Mensagens Instantâneas têm se tornado verdadeiras 
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plataformas, com a inclusão de outros serviços que podem facilitar o 
seu uso pelas CoP. 
Newsletters (Boletins Informativos) - referem-se aos aplicativos que 
distribuem documentos, revistas ou boletins informativos 
regularmente, entre um grupo de usuários que os subscreveram. É 
uma ferramenta interessante para as CoP, por possibilitar a difusão 
de novos conhecimentos entre seus integrantes. 
Página de Perfil Individual - corresponde a uma página onde o perfil e 
o contato de cada membro de uma comunidade é apresentado de 
forma resumida, tornando-o visível para a CoP. São geralmente 
organizadas em diretórios da comunidade. Algumas ferramentas 
disponibilizam uma pequena foto do participante. 
Página do Site - corresponde à página principal (de entrada) do sítio de 
uma Comunidade de Prática. Nela são disponibilizadas de forma 
unificada ou integrada todas as ferramentas, recursos ou serviços 
para o acesso de seus membros.  
Parâmetros Comportamentais (da CoP) - possibilita que os membros 
de uma comunidade possam atribuir valor às contribuições, aos 
recursos e avaliar os próprios membros de uma comunidade, 
induzindo-os a comportamentos que são desejáveis numa CoP. 
Algumas ferramentas exibem as avaliações para toda a comunidade, 
o que possibilita identificar os membros que possuem os conceitos 
mais elevados entre o grupo. Funciona como um sistema de 
reputação.  
Perguntas e Respostas - é uma ferramenta que possibilita aos seus 
usuários fazer perguntas e obter respostas. Tais respostas podem ser 
fornecidas de modo automático pela aplicação ou pelo seu 
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redirecionamento a alguns especialistas. Trata-se de uma ferramenta 
ainda pouco explorada, mas que vislumbra um amplo espectro de 
aplicações para Comunidades de Prática. 
Personalização - refere-se à possibilidade de alteração de alguns 
aspectos da interface para adaptá-la à preferência de um usuário. 
Trata-se de um recurso interessante, considerando-se que, em 
algumas comunidades, há grandes diferenças de idade e de cultura 
entre seus integrantes. Alterações do tamanho das fontes dos 
caracteres, da hora local, do idioma, do leiaute e das opções de busca 
são exemplos de possibilidades de personalização de uma 
ferramenta. 
Podcasting (Transmissão de Áudio) - é uma ferramenta que faculta a 
transmissão de conteúdo de áudio por meio da Web. Dá ao usuário o 
poder de selecionar, copiar/baixar e ouvir, pela Internet, recursos de 
áudio, possibilitando a transmissão de voz para palestras, seminários 
ou encontros entre usuários de uma CoP. 
Programação de Atividades - permite que os integrantes de uma 
comunidade visualizem um cronograma de atividades a serem 
desenvolvidas pelos diversos grupos ou membros ao longo de um 
período.  
Redes Sociais - corresponde às ferramentas que possibilitam aos 
membros de uma comunidade compreender os papéis dos diversos 
membros de uma CoP, fornecendo as informações sobre as redes de 
relações interpessoais. Não devem ser confundidos com os sites de 
redes sociais, tais como Orkut, Facebook, MySpace e outros. São 
ferramentas que fazem análises das redes de relações e conexões 
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entre os membros de uma CoP, possibilitando uma compreensão da 
sua estrutura. 
Repositório de Documentos - corresponde às ferramentas que 
possibilitam o gerenciamento de documentos numa Comunidade de 
Prática. Trata-se de um recurso mais sofisticado do que o 
gerenciamento de arquivos por implementar mecanismos de 
indexação e de busca nos documentos tratados, incluindo o controle 
de sua versão. Membros de uma comunidade compartilham textos, 
planilhas, apresentações e outros tipos de documentos que podem ser 
editados em conjunto na Web. 
Subgrupos - permitem a criação e o gerenciamento de subgrupos em 
uma Comunidade de Prática virtual. Trata-se de um recurso 
importante para as grandes comunidades, possibilitando o 
agrupamento de seus membros em áreas de interesse específicas 
menores, facilitando o intercâmbio de informações. 
Subscrições - permitem que o usuário subscreva ou assine uma série de 
facilidades oferecidas por uma aplicação. A escolha dos itens a 
serem subscritos fica a critério do usuário, ainda que, em alguns 
casos, seja necessária a autorização de outro membro da 
comunidade. 
Telefonia - permite a conexão entre pessoas por meio da transmissão de 
voz (um para um, um para muitos e muitos para muitos usuários) 
sobre o protocolo da Internet (VoIP). Abrange chamadas individuais, 
múltiplas, e serviços de chamadas em conferência, como é o caso do 
Skype (www.skype.com). Pode ser usada pelas CoP para 
teleconferências. 
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Vídeo - possibilita o armazenamento e a transmissão de imagens de 
vídeo por meio da Web. Pode ser usado pelas Comunidades de 
Prática para compartilhar informações registradas por meio de 
imagens com diversos níveis de qualidade ou resolução. Algumas 
ferramentas oferecem a transmissão de vídeo de modo síncrono, 
possibilitando a realização de teleconferências ou encontros entre 
grupos de pessoas por meio da Web. 
Votação/Enquete (polling) - corresponde a algumas ferramentas que 
possibilitam a realização de pesquisas de opinião ou votações sobre 
determinadas questões ou temas numa Comunidade de Prática. 
Muitas oferecem vários tipos predefinidos de questões, tais como 
questões com duas alternativas, múltipla escolha, questões abertas e 
outras. Algumas incluem facilidades para a coleta e análise das 
informações e podem operar de forma assíncrona ou síncrona. 
Wikis - é uma coleção de páginas Web projetada para que seus usuários 
possam colaborar na construção de um conteúdo comum. Pode ser 
utilizada pelas Comunidades de Prática como instrumento para 
compartilhamento do conhecimento. Um dos exemplos mais 
tradicionais e difundidos de sua utilização é a enciclopédia 
Wikipedia (www.wikipedia.org). 
White Board (Quadro Branco Eletrônico) - é uma ferramenta online de 
desenho que permite que vários usuários desenhem juntos 
simultaneamente por meio da Web. É um recurso que favorece a 
discussão de temas numa CoP, por meio da representação gráfica de 
modelos, diagramas e outros recursos gráficos. 
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